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Apresentação

O e-book Gestão da Escola - percursos investigativos, é uma pu-
blicação da iniciativa da Comissão Científica do Mestrado em Ciên-
cias da Educação – Gestão Escolar da Escola Superior de Educação e 
Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria. Neste 3.º volume, 
divulga-se mais um conjunto de quatro trabalhos de investigação de-
senvolvidos no âmbito dos projetos finais de mestrandos do Curso, 
que foram apresentados e discutidos em provas públicas. Mais uma 
vez, as versões em formato de resumo alargado, que constam des-
te e-book, foram igualmente sujeitas a um processo por revisão por 
pares, tendo sido para o efeito constituída uma comissão científica.

Os trabalhos finais de mestrado que serviram de base aos textos 
incluídos no e-book, estão alojados no Repositório Institucional do 
Politécnico de Leiria (IC-online). Pretende-se com os presentes tex-
tos, continuar a contribuir para a divulgação da investigação reali-
zada nesta Escola no âmbito do mestrado em Ciências da Educação 

– Gestão Escolar. 

Espera-se que a leitura dos trabalhos incluídos nesta publicação 
conduza a reflexões enriquecedoras e relevantes por parte de públi-
cos interessados nas problemáticas em apreço, como por exemplo, 
outros estudantes ou investigadores, diretores de escolas e agrupa-
mentos de escolas, professores desempenhando ou não cargos de 
liderança intermédia em escolas ou técnicos variados com responsa-
bilidades na gestão educativa.

 Aos mestres, autores, que contribuíram com os resumos alarga-
dos dos seus trabalhos, e aos revisores, deixamos a nossa nota de 
agradecimento.
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Introdução

Os quatro textos reunidos neste 3.º volume do e-book Gestão 
da Escola – percursos investigativos, têm como denominador co-
mum a qualidade da escola pelo exercício de desenvolvimento 
do currículo, pelo desempenho docente e pelo desempenho dos 
alunos. As três dimensões conjugam-se para a melhoria da qua-
lidade das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos, 
assegurando uma prestação do serviço educativo que responda 
aos desafios colocados à Escola.

O texto do Capítulo 1, intitulado A avaliação do desempenho 
dos docentes perspetivada por professores das escolas associadas 
do CFAECAN, avaliados nas componentes interna e externa, é um 
estudo de natureza quantitativa e incide na opinião de professo-
res de cinco Escolas e Agrupamentos de Escolas associadas do 
centro de formação de professores de Alcobaça  e Nazaré (Centro 
de Formação da Associação de Escolas dos concelhos de Alcoba-
ça e Nazaré – CFAECAN) sobre o modelo atual de avaliação do de-
sempenho docente (ADD).

Após os enquadramentos teórico-legal e metodológico, a apre-
sentação e comentário dos dados remetem-nos para a valoriza-
ção, por parte dos docentes, do processo de autoavaliação e de 
avaliação externa, mas com significativas divergências de opinião 
sobre perfis de avaliadores, instrumentos de avaliação, modelos 
e procedimentos. Há, no entanto, confluência de opiniões nega-
tivas sobre as quotas estabelecidas pelo Ministério da Educação 
(ME) para atribuição das classificações finais e sobre o impacto da 
avaliação no ensino e na aprendizagem dos alunos, qualidade do 
trabalho dos professores, melhoria das suas práticas e inovação 
na Escola. Este texto remete-nos, portanto, para a desconexão en-
tre os objetivos declarados do modelo de ADD e a sua vivência 
prática nas escolas. 

O texto do Capítulo 2, intitulado Um olhar sobre o programa de 
acompanhamento da inspeção-geral da educação e ciência no dis-
trito de leiria. Caso da gestão do currículo: ensino experimental das 

Antónia Barreto, Clarinda Barata, Isabel Rebelo, Marlene Sousa
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ciências - recomendações para a gestão das escolas, incide sobre 
a análise dos relatórios avaliativos, feitos pela IGEC, ao desenvol-
vimento das atividades experimentais, laboratoriais e de campo 
no Ensino das Ciências, em sete agrupamentos do distrito de Lei-
ria.  Incidiu ainda na conjugação entre os descritores identifica-
dos nos relatórios e um plano de melhoria na área de um outro 
agrupamento do distrito.  A investigação, assente num paradigma 
qualitativo-interpretativo, implicou a elaboração de uma grelha 
de análise, com base nos objetivos da atividade Gestão do Currí-
culo: Ensino Experimental das Ciências (GCEEC), e nos relatórios 
globais da IGEC relativos àquela atividade, que foi aplicada deta-
lhadamente aos relatórios dos agrupamentos objeto do estudo.  
As conclusões remetem-nos para a necessidade de melhoria dos 
recursos humanos e físicos nas escolas de forma a obter-se maior 
qualidade das aprendizagens e dos resultados escolares, indo ao 
encontro das áreas de competências definidas no Perfil dos Alu-
nos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO).

O texto do Capítulo 3 intitulado Oferta desportiva no contexto 
do desporto escolar: estudo de caso no agrupamento de escolas 
da Marinha Grande Nascente, Leiria, incide sobre o grau de satis-
fação de alunos e professores na prática de atividades de despor-
to escolar num agrupamento de escolas. O estudo, de natureza 
qualitativa e quantitativa, mostrou que os alunos não participam 
na definição das atividades que compõem o desporto escolar da 
sua escola, mas que estão satisfeitos por participarem nelas, por-
que estão alinhadas com os seus interesses e inclinações pessoais. 
Alguns professores estão insatisfeitos porque são afetados a mo-
dalidades que não são da sua preferência, mas genericamente 
aderem à participação. 

Reconhece-se a importância das práticas desportivas na saú-
de física e mental dos alunos, mas é preciso identificar eventuais 
barreiras ou desafios que possam surgir no âmbito do Desporto 
Escolar. Entre os desafios salienta-se o das instituições escolares 
considerarem as perspetivas e preferências dos alunos na defini-
ção das modalidades desportivas oferecidas, garantindo assim 
uma experiência mais inclusiva, diversificada e significativa no 
âmbito do Desporto Escolar, promovendo uma cultura desportiva 
mais robusta e estimulante no ambiente escolar.
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O texto do capítulo 4, intitulado A avaliação e a autoavaliação 
como elementos reguladores de aprendizagem incidiu na avalia-
ção e autoavaliação como elementos reguladores de aprendiza-
gem por parte dos alunos do ensino secundário. Após a apresen-
tação do enquadramento legal da avaliação das aprendizagens, 
o suporte teórico do estudo incidiu sobre a avaliação formativa, 
autoavaliação e o seu relacionamento com as áreas de compe-
tências definidas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória (PASEO) e as Aprendizagens Essenciais para as várias 
disciplinas. O trabalho de campo de natureza quantitativa e quali-
tativa mostrou que na escola estudada a avaliação e a autoavalia-
ção têm ganho cada vez mais preponderância, com o aluno como 
agente interventivo e participativo, corresponsável pelas suas 
aprendizagens e sucesso educativo. Os alunos conhecem os con-
ceitos e compreendem a sua essência, nomeadamente no que se 
refere à avaliação formativa, reconhecendo o seu valor para a me-
lhoria do seu processo de aprendizagem. Contudo a integração 
dos processos de avaliação e autoavaliação não está consolidada 
no desempenho dos alunos, predominando como instrumentos 
mais frequentes de avaliação os testes, o que contradiz as refe-
rências estabelecidas no Referencial de Avaliação do Agrupamen-
to quanto às técnicas a serem aplicadas para a obtenção de uma 
classificação final. A formação docente e as práticas colaborati-
vas no desenvolvimento do currículo podem ser respostas para 
se evoluir neste âmbito.

 





1
CAPÍTULO

 



1
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Capítulo 1 - A avaliação do desempenho 
dos docentes perspetivada por professores 
das escolas associadas do CFAECAN, 
avaliados nas componentes interna e 
externa
Solange Maria Costa Alfredo , Marlene Sousa 

1. Introdução

A sociedade atual tem colocado uma grande exigência sobre a Escola, 
o que torna imperativo estabelecer “um sistema regulador e avaliativo 
em termos de qualidade, eficiência e eficácia” (Macedo, 2022, p. 116). 
Só desse modo será possível responder publicamente às exigências 
socias, e também políticas, no sentido de regulação da qualidade e de 
prestação de contas, sendo o desempenho docente uma das partes que 
deve ser integrada na avaliação de um todo que é a Escola. Muitos espe-
cialistas da área das Ciências da Educação consideram que a Avaliação 
do Desempenho Docente (ADD) deve ser “um meio de desenvolvimento 
pessoal, profissional e institucional, no sentido da melhoria das práticas 
docentes e da ação educativa das escolas” (Rodrigues & Martins, 2018, 
p. 223). 

A ADD passa a ter mais relevo e importância a partir de 2008, pois, até 
ser desencadeada a viragem, tratava-se de “um processo de avaliação 
burocrático e rotineiro, que não responsabilizava os professores pela 
sua ação docente, sendo o principal objeto a prestação de contas para 
progredir na carreira” (Machado et al., 2012, p. 81). A implementação da 
ADD torna-se num processo cada vez mais significativo e importante nas 
Escolas, mas enquanto para uns é sinónimo de novos desafios e oportu-
nidades, para outros, acarreta insatisfação e descontentamento. 

Independentemente da forma como é percecionada pelos docentes, 
a ADD reveste-se de uma importância significativa no âmbito de um uni-
verso complexo que exige múltiplas dimensões, relações e implicações. 
Uma ADD de qualidade deve ser um instrumento que estimula a forma-
ção continua e, consequentemente, melhora a eficácia das ações estra-
tégicas de ensino orientadas para o perfil dos alunos, na prática docente.

Neste capítulo, para uma abordagem do tema “Avaliação do Desem-
penho Docente”, é feito um enquadramento teórico dos conceitos fun-
damentais, nomeadamente, desempenho profissional e competências 



15

 - Percursos investigativos - 

profissionais, perfil funcional dos professores, processos de ADD, ADD e 
desenvolvimento profissional, normativos de enquadramento da ADD, 
regulamento da ADD, papéis dos intervenientes no processo da ADD, ob-
servação de aulas e referenciais e instrumentos da ADD. De acordo com 
Fortin (1999), no início, além de se obter uma definição dos conceitos 
em estudo, foi também verificado o “estado dos conhecimentos” para 
uma melhor delimitação da problemática a estudar. 

No seguimento da revisão da literatura, chegamos à seguinte pergun-
ta de partida: 

Quais são as perceções dos professores das Escolas associadas do 
CFAECAN, avaliados nas componentes interna e externa, sobre o atual 
modelo de ADD?

Ao considerar, na nossa pergunta de partida, o atual modelo de ADD, 
somos encaminhados para a analise da legislação publicada em 2012, 
que continua em vigor em Portugal Continental, nomeadamente, o De-
creto-Lei n.º41/2012, o Decreto Regulamentar n.º26/2012 e o Despacho 
Normativo n.º24/2012. O Decreto Regulamentar n.º26/2012, apresenta 
o regime de ADD, instituído pela 11.ª alteração do Estatuto da Carreira 
dos Educadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundá-
rio, e define os princípios orientadores, natureza, periodicidade, inter-
venientes no processo de avaliação, procedimento de avaliação do de-
sempenho, efeitos do processo avaliativo e garantias (D.R.n.º26/2012).

No Estudo Empírico tentamos identificar a problemática da investi-
gação, definimos o paradigma da investigação, identificámos a popula-
ção alvo, explicámos a escolha das técnicas de recolha de dados e de 
tratamento de dados. Seguidamente, caraterizamos os participantes, 
realizamos uma análise estatística descritiva com recurso ao programa 
Microsoft Excel e apresentamos a discussão de resultados.

Na Conclusão, conscientes de que a nossa pesquisa empírica forne-
cerá apenas uma visão limitada de um contexto, procuramos destacar as 
principais conclusões que podemos inferir com base no conhecimento 
da realidade que investigámos e nos conceitos que abordamos. O nosso 
foco situou-se na compreensão que a análise e discussão dos resulta-
dos podem proporcionar, o que nos permitiu adquirir um conhecimento 
mais profundo da realidade com a qual lidamos diariamente nas Esco-
las/Agrupamentos, abrangidos pelo estudo. Esse conhecimento pode 
ser transformado em informações valiosas para a definição de priorida-
des e a tomada de decisões futuras por parte das Secções de Avaliação 
do Desempenho Docente dos Conselhos Pedagógicos (SADDCP) e da Di-
reção do Centro de Formação de Associação de Escolas dos Concelhos 
de Alcobaça e Nazaré (CFAECAN).
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2.Enquadramento Teórico  
 
2.1 Desempenho docente e competências em meio escolar

Desde a publicação de alguns normativos em 2018, nomeadamente 
do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO) que 
a palavra “competência” tem sido das mais utilizadas em meio escolar, 
mais concretamente no que se refere às competências dos alunos, mas 
também tem a sua relevância analisarmos este conceito aplicado aos 
professores. “É preciso reconhecer que os professores não possuem 
apenas saberes, mas também competências profissionais que não se re-
duzem ao domínio dos conteúdos a serem ensinados” (Perrenoud, 2001, 
p. 8).

Podemos designar as competências como “modalidades estrutu-
radas de ação, requeridas, exercidas e validadas num determinado 
contexto” (Ceitil, 2006, p. 41).  As competências são modalidades estru-
turadas de ação pois traduzem comportamentos específicos que os in-
divíduos apresentam no exercício da sua atividade profissional. Deste 
modo, obtém-se resultados específicos de desempenho que permitem 
a observação, e que pela sua regularidade e consistência possibilitem 
sustentar avaliações de desempenho profissional dos seus detentores.

Escudero (2006, citado por Silva, 2017) propõe que as competências 
docentes sejam agrupadas em três núcleos: conhecimentos de base, ca-
pacidades de aplicação do conhecimento e responsabilidade profissio-
nal. O primeiro núcleo, conhecimentos de base, engloba o domínio dos 
conteúdos específicos, bem como as relações transversais, de uma área 
disciplinar, inclui também o conhecimento de diversas metodologias 
facilitadores do desenvolvimento das aprendizagens. Relativamente 
à capacidade de aplicação do conhecimento, Escudero (2006) inclui a 
planificação do ensino, a seleção e criação de tarefas, a manutenção de 
um clima de sala de aula propício ao sucesso, a diversificação das estra-
tégias e a integração da avaliação no ensino e aprendizagem. O terceiro 
núcleo diz respeito à prática profissional e ética, à reflexão e aprendiza-
gem contínua e à liderança e colaboração. Na opinião de Silva (2017), o 
mais importante na proposta de Escudero (2006) é a apresentação de 
um referencial para articular as competências profissionais com o fun-
damento de proporcionar a todas as crianças uma boa educação.

A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) refere que, cabe ao Go-
verno Português a definição dos perfis de competência exigidos para o 
desempenho de funções docentes. Tais perfis evidenciam as exigências 
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de formação inicial, mas não dispensam a formação contínua, para que 
se possa dar respostas aos desafios que vão sendo colocados (LBSE, 
1986, Art.º 31, 2). Pelo Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto, foi defi-
nido o perfil geral de desempenho profissional do educador de infância 
e do professor dos ensinos básico e secundário. Neste decreto são apre-
sentados os indicadores de desempenho, que constituem um quadro 
de referência para a organização dos cursos que conferem a habilitação 
profissional para a docência e para a acreditação de formações neces-
sárias ao desempenho profissional (D.L. n.º 240/2001, Preâmbulo). Os 
indicadores correspondem a quatro dimensões: a vertente profissional, 
social e ética; o desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; a parti-
cipação na escola e a relação com a comunidade; e o desenvolvimento 
profissional ao longo da vida.

A definição de perfis de desempenho, apresenta dois objetivos, um 
servir de referencial para organização da formação dos educadores e 
dos professores e outro, de quadro de referência considerado para o de-
senvolvimento da ação educativa e para a própria avaliação do desem-
penho dos professores (Sanches, 2008).

 
2.2 Aspetos da Avaliação do Desempenho Docente e enquadra-

mento normativo

 No que se refere à avaliação de desempenho dos professores, um 
dos conceitos possíveis, confronta o que é constatado e aprendido da 
realidade, com base no tratamento e interpretação da informação re-
colhida, com a norma, o modelo, os padrões, os perfis e os critérios de 
avaliação. Este exercício permite realizar um juízo de valor a propósito 
do desempenho profissional, tomar decisões referentes a classificação 
a atribuir e ainda, desencadear ações que poderão vir ao encontro das 
necessidades de formação para o desenvolvimento profissional (San-
ches, 2008).

De Ketele (2010) considera que existem duas correntes sobre a ava-
liação. Uma afirma que “a avaliação é um processo que conduz a uma 
apreciação ou a um juízo” (p. 13) e a outra tem como pressuposto que, 

“se o processo avaliativo compreende procedimentos de apreciação e 
de juízo, tem por finalidade fundamentar uma tomada de decisão perti-
nente” (p. 13). Afirma ainda que “a finalidade da avaliação é produzir e 
fundamentar uma tomada de decisão adequada à função visada” (p. 13), 
sendo a concretização deste objetivo identificado como um dos maiores 
problemas, em primeiro lugar porque nem sempre é clarificada a função 
do processo avaliativo, e em segundo, nem sempre são apresentados 
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fundamentos para a decisão tomada.  
Sanches (2008) considera três exemplos de modelos de avaliação em 

que a centralidade pode estar nos resultados escolares, no comporta-
mento do professor ou na prática reflexiva. No primeiro caso, o foco são 
os resultados escolares como alavanca do sucesso escolar, correndo-se 
o risco de não analisar a qualidade das aprendizagens. No segundo caso, 
o foco está no comportamento do professor, centrando-se na avaliação 
da capacidade que este tem de criar, em sala de aula, um ambiente favo-
rável ao processo de aprendizagem, este modelo é limitado pela subjeti-
vidade de interpretação de quem avalia. Finalmente, o modelo baseado 
na prática reflexiva, apoia-se na análise dos pontos fortes e dos pontos 
fracos, tendo em vista a melhoria da prática docente. Do ponto de vista 
do mesmo autor, é este último modelo de avaliação que tem predomi-
nância no quadro de referência português.  

A partir dos fundamentos apresentados, concordamos que as finali-
dades da avaliação de desempenho fundem-se em duas categorias es-
senciais:  a responsabilidade, no sentido de prestação de contas, e o de-
senvolvimento profissional dos professores (Gonçalves & Melão, 2014). 

A Avaliação do Desempenho Docente tem sentido, na medida em 
que sirva para o desenvolvimento de todos os processos que ocorrem 
na escola, tendo como objeto a investigação sobre as práticas e sendo a 
sua finalidade última, melhorar a qualidade do ensino (Alves & Machado, 
2010).

O desenvolvimento profissional ao longo da vida, é apresentado na 
quarta dimensão do “perfil geral de desempenho profissional do edu-
cador de infância e dos professores dos ensinos básico e secundário” 
(Decreto-Lei n.º 240/2001, de 30 de agosto) evidenciando que não basta 
o docente ter qualificação para desempenhar as suas funções, deve ain-
da ter a preocupação de atualizar-se, para poder acompanhar todos os 
desafios que vão sendo impostos pela sociedade e consequentemente 
pelo exercício da atividade docente (Macedo & Paixão, 2020). Conside-
ramos que “esta nova construção pedagógica precisa de professores 
empenhados num trabalho em equipa e numa reflexão conjunta. É aqui 
que entra a formação continuada, um dos espaços mais importantes 
para promover esta realidade partilhada” (Nóvoa, 2019, p.10).

Na tentativa de compreender pressupostos, finalidades ou objetivos 
da ADD, consideramos, em primeiro lugar, a LBSE, em que a avaliação 
de toda a atividade desenvolvida pelo pessoal docente aparece ligada à 
progressão na carreira (LBSE, 1986, Art.º 39). Princípio que é reforçado 
no Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro, Estatuto da Carreira Do-
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cente (ECD), no artigo 41.º, pois “a avaliação do desempenho é obrigato-
riamente considerada para efeitos de progressão na carreira”. 

Segundo Gonçalves e Melão (2014), em Portugal, até 2008, a ADD me-
receu pouco relevo por parte da investigação educacional. A viragem é 
desencadeada pela implementação do modelo de avaliação, introduzi-
do pelo Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de janeiro, com diferen-
ças significativas em relação ao modelo que esteve em vigor durante 20 
anos. Previamente, o Decreto-Lei n.º15/2007, de 19 de janeiro, alterou 
o ECD, “fundamentado na política das necessidades de mudança sem 
preparar os contextos educativos” (Herdeiro & Silva, 2012, p.19), docu-
mento que serviu, segundo Machado et al. (2012), para clarificar as ca-
tegorias hierarquizadas de professor e professor titular. O D.R. n.º2/2008 
definiu que o papel de avaliador no processo de ADD seria unicamente 
da competência de professores titulares. 

As alterações regulamentadas pela tutela, desencadearam forte con-
testação por parte dos professores, conduzindo a sucessivas revisões 
do ECD, por parte do Ministério da Educação, dada a incapacidade de 
ter condições favoráveis para a implementação do processo avaliativo 
nas escolas. As alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º75/2010, de 
23 de junho, acabaram com a divisão dos docentes nas categorias de 
professor e de professor titular e permitiram o desenvolvimento de um 
novo diploma a regulamentar o sistema de Avaliação do Desempenho 
Docente, Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 23 de junho, continuando 
com “critérios de exigência e valorização do mérito profissional”, mas 
com uma versão mais simplificada de ADD (Herdeiro & Silva, 2012, p.20). 

Em 2012 são publicados os dois principais normativos de referência 
em que se baseia e organiza o modelo de ADD, atualmente em vigor, o 
Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fevereiro e o Decreto Regulamentar n.º 
26/2012, de 21 de fevereiro. Uma das alterações introduzidas prende-se 
com as dimensões consideradas na avaliação do desempenho do pes-
soal docente. No quadro 1, que apresenta as dimensões consideradas 
nos três decretos regulamentares apresentados desde 2008, é possí-
vel constatar que, em 2012, as duas dimensões “vertente profissional, 
social e ética” e “desenvolvimento do ensino e da aprendizagem”, são 
substituídas pela dimensão “científica e pedagógica”, mantendo-se as 
dimensões relacionadas com a “participação na escola e relação com a 
comunidade” e “formação contínua e desenvolvimento profissional”. De 
salientar que, até 2012, as dimensões coincidiam com as definidas no 

“perfil geral de desempenho profissional do educador de infância e dos 
professores dos ensinos básico e secundário” (D.L. 240/2002).
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Quadro 1
Dimensões da Avaliação do Desempenho do Pessoal Docente.

Decreto Regulamentar 
n.º2/2008, de 10 de 

janeiro

Decreto Regulamentar 
n.º2/2010, de 23 de junho

Decreto Regulamentar 
n.º26/2012, de 21 de fe-

vereiro

a) Vertente profissional 
e ética;
b) Desenvolvimento do 
ensino e da aprendiza-
gem;
c) Participação na escola 
e relação com a comuni-
dade
escolar;
d) Desenvolvimento e 
formação profissional ao 
longo
da vida.

a) Vertente profissional, 
social e ética;
b) Desenvolvimento do 
ensino e da aprendiza-
gem;
c) Participação na escola 
e relação com a comuni-
dade
educativa;
d) Desenvolvimento e 
formação profissional ao 
longo
da vida.

a) Científica e pedagógica;
b) Participação na escola 
e relação com a comuni-
dade;
c) Formação contínua e 
desenvolvimento profis-
sional.

Fonte: elaboração própria, com base nos Decretos Regulamentares.

2.3 Modelo atual da Avaliação do Desempenho Docente

 As alterações a que o modelo avaliativo foi sujeito, de 2008 a 2012, 
com constantes reformulações e recomendações resultantes de memo-
randos de entendimento celebrados entre o Ministério da Educação e 
as associações sindicais representativas dos professores e educadores, 
demonstra que a operacionalização do modelo de ADD não foi consen-
sual (Dias, 2018). 

Em 2012, com a publicação dos Decreto-Lei n.º 41/2012, de 21 de fe-
vereiro, e Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, inicia-se 
o atual ciclo avaliativo, que introduz a componente da avaliação externa. 
O modelo avaliativo passa a contemplar uma componente interna, onde 
intervém um avaliador interno, e uma componente externa, onde inter-
vém um avaliador externo. 

	 A publicação do Despacho Normativo n.º 24/2012, de 26 de ou-
tubro, cria uma bolsa de avaliadores externos, que “é constituída, em 
cada Centro de Formação de Associações de Escolas (CFAE), uma bolsa 
de avaliadores externos composta por docentes de carreira de todos os 
grupos de recrutamento das escolas associadas e cuja gestão compete 
ao respetivo diretor” (D.N. 24/2012, Preâmbulo). O avaliador interno é 
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definido pela escola onde o docente exerce funções e é o coordenador 
do departamento curricular ou quem este designar, por delegação de 
competências. 

A avaliação externa não abrange o universo de todos os professores, 
destina-se aos docentes em período probatório, aos docentes nos 2.º e 
4.º escalões da carreira, aos docentes integrados na carreira que obte-
nham a menção de Insuficiente ou sempre que os docentes requeiram 
a atribuição da menção de Excelente. A avaliação tem natureza interna 
para os restantes docentes não incluídos neste universo.  De referir que 
é potenciada “a dimensão formativa da avaliação e minimizam-se confli-
tos entre avaliadores e avaliados” (D.R. n.º 26/2012, Preâmbulo). 

Analisando o modelo legislado no Decreto Regulamentar n.º 26/2012, 
de 21 de fevereiro, é possível elaborar o quadro 2 que apresenta uma 
síntese dos pontos mais relevantes, no que diz respeito à componente 
interna e à componente externa da ADD. 

Quadro 2
Síntese do modelo de avaliação dos professores.

Componente Interna Componente Externa

Avaliadores
Coordenador do Departamento 

ou Diretor.

Professor do mesmo grupo de re-
crutamento, das escolas associadas 

ao CFAE.

Dimensões

Científica e pedagógica.
Participação na escola e relação 

com a comunidade.
Formação contínua e desenvolvi-

mento profissional.

Científica e pedagógica.

Elementos de 
referência da 

avaliação

Os objetivos e as metas fixadas no 
Projeto Educativo do agrupamen-

to de escolas ou da escola não 
agrupada.

Os parâmetros estabelecidos 
para cada uma das dimensões 
aprovados pelo Conselho Peda-

gógico.

Os parâmetros estabelecidos a nível 
nacional para a avaliação externa 
fixados pelo Ministério da Educa-
ção e Ciência, pelo Despacho n.º 

13981/2012, de 26 de outubro.

Métodos e Pro-
cedimentos

Análise do relatório de autoava-
liação.

Observação de aulas.
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Instrumentos
Documento de registo e avaliação 

aprovado pelo Conselho Peda-
gógico.

Instrumentos e rubricas nacionais 
(Anexos I, II e III do Despacho n.º 
13981/2012, de 26 de outubro). 

Duração
Período correspondente aos 
escalões da carreira docente.

180 minutos.

Fonte: adaptado de Flores (2022).

Segundo o Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, 
artigo 21.º, a avaliação na componente externa representa 70% da per-
centagem prevista para a dimensão científica e pedagógica, sendo os 
restantes 30% atribuídos à avaliação da componente interna. A classifi-
cação final atribuída corresponde ao resultado da média ponderada das 
pontuações obtidas nas três dimensões: 60% para a dimensão científica 
e pedagógica, 20% para a dimensão da participação na escola em rela-
ção com a comunidade (avaliação interna) e 20% para a dimensão da 
formação contínua e desenvolvimento profissional (avaliação interna). 

A avaliação externa é feita com base nos parâmetros científico e 
pedagógico, com igual ponderação (50%) na sua classificação. O parâ-
metro científico diz respeito aos conteúdos disciplinares que o docente 
leciona (40%) e ao conhecimento de língua portuguesa que enquadra e 
agiliza a aprendizagem dos conteúdos disciplinares (10%). O parâmetro 
pedagógico integra os elementos didáticos (40%) e relacionais (10%) (D. 
n.º 13981/2012, Art.º4-6).

Analisando o Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, 
destacamos os efeitos mais relevantes que o processo avaliativo tem na 
carreira docente. A atribuição da menção de Excelente ou de Muito Bom, 
tem a bonificação de um ano ou de seis meses respetivamente, na pro-
gressão na carreira docente. A atribuição da menção de Excelente ou de 
Muito Bom, nos 4.º e 6.º escalões, permite a progressão sem observação 
do requisito relativo à existência de vagas. A atribuição da menção Re-
gular ou Insuficiente tem efeitos negativos na progressão da carreira e 
define que sejam utilizadas estratégias para reverter a situação. 

Para prever a diferenciação dos desempenhos dos melhores pro-
fissionais são fixados percentis máximos, comumente designados por 
quotas, para as classificações de Excelente e Muito Bom. Este contin-
gente de menções de mérito “constitui um prémio incentivador do de-
senvolvimento de melhores práticas pedagógicas essenciais ao sucesso 
educativo”. Os resultados da avaliação externa das escolas indicam os 
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critérios a aplicar para a determinação dos percentis, e consequente-
mente, melhores resultados na avaliação externa da escola permitem 
a atribuição de um maior número de menções de mérito aos docentes 
(Despacho n.º 12567/2012).

No Decreto Regulamentar n.º 26/2012 e no ECD, foi legislada a condi-
ção, já referida anteriormente, sobre atribuição das menções de mérito 
aos docentes posicionados nos 4.º e 6.º escalões que progridem ao esca-
lão seguinte sem observação do requisito relativo à existência de vagas. 
Os docentes que obtém a menção de Bom ficam numa lista a aguardar 
vaga para progressão. Com uma decalagem temporal de seis anos, em 
2018, a Portaria n.º 29/2018, de 23 de janeiro, dos Ministérios das Fi-
nanças e da Educação, define as regras relativas ao preenchimento das 
vagas para progressão ao 5.º e 7.º escalões da carreira docente, sendo 
omissa a explicação para a existências destas vagas.  

Flores e Machado (2022) defendem que a avaliação pelos pares é 
uma característica fundamental do modelo de ADD português. A parti-
cipação do professor no seu processo de avaliação, a sua contribuição 
para o desenvolvimento profissional e as relações colegiais têm sido de-
fendidas desde a implementação do atual modelo.  

Resta ainda referir que os instrumentos utilizados na recolha das in-
formações que avaliam os docentes são o relatório de autoavaliação e o 
documento de registo de participação nas três dimensões da ADD. Estes 
instrumentos visam atestar evidências da própria ação docente, rela-
cionando-os com os padrões de desempenho e respetivos indicadores 
(Ventura, 2008, citador por Macedo, 2022).

O documento de registo de participação nas três dimensões da ADD, 
elaborado pela SADDCP e aprovado pelo Conselho Pedagógico, com o 
objetivo de obter uma classificação quantitativa numa escala graduada 
de 1 a 10 valores recorre, na maioria dos casos, a descritores de níveis 
de desempenho. 

Segundo Macedo (2022), a ADD requer a utilização de instrumentos 
avaliativos que devem ser construídos colaborativamente entre avalia-
dor e avaliado, através da partilha de conhecimentos tendo em conta o 
próprio contexto. 

3. Metodologia
 
No clima de contestação que se vivia nas escolas, nos anos letivos 

2020/2021, 2021/2022 e 2022/2023, a maioria dos professores argumen-
tavam contra o sistema de ADD, por este não reconhecer o seu perma-
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nente trabalho desenvolvido com os alunos. Os professores não viam 
premiado o seu trabalho, o que seria justo em muitos casos e por vezes 
obtinham classificações de Excelente e Muito Bom que eram converti-
dos em Bom devido às quotas. A classificação de Bom tinha ainda uma 
segunda consequência no caso dos docentes que se encontravam no 4.º 
ou 6.º escalões, que por não terem obtido Excelente ou Muito Bom, ti-
nham de aguardar mais uns anos por uma vaga que permita passar ao 
escalão seguinte, tudo isso com repercussões no salário auferido. Como 
consequência temos, na nossa opinião, a desmotivação dos melhores 
professores, devido ao efeito do sentimento de injustiça interferindo di-
retamente na disponibilidade e no envolvimento. Esta situação permitiu 
que a definição da temática deste Relatório de Projeto fosse tarefa rela-
tivamente fácil, por ser um assunto que também foi o tema de uma uni-
dade curricular do Mestrado em Ciências da Educação- Gestão Escolar. 

Tendo em conta os objetivos definidos, a pesquisa é considerada 
descritiva pois “a sua valorização está baseada na premissa que os pro-
blemas podem ser resolvidos e as práticas podem ser melhoradas atra-
vés de descrição e análise de observação” (Reis, 2018, p.77). Este tipo 
de pesquisa é comumente adotado nas investigações levadas a cabo no 
âmbito das ciências sociais e humanas com o propósito de conhecer si-
tuações e atitudes de pessoas. 

A população alvo ou universo são os professores que foram ava-
liados na componente interna e externa, nos anos letivos 2020/2021, 
2021/2022, 2022/2023, e que exercem funções numa Escola ou Agrupa-
mento de Escolas Públicas do CFAECAN que está inserido na unidade 
administrativa ou entidade intermunicipal, NUT III do Oeste, inserida na 
NUT II do Centro. O universo foi identificado pela Diretora do CFAECAN, 
que contactou diretamente os docentes, através de correio eletrónico, e 
solicitou a sua colaboração no estudo. 

Quivy e Campenhoudt (1998) consideram que o trabalho de recolha e 
análise de dados “constitui a charneira entre a problemática fixada pelo 
investigador, por um lado, e o seu trabalho de elucidação sobre o campo 
de análise forçosamente restrito e preciso, por outro” (p. 109).

O instrumento de recolha de dados escolhido para a realização deste 
estudo, em função da pergunta de partida, foi o inquérito por questio-
nário (IQ). Existem algumas vantagens importantes em utilizar um in-
quérito por questionário como método de recolha de informações pois 
permite obter facilmente informações de uma grande quantidade de 
pessoas com diferentes tipos de dados, enquanto respeita o anonimato 
dos participantes. Para o investigador, o questionário requer pouco tem-
po para recolher dados de um grande número de pessoas, o que facilita 
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a análise das respostas por meio de uniformização e categorização. Para 
o participante, o questionário permite que ele responda no momento 
mais conveniente para ele e normalmente evita respostas elaboradas 
e complexas. No entanto, também possui algumas limitações, como a 
impossibilidade de esclarecer dúvidas que possam surgir tanto para o 
respondente, ao ler as perguntas, e para o investigador, ao analisar as 
respostas (McMillan & Schumacher, 2001). Deste modo, é fundamental 
elaborar cada questão com a máxima clareza possível, reduzindo am-
biguidades e aumentando a garantia de compreensão do questionário 
pelos respondentes. 

O IQ foi organizado em sete secções (partes), na primeira pretende-
mos caracterizar os professores pessoal e profissionalmente e nas res-
tantes foram elaboradas perguntas com recurso a uma escala do tipo Li-
kert de cinco níveis. Recorre-se frequentemente a este tipo de escala em 
questionários de opinião para medir a perspetiva dos participantes em 
relação a uma afirmação ou conjunto de afirmações. Para o estudo em 
questão, que tem como objetivo avaliar a opinião dos professores sobre 
o atual modelo de ADD, a escala Likert é considerada a mais apropriada, 
pois permite que os inquiridos expressem o seu nível de concordância 
ou discordância em relação a cada afirmação, de acordo com a pergunta 
inicial e os objetivos propostos (Contreras & González, 2021).

A forma como a recolha de dados é efetuada, encaminha para um de-
terminado tipo de análise e tratamento. Segundo Quivy e Campenhou-
dt (1998), a recolha de dados por meio de IQ, determina que a análise 
seja estatística. O recurso a tabelas, gráficos e estatística descritiva deve 
contemplar uma reflexão teórica prévia, para assegurar a coerência no 
tratamento de dados. A manipulação rápida de um grande número de 
variáveis, neste tipo de tratamento, é facilitada pela capacidade dos 
meios informáticos. 

Na estatística descritiva são usados indicadores como média, moda 
e desvio padrão, para descrever dados (Pestana & Gageiro, 2008, citado 
por Queiroga, 2015). Optamos pelos referidos indicadores da estatísti-
ca descritiva e utilizamos o teste do Alpha de Cronbach que nos forne-
ceu uma estimativa da fiabilidade da escala de Likert utilizada no IQ e o 
grau de consistência interna de um grupo de itens, designados no IQ por 
afirmações, sobre um determinado tema. O instrumento de recolha de 
dados é classificado como tendo fiabilidade apropriada quando o coe-
ficiente de Alpha de Cronbach é pelo menos 0,70, contudo em alguns 
cenários, como é o caso em que temos um número reduzido de itens, 
é considerado aceitável um valor de 0,60 (Maroco & Garcia-Marques, 
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2006). Para a realização dos cálculos no tratamento de dados existem 
alguns programas específicos, nomeadamente o Statistical Software for 
Social Sciences, mas, no nosso caso, optamos pela utilização do Micro-
soft Excel, por questões de licenciamento. Foi necessário a criação de 
fórmulas para calcular coeficiente de Alpha de Cronbach. 

 
 4. Resultados
 
Na análise dos resultados obtidos recorremos, para a caraterização 

dos participantes, aos valores de frequência e de percentagem que são 
obtidos diretamente no Google Forms. A população era constituída por 
210 docentes e responderam ao IQ 41 professores, sendo assim, alcan-
çou-se uma taxa de retorno de 19,5%.

4.1. Caraterização socioprofissional dos professores

Tendo por base a estruturação do IQ apresentam-se os dados refe-
rentes à caracterização socioprofissional dos docentes que participaram 
no estudo. A idade dos professores foi recolhida por intervalos de idades, 
e verificamos que não temos inquiridos com menos de 35 anos. No inter-
valo de idades de 35-44 anos temos 7 professores (17,1%), no intervalo 
de idades de 45-54 anos temos 30 professores (73,2%) e no intervalo de 
idades de 55-64 anos temos 4 professores (9,7%). Participaram no estu-
do 32 professoras (78,0%) e 9 professores (22,0%). 

Na tabela 1 apresenta-se a distribuição dos participantes pelo grupo 
de recrutamento a que pertencem (código e disciplina). 
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Tabela 1
Distribuição dos professores por grupo de recrutamento.

Grupo N Percentagem

110- Ensino Básico - 1º Ciclo 9 22,0%

520- Biologia e Geologia 5 12,2%

100- Educação Pré-Escolar 4 9,7%

510- Física e Química 3 7,3%

620- Educação Física 3 7,3%

230- Matemática e Ciências da Natureza 2 4,9%

330- Inglês 2 4,9%

400- História 2 4,9%

500- Matemática 2 4,9%

550- Informática 2 4,9%

Outros 7 17,0%

Total 41 100,0 %

Constatamos que os grupos de recrutamento mais representados 
são 110 - Primeiro Ciclo com 22,0%; seguido de 520 - Biologia e Geologia 
com 12,2%; 100 - Educação Pré-Escolar com 9,7%; 510 - Física e Química 
e 620 - Educação Física com 7,3% cada; 230 - Matemática e Ciências da 
Natureza, 330 - Inglês, 400  - História, 500 - Matemática e 550 - Informá-
tica com 4,9% cada; e finalmente, os restantes 17,0% correspondem a 7 
professores, cada um de um diferente grupo de recrutamento, não refe-
rido nos anteriores.

Os dados relativos às habilitações académicas são apresentados no 
gráfico 1. 
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Gráfico 1
Síntese do modelo de avaliação dos professores.

A maioria dos professores (56,1%) possuem o grau académico de 
licenciados, com pós-graduação temos 22,0 % dos professores, com o 
grau de mestre temos 19,5% dos professores e apenas 2,4%, que corres-
ponde a 1 professor, com doutoramento. 

Relativamente ao vínculo à carreira profissional, 27 professores 
(65,9%) pertencem à Quadro de Escola ou Quadro de Agrupamento. Ao 
Quadro de Zona Pedagógica estão vinculados 13 professores (31,7%). 
Destaca-se que apenas 1 professor (2,4%) em situação de contratado.

Todos os professores que responderam ao questionário, têm pelo 
menos 10 anos letivos de exercício de funções docentes. A tabela 2 apre-
senta a distribuição dos professores por número de anos letivos de exer-
cício de funções docentes. 

Tabela 2
Distribuição dos professores por número de anos letivos de exercício de funções docentes.

Anos de Serviço N Percentagem

Entre 10 e 15 anos 5 12,2%

Entre 16 e 20 anos 3 7,3%

Entre 21 e 25 anos 16 39,0%

Entre 26 e 30 anos 17 41,5%

Total 41 100,0 %

A maioria dos professores, 17 (41,5%) têm entre 26 e 30 anos de en-
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sino, logo seguido de 16 professores (39,0%) que têm entre 21 e 25 anos 
de ensino, 5 professores (12,2%) têm entre 10 e 15 anos de ensino e 3 
professores (7,3%) têm entre 16 e 20 anos de ensino.

Um levantamento que também se torna pertinente é o número de 
anos letivos de exercício de funções docentes na escola em que se en-
contra atualmente (Tabela 3), pois poderá refletir alguma estabilidade 
ao nível da carreira profissional. 

Tabela 3
Distribuição dos professores por número de anos letivos de exercício de funções docentes, 

na escola atual.

Anos de Serviço N Percentagem

Entre 1 e 4 anos 13 31,7%

Entre 5 e 9 anos 12 29,3%

Entre 10 e 14 anos 8 19,5%

Entre 15 e 19 anos 3 7,3%

Entre 20 e 24 anos 5 12,2%

Total 41 100,0 %

A maioria dos professores, 13 (31,7%) têm entre 1 e 4 anos de ensino 
na escola atual, logo seguido de 12 professores (29,3%) que têm entre 5 
e 9 anos de ensino na escola atual, 8 professores (19,5%) têm entre 10 e 
14 anos de ensino na escola atual, 5 professores (12,2%) têm entre 20 e 
24 anos de ensino na escola atual e 3 professores (7,3%) têm entre 15 e 
19 anos de ensino na escola atual.

O gráfico 2 apresenta o escalão em que estão posicionados os pro-
fessores. 
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Gráfico 2
Distribuição dos professores por escalão.

A maioria dos professores, 17 (41,4%) estão posicionados no 4º esca-
lão, 9 professores (22,0%) estão posicionados no 5ºescalão, 5 professo-
res (12,2%) estão posicionados no 6ºescalão, 4 professores (9,8%) estão 
posicionados no 2ºescalão, 3 professores (7,3%) estão posicionados no 
1ºescalão e 3 professores (7,3%) estão posicionados no 3ºescalão.

O CFAECAN congrega todas as Escolas ou Agrupamentos de Escolas 
Públicas dos Concelhos de Alcobaça e Nazaré, mas também escolas par-
ticulares e de natureza cooperativa da respetiva área geográfica. O es-
tudo contempla apenas as cinco Escolas/Agrupamentos Públicos, pois 
o disposto no Decreto Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, 
aplica-se aos docentes integrados na carreira, em período de probatório 
ou em contrato de trabalho a termo resolutivo, sob a tutela do Ministério 
da Educação. 

No gráfico 3, podemos observar a distribuição dos professores pelas 
diferentes Escolas ou Agrupamento de Escolas. 

Gráfico 3
Distribuição dos professores por Agrupamento/Escola.
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O Agrupamento Escolas de São Martinho do Porto foi o que teve 
uma maior adesão de professores a participarem no IQ, 15 professores 
(36,6%), seguido do Agrupamento de Escolas de Cister com 14 professo-
res a responderem (34,1%), do Agrupamento de Escolas da Benedita par-
ticiparam 6 professores (14,6%), do Agrupamento de Escolas da Nazaré 
participaram 4 professores (9,8%) e da Escola Profissional de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural de Cister participaram 2 professores (4,9%). In-
ferimos que estes valores estão diretamente ligados com o número total 
de docentes que exerce funções em cada um dos Agrupamentos/Escola, 
com uma exceção, o Agrupamento de Escolas de São Martinho, já é co-
mum este Agrupamento ter uma maior representatividade por exemplo 
na frequência Ações de Curta Duração dinamizadas pelo CFAECAN, no 
ano letivo 2019/2020.

Alguns dos professores já desempenharam funções como interve-
nientes no processo de ADD. Dos participantes, 8 professores (19,5%) já 
desempenharam a função de avaliador interno, 3 professores (7,3%) já 
desempenharam as funções de avaliador externo, 2 professores (4,9%) 
já desempenharam as funções de árbitro e 1 professor (2,4%) já desem-
penhou funções enquanto elemento de SADDCP.

O universo do estudo incidia sobre os professores que tiveram ob-
servação de aulas num dos três anos letivos definidos, como mostra a 
tabela 4. 

Tabela 4

Distribuição dos professores por ano letivo em que tiveram observação de aulas.

Ano Letivo N Percentagem

2020/2021 10 24,4%

2021/2022 13 31,7%

2022/2023 14 34,1%

Outro 4 9,8%

Total 41 100,0 %
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No ano letivo 2022/2023 tiveram observação de aulas 14 professores 
(34,1%), no ano letivo 2021/2022 tiveram observação de aulas 13 profes-
sores (31,7%), no ano letivo 2020/2021 tiveram observação de aulas 10 
professores (24,4%) e 4 professores (9,8%) tiveram observação de aulas 
fora dos três períodos referidos anteriormente. Os quatro últimos pro-
fessores, foram incluídos no estudo porque se considerou que a expe-
riência avaliativa vivida por estes docentes continuava suficientemente 
presente para permitir uma resposta informada ao IQ.

4.2. Análise das perceções dos professores sobre a ADD

Seguidamente passamos à análise das respostas, dadas pelos inqui-
ridos aos itens, agrupados segundo as secções do IQ, referidas anterior-
mente. 

Os resultados são apresentados em gráfico, no Google Forms, onde 
é possível retirar o valor de frequência absoluto de respostas, de acordo 
com a escala de Likert, e ainda exportar todos os dados para o programa 
Microsoft Excel. Para posterior realização de cálculos e análise estatísti-
ca houve a necessidade de fazer a seguinte conversão: 1 corresponde a 
discordo totalmente (DT), 2 corresponde a discordo parcialmente (DP), 
3 corresponde a não discordo nem concordo (ND/NC), 4 corresponde a 
concordo parcialmente (CP) e 5 corresponde a concordo totalmente (CT).

Como referimos, de seguida serão apresentados e analisados os re-
sultados relativos ao nível de concordância relativamente a todas as 
afirmações, agrupadas por assunto, que passarão a ser designadas de 
itens. Pareceu-nos pertinente, contudo, permitir aos professores a pos-
sibilidade de escreverem um comentário ou uma observação no final. 
Também esses comentários serão transcritos e analisados. 

 
4.2.1 Perceções dos professores sobre os requisitos que os ava-

liadores internos devem reunir.

A tabela 5 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos às 
perceções dos professores sobre os requisitos que os avaliadores inter-
nos devem reunir.
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Tabela 5
Perceção dos professores inquiridos sobre os requisitos que os avaliadores internos devem 

reunir.

Item

Nível de Concordância

Média Moda
Desvio 
Padrão

Alpha 
de Cron-

bach1 2 3 4 5

1.1. O avaliador inter-
no deve ser o diretor 
ou o coordenador de 

estabelecimento.

10
24,4%

13
31,7%

5
12,2%

11
26,8%

2
4,9%

2,56 2 1,25

0,72

1.2. O avaliador 
interno deve ser o 
coordenador do 
departamento.

5
12,2%

11
26,8%

3
7,3%

12
29,3%

10
24,4%

3,27 4 1,40

1.3. O avaliador inter-
no deve pertencer 

ao mesmo grupo de 
recrutamento do 

avaliado.

1
2,4%

3
7,3%

0
0,0%

4
9,8%

33
80,5% 4,59 5 0,99

1.4. O avaliador 
interno deve estar 

integrado no escalão 
igual ao do avaliado.

19
46,4%

6
14,6%

7
17,1%

6
14,6%

3
7,3% 2,22 1 1,35

1.5. O avaliador 
interno deve estar 
integrado num es-

calão superior ao do 
avaliado.

2
4,9%

1
2,4%

3
7,3%

8
19,5%

27
65,9% 4,39 5 1,06

1.6. O avaliador inter-
no deve ser detentor 
de experiência pro-

fissional em supervi-
são pedagógica.

2
4,9%

1
2,4%

2
4,9%

12
29,3%

24
58,5% 4,34 5 1,03

1.7. O avaliador inter-
no deve ser titular de 
formação em super-

visão pedagógica 
ou gestão escolar, 

independentemente 
do escalão em que 

se encontra.

3
7,3%

3
7,3%

7
17,1%

11
26,8%

17
41,5% 3,88 5 1,23
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Analisando os dados podemos verificar que os professores inquiridos 
apresentam maior concordância (média mais elevada) e maior consen-
so (menor desvio padrão) em relação ao item 1.3., o avaliador interno 
que deve pertencer ao mesmo grupo de recrutamento do avaliado, de 
seguida os itens 1.5 e 1.6. estão muito equiparados, no entanto, é de-
monstrado mais consenso em relação ao 1.6., o avaliador interno deve 
ser detentor de experiência profissional em supervisão pedagógica. Cru-
zando os resultados de 1.4., 1.5. e 1.7. infere-se que, o posicionamento 
do avaliador interno num determinado escalão é mais valorizado do 
que a formação em supervisão pedagógica ou gestão escolar. A maior 
discordância é mostrada em relação ao item 1.4., o avaliador interno 
deve estar integrado no escalão igual ao do avaliado, logo seguido do 
item 1.1., o avaliador interno deve ser o diretor ou do coordenador de 
estabelecimento. O item menos consensual, com maior desvio padrão, 
é o 1.2., o avaliador interno deve ser o coordenador do departamento. 
O coeficiente de Alpha Cronbach é de 0,72, de acordo com o valor apre-
sentado consideramos que esta escala tem uma consistência interna 
substancial. 

 
4.2.2. Perceções dos professores sobre os requisitos que os ava-

liadores externos devem reunir.

A tabela 6 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos às 
perceções dos professores sobre os requisitos que os avaliadores exter-
nos devem reunir.
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Tabela 6
Perceção dos professores inquiridos sobre os requisitos que os avaliadores externos devem 
reunir.

Item

Nível de Conco≤rdância

Mé-
dia

Moda
Desvio

Pa-
drão

Alpha 
de 

Cron-
bach1 2 3 4 5

1.8.	
O avaliador 

externo deve 
pertencer ao 

mesmo grupo 
de recruta-
mento do 
avaliado

1
2,4%

1
2,4%

0
0,0%

1
2,4%

38
92,8% 4,80 5 0,77

0,62

1.9.	
O avaliador 

externo deve 
ser detentor 

de experiência 
profissional 

em supervisão 
pedagógica.

2
4,9%

3
7,3%

2
4,9%

9
22,0%

25
60,9% 4,27 5 1,15 0,62

1.10.	
O avaliador 

externo deve 
ser titular de 
formação em 

supervisão 
pedagógica ou 
gestão escolar, 
independen-
temente do 
escalão em 

que se encon-
tra.

3
7,3%

4
9,8%

6
14,6%

8
19,5%

20
48,8% 3,93 5 1,30 0,62
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1.11.	
O avaliador ex-
terno deve ser 
professor na 

mesma Escola 
do avaliado.

20
48,7%

9
22,0%

8
19,5%

4
9,8%

0
0,0% 1,90 1 1,03 0,62

1.12.	
O avaliador 

externo deve 
ser professor 
noutra Escola 
do Centro de 
Formação de 

Associação de 
Escolas (CFAE).

4
9,8%

5
12,2%

6
14,6%

12
29,3%

14
34,1% 3,66 5 1,32 0,62

1.13.	
O avaliador ex-
terno deve ser 
docente do en-
sino superior, 
especializado 
em supervisão 
pedagógica ou 
gestão escolar.

14
34,1%

10
24,3%

4
9,8%

9
22,0%

4
9,8% 2,49 1 1,40 0,62

1.14.	
O avaliador ex-
terno deve ser 

um Inspetor da 
Inspeção Geral 
da Educação e 
Ciência (IGEC).

25
61,0%

6
14,6%

3
7,3%

5
12,2%

2
4,9% 1,85 1 1,26 0,62

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

O item com maior concordância e maior consenso de todo o IQ é o 
1.8., o avaliador externo deve pertencer ao mesmo grupo de recruta-
mento do avaliado, 92,8% dos professores concordam totalmente. De 
seguida, as médias de 4,27 e de 3,93, dos itens 1.9. e 1.10. demonstram 
que é mais valorizado, pelos inquiridos, a experiência profissional em 
supervisão do que a formação em supervisão pedagógica ou gestão es-
colar, caso não seja tido em conta o escalão do avaliador. Em relação à 
proveniência do avaliador externo, existe um maior consenso na discor-
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dância no item 1.11., o avaliador externo deve ser professor na escola 
do avaliado, quando comparado com a concordância no item 1.12., o 
avaliador externo deve ser professor noutra Escola do CFAE. Por último, 
a maioria dos professores inquiridos discordam que o avaliador externo 
seja docente do ensino superior, item1.13., e discordam totalmente do 
item 1.14., o avaliador externo deve ser um Inspetor da IGEC. O coefi-
ciente de Alpha Cronbach é de 0,62, de acordo com o valor apresentado 
consideramos que esta escala tem uma consistência interna aceitável. 

 
4.2.3. Perceções dos professores sobre a supervisão pedagógica 

realizada pelos avaliadores.

A tabela 7 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência re-
lativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos às 
perceções dos professores sobre a supervisão pedagógica realizada pe-
los avaliadores. 
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Tabela 7
Perceção dos professores inquiridos sobre a supervisão pedagógica realizada pelos ava-
liadores.

Item

Nível de Concordância
Mé-
dia

Moda

Des-
vio
Pa-

drão

Alpha 
de 

Cron-
bach1 2 3 4 5

2.1.	
O avaliador 

interno deve 
acompanhar 
o trabalho do 
docente ava-

liado.

0
0,0%

1
2,4%

3
7,3%

11
26,8%

26
63,5%

4,51 5 0,74 0,81

2.2.	
O avaliador 

interno deve 
reunir com o 
avaliado para 
analisarem o 
documento 
de registo e 

avaliação das 
atividades 
realizadas 

pelo avaliado.

1
2,4%

0
0,0%

4
9,8%

10
24,3%

26
63,5%

4,46 5 0,86 0,81

2.3.	
O avaliador 

interno deve 
fornecer os 
feedbacks 

necessários 
referindo os 

pontos fortes/
fracos da 

prática do 
avaliado.

1
2,4%

0
0,0%

3
7,3%

8
19,5%

29
70,8%

4,56 5 0,83 0,81
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2.4.	
O avaliador 

interno deve 
informar o 

avaliado sobre 
a proposta 

de classifica-
ção que irá 
apresentar 

à Secção de 
Avaliação de 
Desempenho 

Docente 
(SADD).

1
2,4%

0
0,0%

4
9,8%

11
26,8%

25
61,0%

4,44 5 0,86 0,81

2.5.	
O avaliador 

externo deve 
ser o mesmo 
para todos os 
docentes do 

mesmo grupo 
disciplinar, da 
mesma Escola.

1
2,4%

3
7,3%

5
12,2%

8
19,5%

24
58,6%

4,24 5 1,08 0,81

2.6.	
O avaliador 

externo deve 
reunir com o 
avaliado para 
prepararem a 
aula a obser-

var.

12
29,2%

5
12,2%

7
17,1%

8
19,5%

9
22,0%

2,93 1 1,54 0,81
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2.7.	 No 
seguimento 
do primeiro 

momento de 
observação 

de aula, o 
avaliador 

deve fornecer 
feedback ao 

avaliado sobre 
os pontos 

fracos a serem 
melhorados 
no segundo 

momento de 
observação.

1
2,4%

1
2,4%

1
2,4%

9
22,0%

29
70,8%

4,56 5 0,86 0,81

2.8.	
A componente 

de avaliação 
externa deve 

incluir mo-
mentos de 

reflexão e de 
avaliação for-
mativa entre 

avaliador-
-avaliado.

1
2,4%

2
4,9%

2
4,9%

15
36,6%

21
51,2%

4,29 5 0,94 0,81

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

Relativamente às perceções sobre a supervisão realizada pelos ava-
liadores, há apenas a exceção do item 2.6. em que não temos um ele-
vado nível de concordância por parte dos professores inquiridos, nos 
restantes sete a concordância é elevada e o consenso também é na 
maioria elevado, constatando-se que os professores valorizam as inte-
rações e o feedback, tanto do avaliador interno como do avaliador ex-
terno. Relativamente ao item 2.6., o avaliador externo deve reunir com o 
avaliado para prepararem a aula a observar, o número de inquiridos que 
respondem com nível de concordância é igual ao número de inquiridos 
que respondem com nível de discordância, 17 professores em cada um 
dos casos, mas os 12 professores que respondem “discordo totalmente”, 
permite concluir que a discordância é mais acentuada. O coeficiente de 
Alpha Cronbach é de 0,81, de acordo com o valor apresentado conside-
ramos que esta escala tem uma consistência interna elevada.
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 4.2.4. De que forma é que a observação de aulas contribui para o 
reconhecimento da qualidade do desempenho dos docentes.

A tabela 8 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos às 
perceções dos professores sobre de que forma é que a observação de 
aulas contribui para o reconhecimento da qualidade do desempenho 
dos docentes.

Tabela 8
Perceção dos professores inquiridos sobre a supervisão pedagógica realizada pelos ava-
liadores.

Item

Nível de Concordância

Mé-

dia
Moda

Des-

vio

Pa-

drão

Alpha 

de 

Cron-

bach
1 2 3 4 5

3.1.	 Os docu-

mentos normativo-

-legais que regem a 

ADD são explícitos no 

tocante ao modelo de 

observação de aulas 

utilizado.

3

7,3%

6

14,6%

6

14,6%

20

48,9%

6

14,6%
3,49 4 1,13 0,80

3.2.	 A ob-

servação de aulas é 

indispensável para 

a avaliação da quali-

dade da componente 

científica e pedagógi-

ca do avaliado.

5

12,2%

11

26,8%

5

12,2%

11

26,8%

9

22,0%
3,20 2 e 4 1,37 0,80

3.3.	 O período 

de observação de 

aulas, de 180 minutos, 

é suficiente para o co-

nhecimento da prática 

científica e pedagógi-

ca do docente.

8

19,5%

10

24,4%

5

12,2%

13

31,7%

5

12,2%
2,93 4 1,35 0,80
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3.4. A observação 

de aulas favorece a 

partilha de práticas 

e instrumentos didá-

ticos e pedagógicos 

entre os docentes.

5

12,2%

10

24,4%

8

19,5%

11

26,8%

7

17,1%
3,12 4 1,29 0,80

3.5. As práticas letivas 

observadas pelo ava-

liador externo tradu-

zem bem as práticas 

diárias do professor 

avaliado.

12

29,3%

15

36,6%

5

12,2%

8

19,5%

1

2,4%
2,29 2 1,15 0,80

3.6.  observação de 

aulas contribui para 

a melhoria da prática 

profissional.

13

31,6%

5

12,2%

4

9,8%

12

29,3%

7

17,1%
2,88 1 1,53 0,80

3.7. A observação de 

aulas contribui para 

melhorar os resul-

tados escolares dos 

alunos.

16

39,0%

8

19,5%

9

22,0%

5

12,2%

3

7,3%
2,29 1 1,29 0,80

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

Neste grupo de 7 itens, os dados evidenciam uma elevada divergên-
cia nas perceções dos docentes relativamente ao contributo da obser-
vação de aulas para o reconhecimento da qualidade do desempenho. 
Esta divergência é demonstrada pelo valor das médias próximo de 3, 
acompanhado por desvios padrão elevados. Embora nos itens 3.1., 3.2. 
e 3.4., sejam apresentadas opiniões maioritariamente concordantes, es-
tão longe de ser consensuais. No caso do item 3.2., com média 3,20, mas 
bimodal (2 e 4), revela uma divisão clara entre os níveis de concordância 
e de discordância, reforçando a ausência de uma posição dominante 
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entre os inquiridos. A discrepância entre média e moda torna-se ainda 
mais evidente nos itens 3.6. e 3.7.. No item 3.6, a média de 2,88 é muito 
diferente da moda (1), revelando que, apesar da média sugerir uma po-
sição intermédia, a resposta mais frequente foi de “discordo totalmente”. 
O mesmo se verifica de forma ainda mais acentuada no item 3.7., onde 
a média desce para 2,29 e a moda mantém-se em 1, indicando uma per-
ceção maioritariamente negativa quanto à ideia de que a observação de 
aulas contribui para a melhoria dos resultados escolares dos alunos. O 
item 3.5. também se destaca pelo nível significativo de discordância, su-
gerindo que muitos docentes não reconhecem na observação de aulas 
uma correspondência às suas práticas letivas diárias. O coeficiente de 
Alpha Cronbach é de 0,80, de acordo com o valor apresentado conside-
ramos que esta escala tem uma consistência interna elevada.

 
4.2.5. A importância da elaboração do relatório reflexivo de au-

toavaliação.

A tabela 9 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos a 
importância da elaboração do relatório reflexivo de autoavaliação.

Tabela 9
Importância da elaboração do relatório reflexivo de autoavaliação.

Item

Nível de Concordância

Média Moda
Desvio
Padrão

Alpha 
de 

1 2 3 4 5

4.1. A elaboração 
do relatório de 
autoavaliação 
é fundamental 
para a reflexão 

do professor 
sobre a atividade 

desenvolvida.

8
19,5%

6
14,6%

4
9,8%

16
39,0%

7
17,1%

3,20 4 1,40 0,66
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4.2. O relatório 
de autoavaliação 

contribui 
para que os 
professores 

identifiquem 
as principais 

componentes 
para a melhoria 
da qualidade do 

seu ensino.

8
19,5%

6
14,6%

7
17,1%

15
36,6%

5
12,2%

3,07 4 1,33 0,66

4.3. 
A utilização de 
três páginas no 
máximo, sem 
documentos 
em anexo, é 

suficiente para 
a elaboração 

do relatório de 
autoavaliação.

5
12,2%

10
24,4%

4
9,8%

16
39,0%

6
14,6%

3,20 4 1,29 0,66

4.4. A ADD, no 
que diz respeito 
à componente 

interna, deve ser 
feita apenas com 
base no relatório 
de autoavaliação.

14
34,1%

14
34,1%

6
14,7%

5
12,2%

2
4,9%

2,20 1 e 2 1,17 0,66

4.5. O plano de 
formação da 

Escola contempla 
as necessidades 

de formação 
identificadas 

pelos docentes 
nos relatórios de 

autoavaliação.

4
9,8%

9
22,0%

8
19,5%

14
34,1%

6
14,6%

3,22 4 1,22 0,66

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .
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No conjunto de itens referentes à importância da elaboração do re-
latório de autoavaliação, a análise das médias mostra que se situam 
maioritariamente em torno do valor 3, o que aponta para uma posição 
intermédia dos inquiridos, sem consenso, devido aos elevados valores 
dos desvios padrão que evidenciam uma considerável dispersão de res-
postas, indicativo de perceções diferenciadas. Destaca-se também, a 
não coincidência entre médias e modas em diversos itens, o que refor-
ça a existência de perceções polarizadas. Em alguns casos, apesar da 
média indicar neutralidade, a moda revela uma maior concentração de 
respostas na discordância ou na concordância parcial. Nos itens 4.1, 4.2, 
4.3 e 4.5 observa-se que a resposta “concordo parcialmente” é a mais 
frequente, o que pode indicar uma tendência ligeiramente favorável 
ao reconhecimento do valor do relatório de autoavaliação. No entanto, 
esta concordância não é suficientemente expressiva pois as respostas 
mantêm-se distribuídas por todos os níveis da escala de Likert, o que 
mostra que os docentes não têm uma posição unificada sobre a relevân-
cia desta prática. No item 4.4., a ADD, no que diz respeito à componente 
interna, deve ser feita apenas com base no relatório de autoavaliação, 
a opinião da maioria dos professores é discordante, posição evidencia-
da pela média mais baixa, e por se bimodal, valores 1 e 2, situados nos 
níveis de discordância. O coeficiente de Alpha Cronbach é de 0,66, de 
acordo com o valor apresentado consideramos que esta escala tem uma 
consistência interna aceitável.

 
4.2.6. Contributo da ADD para o desenvolvimento profissional.

A tabela 10 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos ao 
contributo da ADD para o desenvolvimento profissional.
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Tabela 10
Contributo da ADD para o desenvolvimento profissional.

Item

Nível de Concordância

Média Moda
Desvio

Padrão

Alpha 

de 

Cronba-

ch
1 2 3 4 5

5.1. A ADD incen-

tiva a inovação 

e a melhoria das 

práticas letivas.

12

29,2%

7

17,1%

4

9,8%

16

39,0%

2

4,9%
2,73 4 1,90 0,93

5.2. A ADD pro-

move o trabalho 

colaborativo 

entre professores.

13

31,8%

12

29,2%

6

14,6%

9

22,0%

1

2,4%
2,34 1 1,48 0,93

5.3. A ADD pro-

move a prática re-

flexiva por parte 

do avaliado.

8

19,5%

10

24,4%

3

7,3%

17

41,5%

3

7,3%
2,93 4 1,77 0,93
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5.4. O feedback 

recebido no 

âmbito da ADD (a 

avaliação global 

do desempenho 

docente) contri-

bui para melhorar 

o desempenho 

profissional do 

avaliado.

8

19,5%

11

26,8%

7

17,1%

11

26,8%

4

9,8%
2,80 2 e 4 1,71 0,93

5.5. A avaliação 

por pares inter-

nos (avaliadores 

internos) con-

tribui para o 

desenvolvimento 

profissional dos 

professores.

8

19,5%

13

31,8%

6

14,6%

8

19,5%

6

14,6%
2,78 2 1,88 0,93

5.6. A avaliação 

por pares ex-

ternos (avalia-

dores externos) 

potencia o 

desenvolvimento 

profissional dos 

professores.

7

17,0%

13

31,7%

9

22,0%

8

19,5%

4

9,8%
2,73 2 1,55 0,93

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

Relativamente ao conjunto de itens relacionados com ADD e desen-
volvimento profissional, a análise dos resultados mostra uma distri-
buição de respostas marcadamente heterogénea. As médias dos cinco 
itens situam-se, em geral, próximas do ponto médio da escala de Likert 
(3), indicando uma perceção globalmente moderada, no entanto, estes 
valores médios são acompanhados por desvios padrão elevados, o que 
evidencia divergência de opiniões entre os professores inquiridos. Nos 
itens 5.1. e 5.3. o valor da moda é 4, o que mostra uma concordância 
parcial, mas essa tendência não é suficiente para afirmar a existência 
de consenso pois os valores das médias são 2,73 e 2,93, respetivamen-
te, próximos do valor 3 que nos indica “não discordo nem concordo”. O 
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item 5.5. que apresenta uma média inferior a 3 (2,78), acompanhada de 
uma moda de 2, “discordo parcialmente”, sugere que uma parte signifi-
cativa dos docentes não reconhece na ADD um contributo efetivo para 
o seu crescimento profissional. Mais uma vez, o item 5.4., com média 
2,80, mas bimodal (2 e 4), revela uma divisão clara entre os níveis de 
concordância e de discordância, reforçando a divisão de perceções no 
que diz respeito ao feedback no âmbito da ADD contribuir para melhorar 
o desempenho profissional do avaliado. Neste conjunto de itens, o item 
5.2. é o que apresenta um menor desvio padrão com uma média de 2,34 
e uma moda de valor 1, mostrando que os inquiridos revelam alguma 
consistência na discordância sobre a promoção do trabalho colabora-
tivo entre professores durante a ADD. O coeficiente de Alpha Cronbach 
é de 0,93, de acordo com o valor apresentado consideramos que esta 
escala tem uma consistência interna muito elevada.

 
4.2.7. Contributo da ADD para a melhoria da qualidade do servi-

ço educativo e da aprendizagem dos alunos.

A tabela 11 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos ao 
contributo da ADD para a melhoria da qualidade do serviço educativo e 
da aprendizagem dos alunos.

Tabela 11
Contributo da ADD para a melhoria da qualidade do serviço educativo e da aprendizagem 
dos alunos.

Item

Nível de Concordância
Mé-

dia
Moda

Des-

vio

Pa-

drão

Alpha 

de 

Cron-

bach
1 2 3 4 5

6.1.

A ADD avalia as 

competências 

profissionais do 

professor.

12

29,2%

9

22,0%

4

9,8%

14

34,1%

2

4,9%
2,63 4 1,34 0,86
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6.2.A ADD regula a 

qualidade do servi-

ço educativo.

13

31,7%

10

24,4%

6

14,6%

11

26,9%

1

2,4%
2,44 1 1,25 0,86

6.3.A ADD está 

relacionada com 

o sucesso das 

aprendizagens dos 

alunos.

17

41,5%

14

34,1%

6

14,6%

4

9,8%

0

0,0%
1,93 1 0,97 0,86

6.4.

A ADD deve ser 

considerada na 

elaboração do 

projeto educativo 

da Escola.

7

17,1%

4

9,8%

9

22,0%

14

34,0%

7

17,1%
3,24 4 1,32 0,86

6.5.

A ADD deve ser 

considerada na 

autoavaliação da 

Escola.

8

19,5%

4

9,8%

7

17,1%

12

29,2%

10

24,4%
3,29 4 1,44 0,86

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

Relativamente a esta temática continua a tendência das respostas 
dispersas com valores de desvio padrão elevados e valores da média 
afastados da moda. De salientar o item 6.3. que afirma, a ADD está re-
lacionada com o sucesso das aprendizagens dos alunos, com o desvio 
padrão mais baixo de todo o IQ (0,97), apresentando ainda, uma média 
de 1,93 e uma moda de 1, estes valores apontam para uma perceção de 
discordância e de consenso por parte dos docentes.  Já os itens 6.1. e 6.2. 
apresentam médias de 2,63 e 2,44, respetivamente, e desvios padrão 
elevados (1,34 e 1,25), o que revela a dispersão das respostas. Apesar da 
moda no item 6.1. ser 4 “concordo parcialmente”, a média encontra-se 
abaixo do valor médio da escala, o que demonstra ausência de consen-
so e uma distribuição equilibrada entre concordância e discordância. O 
mesmo se aplica ao item 6.2. Em contraste, os itens 6.4. e 6.5. apresen-
tam médias mais elevadas (3,24 e 3,29) e moda 4, refletindo uma per-
ceção relativamente mais favorável à integração da ADD nos processos 
institucionais, como a elaboração do projeto educativo e autoavaliação 
da Escola. Ainda assim, os desvios padrão nestes itens de 1,25 e 1,28 
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indicam que as opiniões continuam divididas. O coeficiente de Alpha 
Cronbach é de 0,86, de acordo com o valor apresentado consideramos 
que esta escala tem uma consistência interna elevada.

 
4.2.8. As potencialidades e as fragilidades do modelo da ADD.

A tabela 11 apresenta os dados de frequência absoluta, frequência 
relativa, média, moda, desvio padrão e Alpha de Cronbach, relativos às 
potencialidades e fragilidades do modelo de ADD.

Tabela 12
Potencialidades e as fragilidades do modelo da ADD.

Item

Nível de Concordância
Mé-
dia

Moda

Des-
vio
Pa-

drão

Alpha 
de 

Cron-
bach1 2 3 4 5

7.1.	
Existe atualmen-

te uma maior 
conscienciali-

zação por parte 
dos professores 
sobre a impor-
tância da ADD.

7

17,1%

5

12,2%

9

22,0%

19

46,3%

1

2,4%
3,05 4 1,17 0,80

7.2.	
A ADD é en-

carada pelos 
professores 

numa perspetiva 
formativa.

15

36,6%

13

31,7%

5

12,2%

7

17,1%

1

2,4%
2,17 1 1,17 0,80
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7.3.	
A observação 
de aulas é um 
instrumento 
fundamental 
de recolha de 

informação para 
a avaliação dos 

professores.

9

22,0%

7

17,1%

5

12,2%

15

36,5%

5

12,2%
3,00 4 1,38 0,80

7.4.	
No âmbito da 

avaliação interna, 
seria útil a obser-
vação de aulas 

com caráter 
informal e siste-

mático, realizada 
por pares inter-

nos.

7

17,1%

2

4,9%

6

14,6%

15

36,6%

11

26,8%
3,51 4 1,38 0,80

7.5.	
Os avaliadores 
possuem com-

petências e 
conhecimentos 
adequados para 
realizar o proces-
so de avaliação 

do desempenho 
docente.

8

19,5%

8

19,5%

14

34,1%

9

22,0%

2

4,9%
2,73 3 1,15 0,80

7.6.	
A gestão da bolsa 

de avaliadores 
externos por 

parte do Centro 
de Formação e 
Associação de 

Escolas vem 
fomentar o rigor 
e a transparência 

na ADD.

6

14,6%

4

9,8%

13

31,7%

10

24,4%

8

19,5%
3,24 3 1,28 0,80
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7.7.	
A apresentação 
de reclamação 
pelo docente 

avaliado é con-
dicionada pelo 
receio de vir a 

ser prejudicado 
na sua situação 

profissional.

8

19,5%

3

7,3%

1

2,4%

15

36,6%

14

34,2%
3,59 4 1,50 0,80

7.8.	
A ADD permite a 

monitorização 
da qualidade do 
ensino por parte 
do Ministério da 
Educação, orien-
tada para uma 
prestação de 

contas.

15

36,6%

10

24,4%

7

17,1%

8

19,5%

1

2,4%
2,27 1 1,21 0,80

7.9.	
A fixação dos 
percentis má-
ximos para as 
classificações 

de Excelente e 
Muito Bom, de-
correntes dos 
resultados da 

avaliação exter-
na das Escolas 

estabelece eleva-
dos padrões de 

rigor e exigência 
na aplicação do 
modelo de ADD.

20

48,8%

7

17,1%

5

12,2%

8

19,5%

1

2,4%
2,10 1 1,27 0,80
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7.10.	
A fixação dos 
percentis má-
ximos para as 
classificações 

de Excelente e 
Muito Bom, cons-
titui um prémio 
incentivador do 

desenvolvimento 
de melhores 

práticas pedagó-
gicas essenciais 
ao sucesso edu-

cativo.

18

43,8%

9

22,0%

5

12,2%

9

22,0%

0

0,0%
2,12 1 1,19 0,80

7.11.	
A fixação de 
percentis má-
ximos para as 

classificações de 
Excelente e Mui-
to Bom, permite 
a diferenciação 
dos desempe-

nhos dos melho-
res profissionais.

20

48,8%

10

24,4%

6

14,6%

5

12,2%

0

0,0%
1,90 1 1,05 0,80

7.12. 
A existência 

de vagas para 
progressão aos 
5º e 7º escalões 
da carreira con-

diciona a atribui-
ção de Excelente 

e Muito Bom.

5

12,2%

1

2,4%

2

4,9%

6

14,6%

27

65,9%
4,20 5 1,37 0,80

Escala: 1. DT   2. DP   3. ND/NC   4. CP   5. CT .

Os professores do CFAECAN inquiridos concordam maioritariamente 
com a afirmações dos itens 7.1., 7.3. e 7.4. e 7.7.. A maior concordância 
é obtida em relação ao item 7.12., a existência de vagas para progressão 
aos 5º e 7º escalões da carreira condiciona a atribuição de Excelente e 
Muito Bom, com moda 5. Os itens, 7.8., 7.9., 7.10., e 7.11., relacionados 
com a fixação de percentis máximos são os que obtém maiores níveis 
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de discordância neste conjunto. A opinião dos participantes no estudo 
também é maioritariamente discordante em relação ao item 7.2., a ADD 
é encarada pelos professores numa perspetiva formativa. Neste último 
conjunto de itens temos os únicos 2 de todo o questionário com um va-
lor de moda 3, ou seja, um número maior de inquiridos responde “não 
discordo nem concordo” relativamente ao item 7.5., os avaliadores pos-
suem competências e conhecimentos adequados para realizar o proces-
so de ADD, e ao item 7.6., a gestão da bolsa de avaliadores externos por 
parte do CFAE vem fomentar o rigor e a transparência na ADD. Nestes 
dois últimos itens, os valores demonstram, por um lado posições pru-
dentes, com o valor de moda 3, e posições diferentes com dispersão de 
respostas pela escala considerada. O coeficiente de Alpha Cronbach é de 
0,80, de acordo com o valor apresentado consideramos que esta escala 
tem uma consistência interna elevada. 

 
6. Discussão dos resultados e conclusões
 
Os constrangimentos e problemas relativos à implementação da 

ADD já foram identificados em investigações anteriores (Queiroga, 2015; 
Vaz, 2019; Macedo, 2022; Oliveira, 2022). Neste capítulo apresentamos 
um estudo que nos permite conhecer as perceções dos professores das 
Escolas e Agrupamentos de Escolas associadas do CFAECAN sobre o mo-
delo atual de ADD, com recurso a uma escala de opinião que nos ajuda 
a perceber quais os aspetos onde temos maior ou menor concordância 
relativamente ao regime implementado. Com este estudo não pretende-
mos encontrar conclusões generalizadas, pois estudamos o contexto de 
cinco Escolas/ Agrupamentos num determinado período, em que uma 
condição que as une, é pertencerem ao mesmo CFAE.

Os avaliadores internos e externos devem pertencer, segundo a opi-
nião dos inquiridos, ao mesmo grupo de recrutamento do avaliado, do 
nosso ponto de vista, foram tidas em conta as competências científicas 
e pedagógicas, nomeadamente no parâmetro científico que diz respeito 
aos conteúdos disciplinares lecionados.  

A análise dos níveis de concordância também nos permite inferir que 
o escalão da carreira em que se encontra o avaliador interno ou exter-
no é mais valorizado do que a formação em supervisão pedagógica ou 
gestão escolar. As respostas são mais concordantes se o avaliador esti-
ver num escalão superior ao do avaliado do que se tiver formação, uma 
vez que é colocada a hipótese de não se considerar a variável escalão. 
Outo requisito que é valorizado nos avaliadores interno e externo é a 
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experiência profissional em supervisão pedagógica. Os respondentes 
validam que os seus avaliadores, interno e externo, sejam os seus pares, 
que têm mais anos letivos de serviço docente e que são detentores de 
experiência profissional em supervisão. 

Em relação à avaliação externa, os participantes no estudo concor-
dam que esta seja feita pelos seus pares, desde que, os avaliadores 
externos não exerçam funções na mesma escola do avaliado. A concor-
dância é maioritária quando se afirma que o avaliador externo deve ser 
professor noutra escola do CFAE. Somos da opinião de que estes resul-
tados são explicados pelo que já foi anteriormente concluído no estudo 
realizado por Queiroga (2015, p.418), “a implementação da avaliação 
pelos pares externos é vantajosa, pelo facto de o avaliador ser uma pes-
soa externa e neutra a escola/agrupamento do professor avaliado, o que 
acarreta um desconhecimento e aparente inexistência relacional entre 
ambos”.

Já o posicionamento das opiniões de resposta, em relação à possi-
bilidade de o avaliador externo ser um inspetor do IGEC, é quase na to-
talidade de discordância. Quanto à possibilidade de ser um docente do 
ensino superior, especializado em supervisão pedagógica ou gestão es-
colar, também reúne maioritariamente um parecer desfavorável. Segui-
mos na linha de pensamento de Flores e Machado (2022), que defendem 
que a avaliação pelos pares é uma caraterística fundamental do modelo 
de ADD português. 

Relativamente ao modo como a supervisão pedagógica deve ser 
realizada pelos avaliadores, temos um conjunto de afirmações onde ob-
temos os maiores níveis de concordância de todo o IQ. Deduzimos, no 
nosso entender com base nos resultados, que os inquiridos atribuem 
especial relevância às práticas de reflexão conjunta, como a análise dos 
referenciais e instrumentos utilizados na ADD, a implementação de prá-
ticas que forneçam feedback com o objetivo de fomentar a melhoria de 
fragilidades, também valorizam a existência de momentos de avaliação 
formativa. 

Diversas investigações sobre supervisão identificam as caraterísticas 
que um supervisor de qualidade deve possuir. Deve ter uma forte credi-
bilidade como profissional e deve possuir as competências de relação 
interpessoal e comunicação, pois uma boa supervisão deve ser centrada 
na “colaboração, no apoio e no aconselhamento” (Reis, 2011, p.17). O 
que vem ao encontro das perceções dos inquiridos.

No conjunto de afirmações sobre a supervisão destaca-se o item “o 
avaliador externo deve reunir com o avaliado para prepararem a aula a 
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observar” com opiniões dispersas pela escala, apesar da maior incidên-
cia na discordância. 

Os professores do CFAECAN, concordam na sua maioria, que a obser-
vação de aulas é um instrumento fundamental de recolha de informação 
para a avaliação dos professores, sendo indispensável para a avaliação 
da qualidade da componente científica e pedagógica. Já em relação ao 
período de observação de aulas, de 180 minutos, é considerado insufi-
ciente. Também percebemos que a maioria dos inquiridos consideram 
que as práticas letivas observadas não traduzem as práticas diárias do 
avaliado e que a observação de aulas não contribui para melhorar os 
resultados escolares dos alunos. No entanto, num dos itens é colocada 
a hipótese de, no âmbito da avaliação interna, ser útil a observação de 
aulas com caráter informal e sistemático, realizada por pares internos, o 
que obtém a concordância dos respondentes. Abre-se a possibilidade 
de se pensar em mais momentos de observação de aulas, sem fins clas-
sificativos. Segundo Queiroga (2015), a análise de aulas representa uma 
valiosa abordagem para capacitar professores, revelando-se como um 
meio de formação, que estimula a evolução das práticas pedagógicas 
e educativas, transformando-se as escolas em ambientes colaborativos. 
Este processo transcende a mera avaliação do desempenho com objeti-
vos de atribuição de notas.

De uma forma global, é nosso entendimento, que não é atribuída es-
pecial importância à elaboração do relatório de autoavaliação. Os do-
centes do CFAECAN que participaram discordam que a ADD, no que diz 
respeito à componente interna, seja feita apenas com base no relatório 
de autoavaliação. Macedo (2022, p.294) propõe na sua investigação que 
o referido relatório seja substituído por “atividades colaborativas e re-
flexivas, como apresentações de pequenas investigações, sobre temas 
específicos a pequenos grupos de professores, ou, ainda, a dinamização 
e apresentação de projetos para a comunidade escolar”.

No que diz respeito ao contributo da ADD para o desenvolvimento 
profissional, embora alguns docentes valorizem a prática reflexiva e a 
utilidade do processo, a maioria não reconhece um impacto claro na 
melhoria das suas práticas letivas, no trabalho colaborativo ou na ino-
vação pedagógica. Esta ambivalência é também visível na forma como 
os professores avaliam o papel dos avaliadores internos e externos e o 
valor formativo do feedback recebido no âmbito do processo avaliati-
vo. A análise global dos dados permite afirmar que, as perceções dos 
professores são marcadas por grande diversidade. Em muitos casos, 
verifica-se uma ausência de consenso, com médias próximas do ponto 
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intermédio da escala de Likert e desvios padrão elevados. Esta disper-
são revela opiniões distintas e, por vezes, contraditórias, o que dificulta 
a formulação de conclusões generalizadas ou inequívocas.

De forma significativa, há uma tensão entre o valor atribuído à avalia-
ção formativa, enquanto princípio, e a perceção de que os mecanismos 
atualmente implementados não promovem efetivamente esse desen-
volvimento. Esta contradição, patente em diversas respostas, aponta 
para uma desconexão entre os objetivos declarados do modelo de ADD 
e a sua vivência prática nas escolas. 

Importa ainda sublinhar que, no preâmbulo do Decreto Regulamen-
tar n.º 26/2012, é apresentada a intenção de simplificação dos procedi-
mentos da ADD, com processos de trabalho centrados na utilidade da 
avaliação e no desenvolvimento profissional. No entanto, os resultados 
deste estudo sugerem que tal intenção ainda não se concretiza plena-
mente na prática, pelo menos na perceção dos docentes inquiridos.

A publicação da 11ª alteração do ECD e do Decreto Regulamentar 
n.º 26/2012 preveem a melhoria da qualidade do serviço educativo e 
da aprendizagem dos alunos o que no segundo ponto corrobora com 
a ideia defendida por De Ketele (2010) de que “a qualidade do ensino 
de um professor avalia-se, desde logo, na medida dos efeitos obtidos 
com os seus alunos” (p. 26). Segundo o ponto de vista dos inquiridos 
estes objetivos não estão a ser alcançados com a implementação do 
modelo da ADD. A maioria dos inquiridos consideram que a ADD não 
regula a qualidade do serviço educativo, nem está relacionada com o 
sucesso das aprendizagens dos alunos. Macedo (2022) concluiu que a 
não existência de uma correlação entre o antes e o depois da avaliação 
do docente, coloca em causa a qualidade do ensino. 

Os professores inquiridos consideram, na sua maioria, que a ADD não 
avalia as competências profissionais, o que do nosso ponto de vista, po-
derá estar relacionado com a obtenção de resultados que ficam aquém 
das expectativas dos avaliados. Segundo um estudo realizado por Vaz 
(2019, p.522) foi possível caraterizar o perfil profissional do bom profes-
sor como sendo aquele que apresenta “competência científica na área 
de ensino”, “competência pedagógico-didática”, “competência relacio-
nal” e “competência reflexiva”, o que implica a necessidade de avaliar 
competências. 

Já em relação a considerar a ADD no Projeto Educativo de Escola/
Agrupamento e na autoavaliação da Escola, os inquiridos manifestam 
maioritariamente a sua concordância. Sendo o Projeto Educativo um 
documento orientador no qual se explicitam os valores, as metas e as es-
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tratégias segundo os quais uma Escola/Agrupamento se propõe cumprir 
e garantir a sua função educativa, elaborado e aprovado pelos órgãos 
de administração e gestão de uma Escola, é pertinente que contemple a 
ADD. Os professores que participaram no estudo concordam com a opi-
nião de Elias (2008) que considera que haja cruzamento da ADD e autoa-
valiação da Escola.

Relativamente ao último conjunto de itens onde o objetivo era per-
ceber quais seriam as principais potencialidades e fragilidades do atual 
modelo de ADD, com base nos níveis de concordância. 

Constatamos que os inquiridos, na sua maioria, concordam que exis-
te atualmente uma maior consciencialização por parte dos professores 
sobre a importância da ADD, o que se traduz numa potencialidade. Por 
outro lado, a maioria dos professores manifesta discordância quanto 
à ideia de que a ADD seja compreendida numa perspetiva formativa, o 
que é interpretado como uma das fragilidades do modelo em vigor. Esta 
constatação corrobora com a conclusão do estudo de Dias (2018), que 
refere a ausência da vertente formativa na avaliação, principalmente na 
relação entre avaliadores e avaliados, pois, as “práticas de supervisão 
pedagógica são muito escassas/pontuais e inconsequentes, dependen-
do, em grande medida do perfil, atitude e competências (pessoais e pro-
fissionais) e formação dos seus interlocutores” (p. 361).

Conseguimos perceber que a maior fragilidade do atual modelo de 
ADD, na perspetiva dos inquiridos, está na fixação de percentis máximos 
para as classificações de Excelente e Muito Bom (designados comumen-
te por quotas). A esmagadora maioria dos inquiridos consideram que as 
quotas decorrentes da avaliação externa das escolas não estabelecem 
elevados padrões de rigor e exigência na aplicação do modelo de ADD, 
também não constituem um prémio incentivador de desenvolvimento 
de melhores práticas pedagógicas essenciais ao sucesso educativo, e 
não permitem a diferenciação dos desempenhos dos melhores profis-
sionais. Alguns investigadores concluíram que as quotas são atribuídas 
aos docentes, não pelo seu desempenho, mas por necessitarem delas 
para progredir na carreira, o que se traduz em injustiças e riscos à credi-
bilidade do atual modelo de ADD (Macedo, 2022; Oliveira, 2022).

A Constituição da República Portuguesa prevê o direito de qualquer 
pessoa apresentar uma reclamação em defesa dos seus direitos, mas os 
professores concordam que a apresentação de reclamação pelo docen-
te avaliado é condicionada pelo receio de vir a ser prejudicado na sua 
situação profissional.

Importa destacar, o maior posicionamento dos inquiridos no nível 3 
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da escala, não discordo/nem concordo em relação aos dois itens seguin-
tes: os avaliadores possuem competências e conhecimentos adequados 
para realizar o processo de Avaliação do Desempenho Docente; a gestão 
da bolsa de avaliadores externos por parte do Centro de Formação e As-
sociação de Escolas vem fomentar o rigor e a transparência na ADD. 

 
Limitações do estudo e recomendações

Além da restrição temporal, que é um desafio para todos aqueles que 
se dedicam à pesquisa, a qual por natureza é um processo demorado e 
requer amadurecimento de ideias, desejamos salientar outros elemen-
tos que de certa maneira atuaram como obstáculos à concretização des-
te projeto.

Fomos confrontados com muitas investigações sobre ADD que teve 
dois tipos de impacto, um positivo e outro negativo. No primeiro caso 
permitiu a ampliação do conhecimento e a validação da relevância do 
tema. O segundo impacto, gerou dificuldades relacionadas com a defi-
nição do foco e a pressão para inovar, que só foram ultrapassadas com 
a organização de um processo estruturado de ideias e a criação de uma 
pesquisa original e significativa.

O recurso a uma metodologia de natureza quantitativa, apresenta 
“como desvantagens, o facto de esta ser caracterizada por modelos limi-
tados e estatísticos, simplicidade, distância em relação à realidade e, por 
vezes, falta de aplicação prática” (Reis, 2018, p.78). 

Também é considerada como limitação, a não realização de entrevis-
tas, por falta de tempo, depois de aplicados os inquéritos por questio-
nário, que nos permitissem a triangulação de dados para aprofundar a 
informação obtida. 

Acresce que o estudo se desenvolveu num momento de greves e 
ações de luta dos professores contra as políticas educativas do governo, 
pela crescente falta de professores e por diversas razões relacionadas 
com a carreira docente. O modelo atual de ADD é também um dos moti-
vos da contestação.  

No futuro seria pertinente continuar a estudar a mesma problemá-
tica, mas com recurso ao método qualitativo, através da realização de 
entrevistas a avaliados, avaliadores internos, avaliadores externos e Di-
retor do CFAE.

Também seria de todo o interesse aprofundar, teórica e empiricamen-
te, a perceção de muitos professores de que a ADD não contribui para 
o seu desenvolvimento profissional, algo antagónico com a pretensão 
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que se encontra plasmada no Preâmbulo do D.R. n.º26/2012, nomea-
damente, “uma avaliação do desempenho com procedimentos simples, 
com um mínimo de componentes e de indicadores e com processos de 
trabalho centrados na sua utilidade e no desenvolvimento profissional”.
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Capítulo 2 - UM OLHAR SOBRE O PROGRAMA 
DE ACOMPANHAMENTO DA INSPEÇÃO-GERAL 
DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA NO DISTRITO DE 
LEIRIA. CASO DA GESTÃO DO CURRÍCULO: 
ENSINO EXPERIMENTAL DAS CIÊNCIAS - 
RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO DAS 
ESCOLAS
Ana Freire e Isabel Rebelo

1. Introdução
O ensino experimental das ciências tem vindo a assumir um papel 

de crescente relevância nas políticas educativas, tanto a nível nacional 
como internacional. O reconhecimento do seu potencial contributo 
para o desenvolvimento de competências essenciais ao aluno do sécu-
lo XXI reforça a importância de uma educação científica promotora de 
pensamento crítico, cidadania participativa e literacia científica. Simul-
taneamente, constitui uma dimensão estruturante para o desenvolvi-
mento vocacional dos estudantes que pretendam prosseguir carreiras 
em áreas científicas.

A necessidade de preparar os alunos para lidar com a imprevisibili-
dade do mundo atual decorre da perceção da velocidade das transfor-
mações sociais, económicas e tecnológicas. Nesse sentido, a Agenda 
2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) assume prioridades e 
compromissos, a partir da proposta de um conjunto de 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), assumidos como referenciais para 
um futuro justo, próspero e sustentável para todos (Silva, 2018). Cohen 
e Fradique (2018), referem que uma das preocupações da educação de-
verá ser a preparação dos alunos para profissões de futuro, recorrendo 
a tecnologias que ainda não foram inventadas, levando-os a pensar e a 
reagir perante a imprevisibilidade. Em conformidade, a educação for-
mal (designadamente em ciências) assume responsabilidades na prepa-
ração de cidadãos que venham a ser capazes de enfrentar os desafios 
do presente e do futuro. A educação centrada no desenvolvimento de 
competências insta a repensar práticas pedagógicas e a questionar os 
modelos de avaliação das aprendizagens. Nesse contexto são desenca-
deados mecanismos de acompanhamento e monitorização das institui-
ções de educação e ensino, postos em prática pela entidade reguladora 
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da educação, nomeadamente o Ministério da Educação (ME) através da 
IGEC, sob a premissa que o acompanhamento regular e contínuo do tra-
balho realizado na Educação Pré-Escolar (EPE), nos 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do 
Ensino Básico (CEB) e no Ensino Secundário (ES), desencadeia reflexões 
sobre as práticas, podendo conduzir a melhorias efetivas da qualidade 
das aprendizagens e dos resultados escolares dos alunos.

Assumindo que as atividades experimentais são responsáveis pela 
promoção de níveis mais elevados na qualidade das aprendizagens, 
a atividade Gestão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências 
(GCEEC), inserida no Programa de Acompanhamento do Plano de Ativi-
dades da Inspeção-Geral da Educação e Ciência (IGEC), pretende, atra-
vés da observação e acompanhamento da ação educativa, conhecer e 
acompanhar o trabalho de base laboratorial, experimental e de campo, 
no Ensino das Ciências (EC) em contexto de sala de atividades/aula, exis-
tentes na EPE e nos 1.º e 2.º CEB (IGEC, 2017) e também no 3.º CEB, des-
de 2018 (IGEC, 2020).

O referido programa de acompanhamento da IGEC inclui atividades 
interventivas, do tipo avaliação formativa, podendo as escolas imple-
mentar ações, numa perspetiva de melhoria contínua, decorrentes da 
observação e acompanhamento da IGEC. Neste contexto, a atividade 
GCEEC visa implementar ações de melhoria no âmbito das ciências. De 
acordo com Luís Capela, Inspetor-Geral da Educação e Ciência, esta ati-
vidade deve assumir-se como um “fator determinante para a melhoria 
das aprendizagens e do funcionamento global das nossas instituições 
de educação e ensino” (IGEC, 2014, p. 6). 

No pressuposto de que a avaliação é reguladora das práticas, nos vá-
rios níveis do sistema educativo em que é realizada, “permitindo uma 
recolha sistemática de informações que, uma vez analisadas, apoiam a 
tomada de decisões adequadas à promoção da qualidade das aprendi-
zagens” (Despacho Normativo n.º 1/2005, de 5 de janeiro, ponto 2), inte-
ressa conhecer as dimensões e aspetos relativos às práticas de ensino 
experimental valorizados pela IGEC naquele programa de acompanha-
mento, já que serão usados pelas escolas, na sequência dos relatórios 
produzidos, como referência para a análise das suas práticas e na con-
ceção e implementação de planos de melhoria.

Com o objetivo de conhecer e analisar as dimensões valorizadas pela 
IGEC, no âmbito das práticas de ensino experimental das ciências, deli-
neou-se uma investigação numa metodologia de pesquisa assente num 
paradigma qualitativo-interpretativo, em que a informação a analisar 
foi obtida de fontes documentais (Bogdan & Biklen, 1994), e submetida 
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a uma análise de conteúdo (Bardin, 2016). Numa primeira fase foi feita 
uma recolha sistemática de dados, através da análise documental das 
oito planificações anuais e dos quatro relatórios anuais, elaborados pela 
IGEC, relativos ao acompanhamento da GCEEC. A análise exploratória 
a todos os 138 relatórios de acompanhamento da IGEC na atividade 
GCEEC de todos os 138 agrupamentos do país acompanhados na ativi-
dade, permitiu constituir o corpus do estudo.

De seguida foram selecionados os agrupamentos de escola do distri-
to de Leiria onde, de entre o grande número de agrupamentos acompa-
nhados, um elaborou um plano de melhoria para o ensino experimental 
das ciências. A informação recolhida a partir das referidas planificações 
da IGEC e da análise que se lhe seguiu foi cruzada e comparada com os 
relatórios globais e com os relatórios de agrupamento elaborados pela 
IGEC, após acompanhamento.

Por último foi feita recolha e análise documental do plano de melho-
ria para o EEC elaborado pelo agrupamento em estudo, para assim per-
ceber como foram apropriadas e operacionalizadas as recomendações 
da IGEC.

2. Enquadramento Teórico

2.1. Ensino das Ciências

“O mundo académico luta há 30 anos para ultrapassar a fragmentação dos 
conteúdos e as técnicas de memorização dos conhecimentos presentes no en-
sino tradicional e conservador da escola, apostando no desenvolvimento das 
metodologias ativas” (Mota & Rosa, 2018, p. 273). 

As autoras partem do pressuposto de que é através da investigação, 
da exploração e da resolução de problemas que se promove, no aluno, 
uma atitude mais responsável e ativa face à aprendizagem, favorecendo 
o desenvolvimento da autonomia e da autorregulação.

A rápida evolução e desenvolvimento científico e tecnológico, a nível 
mundial, fundamenta a necessidade da alfabetização científica (Sch-
netzler, 2002), que tem vindo a ser assumida como a grande finalidade 
da educação científica e, em particular, do EC. Também Hodson (2002) 
defende esta perspetiva, ao afirmar que, desde a segunda metade da dé-
cada de 90, grande parte das discussões sobre o Ensino da Ciência têm 
como foco a literacia científica, abordando o conceito, a sua relevância 
tanto social quanto individual, e como alcançá-la. Da mesma forma, Re-
belo (2004) reforça essa ideia, ao destacar que “O desenvolvimento da 
literacia científica dos alunos é reconhecido como uma finalidade edu-
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cativa contemporânea” (Rebelo, 2004, p. 56).
Nos relatórios do Programme for International Student Assessment 

(PISA) menciona-se literacia científica como um referencial de habilida-
des e conhecimentos científicos essenciais a desenvolver pelos alunos, 
sendo feitas comparações internacionais nessa área.

2.2. Trabalho Prático, Trabalho Laboratorial, Trabalho de Campo 
e Trabalho Experimental

Considerados equivalentes por alguns autores, parecendo represen-
tar a mesma realidade, a definição de cada um destes termos não reú-
ne consenso, sendo vulgar encontrar a denominação trabalho prático 
em situações que dirão respeito à realização de experiências (demons-
trativas, sensoriais), em vez de trabalho experimental; também alguns 
trabalhos laboratoriais são comummente e erroneamente apelidados 
de trabalho experimental (Leite, 2001). Procura-se aqui clarificar os con-
ceitos mencionados e estabelecer as relações existentes entre eles, ten-
do como referência as conceções de Dourado (2001) e de Leite (2001), 
que são as assumidas pela IGEC nos relatórios de acompanhamento na 
GCEEC. Assim, e de acordo com estes autores,

- Trabalho prático inclui todas as atividades em que o aluno esteja 
envolvido de forma ativa, sejam estas de pesquisa de informação em 
diferentes fontes, de resolução de exercícios e problemas de “papel e 
lápis”, atividades com recurso a simulações informáticas entre outras. 
Neste âmbito, trabalho prático inclui ainda trabalho laboratorial, traba-
lho de campo e trabalho experimental.

Dourado (2001) assume que trabalho laboratorial e trabalho de cam-
po se enquadram nos trabalhos práticos realizados pelos alunos recor-
rendo a “procedimentos científicos com características diferentes (ob-
servação, formulação de hipóteses, realização de experiências, técnicas 
manipulativas, elaboração de conclusões, etc.)” (Dourado, 2001, p. 14), 
diferenciando-se um do outro pelo local onde decorre a atividade:

- trabalho laboratorial é aquele que recorre à utilização de mate-
riais de laboratório, podendo ser realizado tanto num laboratório como 
numa sala de aula convencional, tendo em consideração as regras de 
segurança para a sua realização.

- trabalho de campo tem lugar ao ar livre, onde os fenómenos ocor-
rem naturalmente.
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- respeitante ao trabalho experimental, Leite (2001) considera que 
enquadra as atividades práticas envolvendo controlo e manipulação de 
variáveis, podendo ser laboratoriais ou de campo, sendo integrador das 
outras tipologias.

2.3. Competências do aluno para o século XXI (PASEO)

O Perfil dos Alunos aponta para uma educação escolar em que os alunos des-
ta geração global constroem e sedimentam uma cultura científica e artística 
de base humanista. Para tal, mobilizam valores e competências que lhes per-
mitem intervir na vida e na história dos indivíduos e das sociedades, tomar 
decisões livres e fundamentadas sobre questões naturais, sociais e éticas, e 
dispor de uma capacidade de participação cívica, ativa, consciente e respon-
sável (Martins et al., 2017, p. 10).

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO), 
orientado em sete princípios (Martins et al., 2017), aspira a um aluno au-
tónomo, com elevada flexibilidade cognitiva, com inteligência e controle 
emocional, pensamento criativo e crítico desenvolvidos, competências 
de comunicação eficiente, capacidades de colaboração, coordenação, 
planeamento e de gestão do tempo, sendo capaz de tomar decisões 
e resolver problemas complexos (ibidem). Estas competências, resul-
tantes de “combinações complexas de conhecimentos, capacidades e 
atitudes” (ibidem, p. 19), devem relacionar-se com os valores Respon-
sabilidade e integridade, Excelência e exigência, Curiosidade, reflexão e 
inovação, Cidadania e participação, Liberdade. Não sendo estanques 
nem do domínio de áreas curriculares específicas, destacam-se as se-
guintes competências que terão uma relação mais estreita com as ciên-
cias: competências na área de Saber Científico, Técnico e Tecnológico, 
uma vez que dizem respeito à compreensão de fenómenos científicos e 
técnicos e às suas aplicações conscientes em termos éticos, sociais, eco-
nómicos e ecológicos; as competências na área do Raciocínio e resolução 
de problemas, que mobilizam os processos lógicos de raciocínio para 
aceder à informação, interpretar experiências e produzir conhecimento, 
de forma a encontrar respostas a uma nova situação, com estratégias 
que poderão levar à formulação de novas questões; as competências na 
área do Pensamento Crítico e Pensamento Criativo, que pressupõem a 
observação, identificação e análise, de forma a entender a informação, 
as experiências e as ideias, avaliando resultados e concluindo de forma 
fundamentada; as competências de Linguagens e Textos e de Informa-
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ção e Comunicação, na medida em que as ciências assumem códigos e 
normas linguísticas próprias e específicas, recorrendo a instrumentos 
diversificados de pesquisa e de comunicação, e as competências de 
Bem-estar, Saúde e Ambiente (Martins et al, 2017). Dada a pluralidade de 
fatores que influenciam o processo de aprendizagem, na área das ciên-
cias o Ensino Experimental das Ciências pode responder adequadamente 
ao desenvolvimento de competências diversificadas nas crianças e nos 
alunos.

2.4. Enquadramento Curricular da Educação em Ciências na Edu-
cação Pré-Escolar e no Ensino Básico

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar

Se, até ao início do século XXI, havia pouco investimento na educação 
científica nos primeiros anos de escolaridade (OCDE, 2006), o reconhe-
cimento que a mesma é essencial ao desenvolvimento humano, e que o 
seu acesso, a partir de uma idade muito precoce, é um direito (UNESCO, 
2003), as OCEPE, homologadas pelo Despacho n.º 9180/2016, de 19 de 
julho, trazem um reforço para a educação em ciências, patente numa das 
três Áreas de Conteúdo das OCEPE: a Área do Conhecimento do Mundo 
procura sensibilizar as crianças para as diversas ciências, de forma ar-
ticulada, permitindo uma melhor compreensão do mundo envolvente. 
Tendo como fundo a curiosidade natural da criança e o seu insaciável 
desejo de compreender os “porquês”, as OCEPE de 2016 procuram que a 
criança não só aprofunde o que já conhece, relacionando conhecimentos 
e comunicando as suas descobertas às outras crianças e educador, com 
alargamento aos familiares, meio e sociedade, mas também que tome 
contacto com novas situações que suscitem curiosidade e interesse pela 
exploração e pela descoberta, desenvolvendo teorias e construindo o co-
nhecimento do mundo que a rodeia, numa dinâmica de interações entre 
criança, grupo, família, meio e sociedade (Silva, et al., 2016). Preconiza-

-se uma promoção de atitudes investigativas e científicas nas crianças, o 
que implica, por parte das lideranças, uma maior atenção aos espaços e 
recursos disponibilizados para a concretização dos propósito das OCEPE, 
devendo também ser apontadas e providenciadas as necessidades de 
oferta de formação contínua dos educadores, permitindo-lhes desenvol-
ver as competências nas áreas das ciências, visto que, na sua base, care-
cem de formação científica específica.

Aprendizagens Essenciais no Ensino Básico e o Ensino das Ciências
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Desde os finais do século XX que Portugal reorganiza o currículo de 
ciências do EB, atuando ao nível do 1.º CEB no sentido de incrementar 
a literacia científica nos alunos, sendo notório o reconhecimento da im-
portância educativa da componente das Ciências Experimentais da área 
de Estudo do Meio.

A organização curricular e os programas do 1.º CEB salientavam que 
as crianças acumulam experiências e saberes através do contacto com o 
meio, devendo a escola “valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a sistemati-
zação dessas experiências e saberes, de modo a permitir, aos alunos, a 
realização de aprendizagens posteriores mais complexas” (Ministério da 
Educação, 2004, p. 101), sendo reforçado que as atividades experimen-
tais geradas como atividades de investigação e adequadas aos contex-
tos de aprendizagem, adaptadas à faixa etária, deviam contribuir para as 
aprendizagens significativas, incrementando o conhecimento científico 
dos alunos.

Elaboradas tendo como referência o PASEO e os referidos programas 
do 1.º CEB, as Aprendizagens Essenciais (AE) de Estudo do Meio (2018) 
abarcam as aprendizagens fundamentais à construção do conhecimen-
to e ao desenvolvimento de processos cognitivos e de atitude científica 
e experimental. Organizando-se com base nas dimensões CTS (Ciência, 
Tecnologia e Sociedade) e CTSA (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Am-
biente), intentam desenvolver, pelo aluno, um conjunto de competên-
cias em diversificadas áreas do saber, tais como Biologia, Física, Geo-
grafia, Geologia, História, Química e Tecnologia, devendo os processos 
de ensino partir do conhecimento prévio, interesses e necessidades dos 
alunos, valorizando situações e questões do quotidiano e de âmbito 
local. Articuladas com o PASEO, as AE atribuem às escolas a responsa-
bilidade de criar as condições que levem os alunos a desenvolver uma 
cultura científica conducente à compreensão, tomada de decisões e 
sentido crítico, que permitam intervir fundamentadamente no meio na-
tural e social e tomar decisões informadas quer nessa, quer na esfera 
particular.

No 1.º ano do 1.º CEB, início da escolaridade obrigatória, as AE para 
estudo do meio referem a importância de se aprofundar e estruturar co-
nhecimentos prévios da criança, devendo no 2.º ano dar-se continuida-
de às temáticas abordadas.

Nas AE respeitantes ao 3.º ano de escolaridade solicita-se que sejam 
priorizados o ensino experimental das ciências e a produção e utilização 
de tecnologias. Pode ler-se, nas referidas AE para o 3.º ano de Estudo do 
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Meio, p. 2 “privilegia-se ainda o aprofundamento do ensino experimen-
tal das ciências e das produções/utilizações tecnológicas”. As AE do 4.º 
ano de escolaridade salientam as atividades práticas como fundamen-
tais ao processo de aprendizagem e integradoras dos conhecimentos e, 
como tal, conducentes à compreensão e interpretação dos processos 
naturais, sociais e tecnológicos, no âmbito das dimensões CTSA; nes-
sas AE reforça-se que se deve dar continuidade ao desenvolvimento da 
metodologia científica nas suas diferentes etapas, visando um aluno 
criativo, com competências de trabalho colaborativo, com capacidade 
de comunicação, capaz de pensar crítica e autonomamente, de acordo 
com o PASEO.

No que à educação em ciências diz respeito, denota-se, nas AE de 
2018, uma maior orientação no sentido de não só recorrer ao ensino ex-
perimental das ciências para incrementar conhecimentos, mas no senti-
do de estabelecer interações CTSA, usando a ciência e a tecnologia para 
melhorar a qualidade de vida. Estas AE pressupõem uma abordagem, 
por parte do professor, que exige uma formação mais sustentada na 
área das ciências (e tecnologias), devendo a oferta, em termos de forma-
ção contínua, ir ao encontro das necessidades dos docentes, o que tam-
bém exige, por parte das lideranças, uma estreita colaboração com os 
centros de formação no levantamento das necessidades formativas dos 
docentes, para além de poderem ser promovidos mecanismos internos 
de formação, partilha e articulação de aprendizagens e conhecimentos, 
entre docentes, com vista a melhoria do EEC nas escolas.

No respeitante ao 2.º CEB a matriz curricular contempla a discipli-
na de CN (Decreto-Lei n.º 55/2018, anexo II) disciplina que também in-
tegra a matriz curricular do 3.º CEB. As AE de CN de 2018, para os 2.º e 
3.º CEB, procuram enfatizar o papel da ciência para o dia a dia e as suas 
aplicações na tecnologia, sociedade e ambiente. Esta disciplina preten-
de estimular no aluno a curiosidade pelo mundo natural e o interesse 
pela ciência, integrando conhecimentos, capacidades, atitudes e valo-
res, apontando que a ciência deve ser entendida pelo aluno como parte 
integrante da vida humana, contribuindo assim para o desenvolvimen-
to de conhecimentos científicos, técnicos e tecnológicos, fortalecendo 
o raciocínio, a capacidade na resolução de problemas, o pensamento 
crítico e criativo, o bem-estar, a saúde e o ambiente, pretendendo-se 
também que os alunos problematizem acerca do comportamento hu-
mano e o impacto da ciência e da tecnologia no ambiente e nos seres 
vivos. Nestas AE podemos inferir que está bem presente a importância 
dada ao trabalho prático, nas suas diversas vertentes, incluindo a expe-
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rimental: “Construir explicações científicas baseadas em conceitos e evi-
dências científicas, obtidas através da realização de atividades práticas 
diversificadas – laboratoriais, experimentais, de campo – e planeadas 
para procurar responder a problemas formulados” (AE Ciências Naturais 

– 2.º ciclo, 2018, p. 5).
No 3.º CEB, para além das CN, também a disciplina de FQ operacio-

naliza a componente de Ciências Físicas e Naturais, sendo a única, de 
todas as mencionadas e referentes aos 1.º, 2.º e 3.º CEB, cujas AE de 2018 
fazem referência explícita a Literacia Científica (AE Físico-Química – 3.º 
ciclo, 2018, p. 2). As AE de FQ foram elaboradas numa dupla perspetiva, 
pretendendo despertar nos alunos a curiosidade acerca do mundo e o 
interesse pela ciência, com uma consciencialização, em termos científi-
cos, tecnológicos e sociais, para a intervenção humana, no ambiente e 
na cultura, levando ao desenvolvimento das competências previstas no 
PASEO:

Os alunos que terminam a disciplina no final do 3.º ciclo ficam dotados de 
competências ao nível da literacia científica que lhes permitam a mobiliza-
ção da compreensão de processos e fenómenos científicos para a tomada de 
decisão, conscientes das implicações da Ciência no mundo atual, de forma a 
exercerem uma cidadania participada. 2) Os alunos que optarem pelo prosse-
guimento de estudos numa escolaridade obrigatória de 12 anos na área das 
ciências ficam dotados de literacia científica que lhes permita o aprofunda-
mento de saberes nesta área (AE Físico-Química – 3.º ciclo, 2018, p. 2).

A análise às AE de FQ permitem-nos perceber que há uma centrali-
dade na ênfase dada ao trabalho prático laboratorial e experimental, 
propiciando o desenvolvimento do raciocínio e das capacidades de re-
solução de problemas de modo empírico, com estímulo à autonomia e 
ao trabalho em equipa, sendo também promovidas as relações interpes-
soais e as técnicas de comunicação oral e escrita, recorrendo a vocabu-
lário científico.

Considerando que muitos alunos terminam, no final do 3.º CEB, o 
contacto com as disciplinas de CN e FQ, as suas AE foram elaboradas de 
modo a proporcionar o desenvolvimento de competências que permi-
tam intervir ativa e esclarecidamente em contextos das ciências e tec-
nologias, alimentando o interesse e a curiosidade pela Ciência, numa 
perspetiva de aprendizagem ao longo da vida.

Tendo em conta a componente experimental nestas disciplinas, re-
veste-se de suma importância não só a existência de equipamentos e 
materiais adequados, mas também o desdobramento das turmas de 2.º 
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CEB, autorizado pelo Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho, e das tur-
mas do 3.º CEB, previsto no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho.

É assim de fulcral relevância que as lideranças tenham em conta, 
aquando da constituição de turmas e elaboração dos horários das tur-
mas, que todos os alunos de todas as turmas tenham aulas semanais 
nas salas de ciências e/ou laboratórios. Também a formação contínua 
de professores, especialmente na área das ciências, com recurso a me-
todologias ativas, investigativas, laboratoriais, experimentais e tecnolo-
gias digitais, é um instrumento estratégico essencial para a promoção 
de metodologias diversificadas e inovadoras, no Ensino das Ciências.

2.5. Atividade da IGEC – Gestão do Currículo: Ensino Experimen-
tal das Ciências

A atividade Gestão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências é 
uma das atividades da IGEC, serviço central de administração direta do 
Estado dotado de autonomia administrativa, no âmbito do, então, Minis-
tério da Educação e Ciência (Decreto Regulamentar n.º 15/2012, de 27 de 
Janeiro). O principal objetivo da IGEC é o apoio às “políticas nacionais 
dirigidas aos sistemas educativo, científico e tecnológico, por forma a 
promover a qualificação dos portugueses e o reforço da ciência e da tec-
nologia enquanto eixos estratégicos do desenvolvimento sustentado da 
sociedade portuguesa” (Decreto-Lei n.º 125/2011, de 29 de Dezembro).

Inserida no programa Acompanhamento do Trabalho das Escolas do 
Plano de Atividades da IGEC, a atividade GCEEC foi desenvolvida pela 
primeira vez no ano de 2015 e orientada estrategicamente, na área das 
ciências, para as dimensões reconhecidas pela investigação e pelas or-
ganizações nacionais e internacionais (UNESCO; OCDE).

Entre 2015 e 2019, o programa acompanhou agrupamentos de esco-
las, sendo que entre 2015 e 2017 foram acompanhados jardins de infân-
cia e escolas dos 1.º e 2.º CEB; em 2018 foram também acompanhadas 
escolas do 3.º CEB. Esta atividade pretende conhecer e acompanhar a 
dimensão da implementação do Ensino Experimental das Ciências atra-
vés do desenvolvimento de trabalho práticos, incluindo os de base labo-
ratorial, experimental e de campo, implementados pelos educadores e 
docentes, com as crianças e alunos; visa, numa perspetiva pedagógica, 
contribuir para a consolidação de práticas pedagógicas e didáticas que 
contribuam para o desenvolvimento das áreas de competências defini-
das no PASEO, para a melhoria dos níveis de literacia científica das crian-
ças e alunos e para a melhoria na qualidade do sistema educativo.
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Com a premissa de garantir que todos os alunos encontrem na es-
cola condições para adquirirem os conhecimentos e desenvolverem as 
capacidades e atitudes para alcançarem as competências previstas no 
PASEO, a atividade de observação e acompanhamento tenciona desen-
cadear nas escolas e nos agrupamentos de escolas comportamentos de 
reflexão sobre as práticas, de forma a propiciar melhorias na qualidade 
das aprendizagens e nos resultados escolares dos alunos, contribuin-
do para a melhoria da prestação do serviço educativo, especialmente 
quanto à

promoção da equidade, da inclusão e da qualidade das aprendizagens das 
crianças e alunos, considerando a organização da escola e a ação dos docen-
tes direcionadas para a contextualização do currículo, a diferenciação peda-
gógica, a avaliação, a participação ativa das crianças e jovens, das famílias 
e da comunidade, e outras dinâmicas pedagógicas e organizacionais, que 
conduzam a um processo de ensino e de aprendizagem bem-sucedido e à me-
lhoria dos resultados escolares (IGEC, 2021, p. 34).

De acordo com a definição de literacia científica de 2015 da OCDE, a 
IGEC assume que “um indivíduo cientificamente letrado está preparado 
para participar num discurso racional sobre ciência e tecnologia” (IGEC, 
2020, p. 10), o que exige competências para, cientificamente, explicar 
fenómenos, avaliar e conceber investigações científicas e interpretar 
dados e evidências. Nesse âmbito, a atividade GCEEC surge do reconhe-
cimento do impacto positivo que as metodologias ativas, investigativas, 
laboratoriais e experimentais podem ter na educação das crianças e dos 
alunos, contribuindo para um maior interesse e motivação dos mesmos 
para a aprendizagem, designadamente das ciências. A sua relevância 
prende-se não só com o âmbito da identificação e acompanhamento 
das práticas de ensino de base experimental por parte da IGEC, mas 
também com o incentivo à sua implementação, visando contribuir para 
uma gestão do currículo mais eficaz e para uma melhoria das práticas 
educativas, nas escolas, e para o aumento dos níveis de literacia cientí-
fica dos alunos.

As dimensões estratégicas orientadoras da atividade, nos anos leti-
vos compreendidos entre 2015 e 2020, foram estruturadas em cinco mó-
dulos (de A a E), integrando sete áreas-chave (A1, A2, B1, B1, C, D e E), 
sendo analisadas várias categorias, de acordo com a Figura 1, construí-
da com base nos objetivos da atividade GCEEC e nos relatórios globais 
da IGEC, relativos à atividade GCEEC:
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Figura 1
Categorias em análise em cada módulo e área-chave para a atividade GCEEC.

Fonte: elaboração própria, a partir de IGEC (2020). 

A partir das áreas-chave, operacionalizadas sucessivamente em 
campos de análise e indicadores, foram elaborados relatórios finais por 
agrupamento, sendo indicados os aspetos positivos e os aspetos a me-
lhorar para cada área-chave, além dos já referidos relatórios anuais e 
globais da atividade GCEEC.
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2.6. As Lideranças e a Gestão do currículo no Ensino Experimen-
tal das Ciências

De acordo com Afonso (2008) a parca realização de atividades 
experimentais, em contexto letivo, quando as mesmas são reconhecidas 
como motivadoras para os alunos e impulsionadoras da construção e 
desenvolvimento de conhecimento científico e de literacia científica dos 
alunos, pode dever-se à falta (ou desadequada) formação dos profes-
sores do 1.º CEB na área das ciências, com lacunas científicas, especial-
mente no que às atividades experimentais diz respeito. Também a falta 
de recursos materiais e equipamentos, acrescida à falta de salas e espa-
ços adequados à realização das atividades experimentais, é perceciona-
da como obstáculo à realização das mesmas, criando dificuldades à sua 
implementação regular. De acordo com Cachapuz (2007), a existência 
de recursos aumenta exponencialmente a variedade e a facilidade da 
realização das atividades experimentais. Outro aspeto, referido por Sá 
(2002), e que contribui para a não realização de atividades experimen-
tais, prende-se com a falta de tempo para o cumprimento dos progra-
mas que, identificados como extensos e complexos, levam os docentes 
a um ensino mais expositivo em detrimento da realização das atividades 
experimentais. Em 2012,  Figueiredo levou a cabo um estudo que lhe 
permitiu apurar que os educadores de infância não reconheciam a im-
portância da abordagem das ciências, em jardim de infância, pelo que 
não promoviam atividades inovadoras no âmbito das ciências, nem in-
vestiam em formação nessa área.

Se os referenciais nacionais e internacionais apontam para a 
necessidade de mais e melhor educação em ciências, a concretização 
dessa meta, no contexto da escolaridade formal, é da responsabilidade 
da escola e dos professores, o que reforça a necessidade de investimen-
to em recursos materiais e condições organizacionais de acesso a esses 
recursos, para além de mais e melhor oferta formativa para professores 
das áreas das ciências.

E como é que os órgãos de gestão e diretor podem organizar as 
escolas para possibilitar um melhor desenvolvimento do currículo, no 
respeitante ao EEC, tornando possíveis as diversas opções e a organiza-
ção das aprendizagens? A forma como as lideranças das escolas perce-
cionam o EC e, em particular, o EEC, é determinante para o seu desen-
volvimento e gestão curricular. O Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
que substitui o 75/2008, vem não só reforçar a autonomia e a capacida-
de de intervenção dos órgãos de direção das escolas, essencial para a 
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reorganização do regime de administração escolar, mas também as suas 
lideranças. No artigo 6.º, ponto 1, deste diploma, os agrupamentos de 
escolas são identificados como unidades organizacionais, dotadas de 
órgãos próprios de administração e gestão, sendo atribuída ao diretor 
maior responsabilização, conferindo-lhe uma maior eficácia ao ser-lhe 
imputado o poder de designação dos responsáveis pelos departamen-
tos curriculares. Também com este Decreto é outorgada maior compe-
tência ao conselho geral, enquanto órgão de representação dos agentes 
de ensino, dos pais e encarregados de educação e da comunidade local. 
O Decreto-Lei 17/2016, de 4 de abril, reforçado pela portaria n.º 306/2021 
de 17 de dezembro, atribui um maior poder de decisão às escolas para 
se organizarem, de acordo com a necessidades e caraterísticas dos seus 
alunos, mediante o contexto e a comunidade em que se inserem, com 
dinâmicas conducentes ao desenvolvimento, pelos alunos, de proces-
sos críticos e reflexivos.

As escolas vêem-se confrontadas com uma autonomia efetiva, 
legitimada pela autonomia que lhes é conferida pela legislação, e que 
lhes traz implicações e desafios: associadas às alterações determinan-
tes do currículo, decididas por cada escola, há necessidade de mudan-
ças organizacionais, cabendo aos órgãos de gestão das escolas gerir e 
reorganizar espaços, práticas letivas, tempos de trabalho, entre outras 
mudanças emergentes.

Os órgãos de gestão devem compreender e interpretar as mu-
danças que ocorrem nas políticas educativas, na ciência, na tecnologia, 
na sociedade, cultura e economia, de modo a possibilitar um currículo 
acessível a todos (e que sirva todos), baseado numa construção social, 
que faça sentido para o aluno e a comunidade educativa no geral. Com-
pete aos órgãos de gestão, além de interpretar as políticas, organizar, 
refletir e mobilizar recursos para as concretizar, direcionando a escola 
na interpretação da realidade onde a mesma se insere, sendo funda-
mental, para os processos de mudança, a capacidade de liderança na 
mobilização da comunidade escolar e educativa. Caberá às lideranças 
impulsionar as mudanças necessárias nas escolas, organizar e mobilizar 
os recursos disponíveis, promovendo “condições nas escolas e o desen-
volvimento de competências dos professores no que respeita à imple-
mentação do ensino das Ciências de base experimental no 1.º Ciclo do 
Ensino” (Martins et al., 2007, p. 9), operando também, acrescenta-se, no 
desenvolvimento de competências dos educadores de infância, que ca-
recem de formação científica específica de base, e no desenvolvimento 
de competências dos professores dos 2.º e 3.º CEB.
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A fim de dar resposta ao preconizado no PASEO, os órgãos de 
gestão e de liderança das escolas devem refletir sobre a forma mais 
adequada para reforçar o desenvolvimento e a implementação de 
estratégias envolvendo atividades experimentais. Os documentos estru-
turantes de agrupamento (como Projeto Educativo e Plano de Ativida-
des), para além dos Projetos Curriculares de grupo e de turma, os DAC’s, 
as Atividades de Enriquecimento Curricular para o 1.º CEB, os clubes e 
projetos, devem espelhar as áreas de competências preconizadas no PA-
SEO, incluindo o contributo da área curricular/disciplinas das ciências, 
definindo de forma clara os objetivos, as metas e as estratégias. Cabe 
às escolas intentar as ações que permitam ultrapassar as dificuldades e 
constrangimentos, como os já aqui registados, para a realização de ativi-
dades experimentais com as crianças e alunos.

3. Metodologia

3.1. Problemática

Como acontece ordinariamente aos investigadores principian-
tes (Bogdan & Biklen, 1994), a ideia desta investigação surgiu aquando 
leitura de um relatório produzido pela IGEC, respeitante à atividade Ges-
tão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências.

Do ponto de vista destes autores, uma investigação “pode con-
tribuir para tirar conclusões que sejam de crucial importância para a 
educação ou para a sociedade, em geral” (idem, p. 88). Porquanto este 
estudo possa contribuir para refletir sobre ações conducentes a melho-
rias, no que ao ensino experimental das ciências diz respeito, e à emis-
são de recomendações que possam ser consideradas pelas lideranças 
noutros agrupamentos, indo ao encontro da perspetiva holística preco-
nizada pelo PASEO, ambiciona-se também aprofundar conhecimento 
sobre a referida atividade, observando o seu efeito, no agrupamento 
acompanhado, em termos da leitura feita do relatório produzido pela 
IGEC, o que será possível através da identificação das ações planeadas 
no plano de melhoria decorrente do acompanhamento.

As principais fontes de informação usadas nesta investigação 
foram os relatórios elaborados pela IGEC, para o acompanhamento na 
GCEEC nos agrupamentos do distrito de Leiria, ATI do centro: através 
destes relatórios foram identificados os aspetos positivos e os aspetos 
a melhorar destacados pela IGEC, para cada agrupamento, sendo feita 
uma comparação descritiva, entre os agrupamentos, em cada módulo e 
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área-chave da atividade GCEEC, visando o estabelecimento de um qua-
dro de referência, que por sua vez permitiu traduzir a perspetiva da IGEC 
sobre o EEC nas escolas. Este quadro de referência permitiu comparar o 
agrupamento em estudo com os restantes, nomeadamente analisar se 
existe convergência nos aspectos privilegiados pela IGEC na GCEEC.

Foi ainda fonte de informação privilegiada o Plano de Melhoria 
para o Ensino Experimental das Ciências elaborado pelo agrupamento 
em estudo após o acompanhamento da IGEC na GCEEC. A análise ao 
mencionado Plano de Melhoria permitiu apurar se houve apropriação 
dos objetivos do acompanhamento na atividade GCEEC pelo agrupa-
mento e identificar as ações de melhoria, no âmbito do EEC, planeadas 
pelo agrupamento em estudo.

3.2. Pergunta de Partida e Objetivos da Investigação

Para dar corpo à componente empírica deste estudo foi defini-
da a pergunta de partida:

Em que medida os aspetos mais valorizados pela IGEC, no programa de acom-
panhamento na Gestão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências, são 
espelhados no acompanhamento de um agrupamento de escolas do distrito 
de Leiria, e por ele apropriados?

De forma a responder à pergunta de investigação foram defini-
dos os objetivos:

i.	Estabelecer um quadro de referência que traduza a perspe-
tiva da IGEC sobre o EEC nas escolas, no distrito de Leiria, ATI 
do centro. 

ii.	Analisar a convergência entre os aspetos inseridos naquele 
quadro de referência e os apontados ao agrupamento em estu-
do e para os restantes agrupamentos. 

iii.	Perceber que uso foi dado, pelo agrupamento em estudo, 
ao relatório da IGEC, apurando se houve apropriação dos obje-
tivos do acompanhamento na referida atividade. 

iv.	Identificar as ações de melhoria, no âmbito do EEC, planea-
das pelo agrupamento em estudo, verificando se o plano de 
melhoria para o EEC elaborado pelo agrupamento em estudo 
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se articula com o relatório elaborado pela IGEC, com apropria-
ção, por parte do agrupamento, dos objetivos do acompanha-
mento na GCEEC. 

v.	Analisar dimensões de melhoria da prestação do serviço 
educativo, no que se refere ao EEC, decorrentes do processo 
de acompanhamento no agrupamento em estudo.

3.3. Desenho da Investigação

Natureza do Estudo

Assente na questão de partida e nos objetivos delineados para 
o estudo, a metodologia deste trabalho de pesquisa assume um para-
digma qualitativo-interpretativo, em que a análise da informação, na 
sua abordagem qualitativa, é feita de forma indutiva, fundamentando-

-se em dados conducentes à compreensão do fenómeno (Fortin & Gag-
non, 2016), não sendo a preocupação central “saber se os resultados 
são suscetíveis de generalização, mas sim a de que outros contextos e 
sujeitos a eles podem ser generalizados” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 66).

Este estudo compreendeu, numa fase inicial, a recolha sistemá-
tica de dados, através da análise documental das planificações anuais 
elaboradas pela IGEC para o acompanhamento da GCEEC, permitindo 
identificar os aspetos mais valorizados pela IGEC na GCEEC. A informa-
ção recolhida foi cruzada e comparada com os relatórios globais e com 
os relatórios de agrupamento elaborados pela IGEC, após o acompanha-
mento, auxiliando no estabelecimento do quadro de referência estabe-
lecido. De seguida foi feita recolha e análise documental do projeto de 
melhoria elaborado pelo agrupamento em estudo, para assim perceber 
como são apropriadas e operacionalizadas as recomendações da IGEC.

Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados

A componente empírica deste trabalho baseia-se na análise do-
cumental, sendo as fontes privilegiadas de informação os relatórios de 
escola, produzidos pela IGEC, no âmbito da GCEEC, e o Plano de Melho-
ria para o Ensino Experimental das Ciências do agrupamento de escolas 
em estudo, documento interno deste agrupamento.

Bogdan e Biklen referem, em 1994, que esta técnica de pesqui-
sa consiste na seleção, tratamento e interpretação da informação, recor-



83

 - Percursos investigativos - 

rendo exclusivamente a documentos, dos quais é extraída a informação. 
A análise documental procura interpretar as informações contidas nos 
documentos, orientadas por questões ou hipóteses do objeto de estudo. 
No contexto desta investigação a análise documental assumiu-se funda-
mental para o processo de recolha de dados, permitindo identificar os 
aspetos mais focados e valorizados pela IGEC na atividade GCEEC. Em 
termos de análise de dados da pesquisa empírica, a análise de conteú-
do respeitante às asserções aspetos positivos e aspetos a melhorar, em 
cada área-chave, foi essencialmente descritiva. Bardin (2016) defende 
que a análise de conteúdo compreende as fases de pré-análise, explo-
ração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpreta-
ção, tendo esta técnica a vantagem de ser flexível, permitir a adaptação 
da metodologia e possibilitar a percepção e a introspecção. Assim, foi 
constituída uma pré-análise, começando-se nesta investigação por ana-
lisar os documentos, sendo só depois definidos os objetivos do estudo, 
procedimento coerente com a perspetiva de Bardin (2004; 2011; 2016), 
quando defende não existir uma ordem cronológica a ser seguida. Esta 
pré-análise consistiu no estudo dos documentos externos, como os re-
latórios anuais da responsabilidade da IGEC. Posteriormente, e tal como 
defendido pela autora, foi possível estabelecer os objetivos do estudo, a 
que se seguiu a recolha e análise dos relatórios da IGEC na GCEEC, para 
os agrupamentos selecionados, com intenção de estabelecer o quadro 
de referência, a que se seguiu a análise ao Projeto de Melhoria para o 
EEC do agrupamento em estudo.

Tratamento de Dados

Visando o cumprimento dos objetivos do estudo e dar resposta 
à questão de partida, foi feita leitura prévia e cuidada de todos os docu-
mentos. Começou-se por realizar uma análise exploratória a todos os 
relatórios da IGEC, na atividade GCEEC, de todos os agrupamentos do 
país acompanhados nesta atividade, a fim de constituir o corpus do es-
tudo. Decorrente dessa análise exploratória foram selecionados os agru-
pamentos de escola do distrito de Leiria, uma vez que nesse distrito há 
um grande número de agrupamentos acompanhados, havendo um que 
elaborou um plano de melhoria para o ensino experimental das ciências, 
após o referido acompanhamento da IGEC.

O Quadro 1 apresenta a designação atribuída a cada agrupa-
mento, de forma a garantir o anonimato dos mesmos, assim como o ano 
de acompanhamento da IGEC na GCEEC. Os Agrupamentos de Escolas 
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1 a 7 são aqueles cuja análise ao relatório da IGEC, na GCEEC, permitiu 
estabelecer o quadro de referência, tendo o agrupamento em estudo re-
cebido a designação de AE8.

Quadro 1
Designação dos agrupamentos e ano de acompanhamento na GCEEC

Agrupamento de Escolas 
(AE)

Ano de acompa-
nhamento GCEEC

Relatórios disponíveis em https://
www.igec.mec.pt/content_01.asp
?BtreeID=03/02&treeID=03/02/01
/09&auxID=

AE1 + AE2 2017

AE3 + AE4 + AE5 2018

AE6 2019

AE7 2022

AE8 2018

Fonte: elaboração própria. 

Os indicadores identificados na figura 1 foram usados como catego-
rias de análise e, a partir dos relatórios da IGEC na atividade GCEEC dos 
agrupamentos selecionados, foi elaborado o quadro de referência onde 
são identificados aspetos destacados pela IGEC, positivos e a melhorar, 
em cada agrupamento, de forma a melhor concretizar o propósito de 
analisar a convergência entre os aspetos inseridos naquele quadro de 
referência e os apontados ao agrupamento em estudo e restantes agru-
pamentos.

De seguida foi analisado o relatório IGEC na GCEEC do AE8, toman-
do como base as mesmas categorias, situando o AE8 relativamente ao 
quadro de referência, seguindo-se a apreciação ao Plano de Melhoria 
para o Ensino Experimental das Ciências elaborado pelo AE8, de forma 
a verificar se o mesmo se articula com o relatório elaborado pela IGEC.

A análise aos documentos internos do AE8, agrupamento em estu-
do, permitiu obter informação relativa à sua constituição, composição e 
missão, sendo também possível através deles identificar que atividades 
planeadas pelo agrupamento vão ao encontro de melhorias, no que ao 
EEC diz respeito, no período após o acompanhamento pela IGEC na ati-
vidade GCEEC.

A apresentação das inferências obtidas a partir das análise aos docu-
mentos encontra-se no capítulo “Apresentação, análise e discussão de 
resultados”.
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Corpus do estudo

Sendo o corpus deste estudo constituído por um conjunto de docu-
mentos (relatórios da IGEC na atividade GCEEC para cada agrupamento 
acompanhado e plano de melhoria para o ensino experimental das ciên-
cias, elaborado pelo AE8)  de escolas do distrito de Leiria onde decorreu 
a atividade de acompanhamento de GCEEC, pertencentes ao ATI do Cen-
tro, importa fazer uma breve localização geográfica do distrito.

Situado na região centro de Portugal, o distrito de Leiria é delimitado 
pelos distritos de Coimbra a norte, Castelo Branco a leste, Santarém a 
sul e pelo Oceano Atlântico a oeste, sendo composto por dezassete mu-
nicípios, no qual se inclui o município ao qual pertence o AE8.

O AE8, agrupamento em estudo, é constituído por dezassete estabe-
lecimentos, distribuídos por 7 freguesias, com as seguintes tipologias: 
1 Escola Secundária com 3.º CEB e ES, 1 Escola Básica com 2.º e 3.º CEB, 
9 Escolas Básicas com EPE e 1.º CEB,  3 Escolas Básicas com 1.º CEB, 3 
Jardim de infância com EPE. A análise do Projeto Educativo do Agrupa-
mento em vigência, mostra que apenas há salas afetas ao EC na Escola 
Secundária e na Escola Básica 2.º e 3.º CEB. Para os restantes estabeleci-
mentos não há referência, nos documentos disponíveis, a infraestrutu-
ras e/ou equipamento destinado ao ensino das ciências.

3. Resultados e Discussão

3.1. Aspetos Positivos e Aspetos a Melhorar em cada Módulo, nos 
Agrupamentos do Distrito de Leiria – ATI do Centro

Considerando que a análise individualizada é importante para este 
estudo, uma vez que se pretende estabelecer o já referido quadro de 
referência e analisar a convergência entre os aspetos do quadro de re-
ferência e os apontados ao AE8, fez-se uma análise (por módulos e área 
chave) aos relatórios de acompanhamento da IGEC, na GCEEC, para 
cada um dos agrupamentos 1 a 7, o que permitiu estabelecer o quadro 
de referência (Quadro 2) que se segue, facilitando a perceção da fre-
quência com que as categorias em análise são referidas nos relatórios.
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Quadro 2
Quadro de referência

(continua) Agrupamentos de Escolas

Categorias em análise AE1 AE2 AE3 AE4 AE5 AE6 AE7

M
ód

ul
o 

A

Ár
ea

-c
ha

ve
 A

1

A1.a) Dispo-

nibilidade de 

materiais e 

equipamentos 

de laboratório

Positivo

+

Melhorar

Positivo Positivo Positivo Positivo Positivo Positivo

A1.b) Disponibili-

dade de recursos 

materiais e 

pedagógicos

Positivo

+

Melhorar

Melhorar Positivo Positivo Positivo Positivo Positivo

A1.c) Equipamen-

to de segurança 

nos laboratórios 

e salas afins

Melhorar Melhorar Melhorar
Não 

referido
Melhorar Melhorar Melhorar

A1.d) Instruções 

para a utilização 

de material/

equipamento 

específico

Não 

referido
Melhorar Melhorar

Não 

referido
Melhorar

Não 

referido

Não 

referido
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M
ód

ul
o 

A

Ár
ea

-c
ha

ve
 A

2
A2.a) Ações 

de formação 

interna frequen-

tadas

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

A2.b) Ações 

de formação 

externa frequen-

tadas

Positivo

+

Melhorar

Positivo

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

M
ód

ul
o 

B

Ár
ea

-c
ha

ve
 B

1

B1.a) Projeto 

Educativo ou 

plano de estudos 

e desenvolvi-

mento curricular 

contemplam 

objetivos e 

metas no âmbito 

da literacia 

científica

Positivo

+

Melhorar

Melhorar Positivo Positivo Positivo Positivo Positivo

B1.b) Projeto 

Educativo ou 

plano de estudos 

e desenvolvi-

mento curricular 

contemplam 

estratégias 

com vista ao 

desenvolvimen-

to da literacia 

científica

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Positivo

Positivo

+

Melhorar
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M
ód

ul
o 

B

Ár
ea

-c
ha

ve
 B

2

B2.a) Perspetiva 

CTSA, coerência 

curricular e 

articulação inter-

disciplinar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar 

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar

Positivo

Positivo

+

Melhorar

Positivo

+

Melhorar

B2.b) Pla-

neamento 

pedagógico em 

trabalho colabo-

rativo

Positivo

+

Melhorar

Positivo Melhorar Melhorar Positivo Positivo Positivo

B2.c) Prática 

pedagógica ob-

servada, segun-

do a tipologia de 

atividade/aula

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar
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M
ód

ul
o 

C
C.a) O docente 

fomenta uma 

linguagem 

rigorosa

Não 

referido

Não 

referido
Melhorar Melhorar Melhorar

Não 

referido
Melhorar

C.b) As crianças/

alunos estão 

atentos

Não 

referido

Não 

referido
Melhorar Positivo Positivo Positivo

Não 

referido

C.c) O docente 

solicita a 

participação das 

crianças/alunos

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Positivo

C.d) A atividade/

aula expositiva/

demonstrativa 

permite alcançar 

os objetivos 

definidos

Não 

referido

Não 

referido
Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar

Não 

referido

C.e) Desdo-

bramento das 

turmas é renta-

bilizado para a 

realização de 

trabalho prático

Não 

referido
Melhorar Melhorar Melhorar

Não 

referido

Não 

referido

Não 

referido



90

- Gestão da Escol a - Volume I I I -  

M
ód

ul
o 

D

D.a) Diversifica-

ção de registos 

do que se obser-

va das crianças

Melhorar Positivo

Positi-

vo +

Melhorar

Melhorar Melhorar Melhorar Positivo

D.b) Definição 

dos critérios de 

avaliação

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Positivo Melhorar Melhorar

D.c) Processos 

de aferição de 

avaliações

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar
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M
ód

ul
o 

E
E.a) Mecanismos 

de supervisão da 

prática letiva na 

área das ciências

Positivo Melhorar Melhorar Melhorar

Positi-

vo +

Melhorar

Melhorar
Não 

referido

E.b) Identifica-

ção de fatores 

de sucesso / 

insucesso no 

âmbito da litera-

cia científica

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Positivo Melhorar

E.c) Existência 

de planos de 

ação para ultra-

passar dificulda-

des detetadas

Positivo

+

melhorar

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar

E.d) Mecanis-

mos de avaliação 

do impacto 

da formação 

nas práticas 

pedagógicas / 

educativa

Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar Melhorar
Não 

referido

Fonte: elaboração própria : elaboração própria, com base nos relatórios da IGEC no EEC, 

para os agrupamentos 1 a 7.

A partir deste quadro de referência foi feita uma estatística descritiva, 
para cada uma das categorias em análise, tendo por base as designa-
ções “positivo”, “melhorar”, “positivo + melhorar” e ainda “não referido”, 
para cada um dos sete agrupamentos. O Quadro 3 que se segue indica a 
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percentagem, no conjunto dos sete agrupamentos, que apresenta cada 
uma das referidas designações, para cada uma das categorias.

Quadro 3
Estatística descritiva do quadro de referência

Categorias em análise
Positivo

Positivo

+

melhorar
Melhorar

Não 

referido

A1.a) Disponibilidade de materiais/equipamen-

tos de laboratório
85,7 % 14,3% 0 0

A1.b) Disponibilidade de recursos materiais e 

pedagógicos
71,4% 14,3% 14,3% 0

A1.c) Equipamento de segurança nos laborató-

rios e salas afins
0 0 85,7 % 14,3%

A1.d) Instruções para a utilização de material/

equipamento específico
0 0 42,9% 57,1%

A2.a) - Ações de formação interna frequen-

tadas
14,3% 14,3% 71,4 % 0

A2.b) - Ações de formação externa frequen-

tadas
28,6% 71,4 % 0 0

B1.a) Projeto Educativo ou plano de estudos 

e desenvolvimento curricular contemplam 

objetivos e metas no âmbito da literacia 

científica

71,4 % 14,3% 14,3% 0

B1.b) Projeto Educativo ou plano de estudos 

e desenvolvimento curricular contemplam 

estratégias com vista ao desenvolvimento da 

literacia científica

14,3% 14,3% 71,4 % 0

B2.a) Perspetiva CTSA, coerência curricular e 

articulação interdisciplinar
14,3% 85,7 % 0 0

B2.b) Planeamento pedagógico em trabalho 

colaborativo
57,1 % 14,3 % 28,6 % 0

B2.c) Prática pedagógica observada, segundo 

a tipologia de atividade/aula
0 0 100 % 0
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C.a) - O docente fomenta uma linguagem 

rigorosa
0 0 57,1 % 42,9 %

C.b) As crianças/alunos estão atentos 42,9 % 0 14,3% 42,9 %

C.c) O docente solicita a participação das 

crianças/alunos
14,3% 0 85,7 % 0

C.d) A atividade/aula expositiva/demonstrati-

va permite alcançar os objetivos definidos
0 0 57,1 % 42,9 %

C.e) Desdobramento das turmas é rentabiliza-

do para a realização de trabalho prático
0 0 42,9 % 57,1 %

D.a) Diversificação de registos do que se 

observa das crianças
28,6% 14,3% 57,1 % 0

D.b) Definição dos critérios de avaliação 14,3% 0 85,7 % 0

D.c) Processos de aferição de avaliações 0 0 100 % 0

E.a) Mecanismos de supervisão da prática 

letiva na área das ciências
14,3% 14,3% 57,1 % 14,3%

E.b) Identificação de fatores de sucesso / 

insucesso no âmbito da literacia científica
14,3% 0 85,7 % 0

E.c) Existência de planos de ação para ultra-

passar dificuldades detetadas
0 14,3% 85,7 % 0

E.d) Mecanismos de avaliação do impacto 

da formação nas práticas pedagógicas / 

educativa

0 0 85,7 % 14,3%

Fonte: elaboração própria.
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A análise ao quadro de referência estabelecido mostrou que, na pers-
petiva da IGEC, há inúmeras categorias que carecem de melhorias.

A partir da estatística descritiva e da análise ao relatório de acom-
panhamento da IGEC, na GCEEC, para o AE8, foi possível posicionar o 
AE8 no contexto dos agrupamentos, face ao EC no distrito de Leiria, de 
acordo com as apreciações da IGEC.

É visível, na Figura 2, que na maioria das categorias analisadas para 
o estabelecimento do quadro de referência há convergência entre esse 
agrupamento e o referido quadro de referência, inferindo-se que, uma 
vez que na perspetiva da IGEC há inúmeras categorias que carecem de 
melhorias, também nesse agrupamento há melhorias a efetivar.

Figura 2
Posicionamento do AE8 no contexto dos agrupamentos do quadro de referência

Fonte: elaboração própria.

Com base nas recomendações da IGEC o agrupamento elabo-
rou um Plano de Melhoria, abordando tanto os aspetos assinalados pela 
IGEC como a melhorar, como aqueles já destacados como positivos, re-
velando como foram assimiladas as recomendações da IGEC.

A exploração do Plano de Melhoria: Ensino Experimental das 
Ciências, elaborado pelo AE8, permitiu verificar se o mesmo se articula 
com o relatório elaborado pela IGEC, apurando se houve apropriação 
dos objetivos do acompanhamento na referida atividade. Também foi 
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possível perceber, através da identificação das ações de melhoria pla-
neadas pelo agrupamento em estudo, no âmbito do EEC, que uso foi 
dado ao relatório da IGEC.

Decorrente da análise ao plano de melhoria e da exploração do 
site do AE8 verificou-se que, para além dos pontos assinalados pela IGEC 
como a melhorar, o agrupamento definiu autonomamente alguns pon-
tos suscetíveis de melhoria.

5. Conclusões

5.1. Considerações finais

Regressando à pergunta de partida Em que medida os aspetos 
mais valorizados pela IGEC, no programa de acompanhamento na Ges-
tão do Currículo: Ensino Experimental das Ciências, são espelhados no 
acompanhamento de um agrupamento de escolas do distrito de Leiria, e 
por ele apropriados?, foi estabelecido um quadro de referência (primeiro 
objetivo deste estudo) que traduz a perspetiva da IGEC sobre o EEC nas 
escolas, no distrito de Leiria.

Nesse quadro de referência foram identificados os aspetos 
mais valorizados pela IGEC, positivos e a melhorar, para cada um dos 
sete agrupamentos, de modo a analisar a convergência entre os aspetos 
inseridos naquele quadro de referência e os apontados ao agrupamento 
em estudo e restantes agrupamentos.

Para dar cumprimento ao segundo objetivo deste estudo foi 
analisado o relatório IGEC na GCEEC do AE8, tomando como base as 
mesmas categorias do quadro de referência, permitindo situar o AE8 
relativamente ao quadro de referência estabelecido. Verificou-se que 
o AE8 converge na maioria das categorias analisadas para o estabeleci-
mento do referido quadro de referência.

Não obstante, a análise ao quadro da estatística descritiva re-
lativa ao quadro de referência, permite inferir que, no que ao panorama 
do EEC nas escolas do distrito de Leiria respeita e na perspetiva da IGEC, 
há ainda muitos aspetos que carecem de melhoria.

Assim, e apesar da operacionalização dos aspetos positivos e 
a melhorar, assinalados pela IGEC ao AE8, convergir com o quadro de 
referência na maioria das categorias analisadas, também o AE8 carece 
de melhorias.

Consumando os terceiro e quarto objetivos definidos para este 
estudo, foi possível apurar que, na sequência da atividade de acompa-
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nhamento na GCEEC, o AE8 elaborou, por opção, um Plano de Melhoria 
para o Ensino Experimental das Ciências, para a EPE, 1.º, 2.º e 3.º CEB, 
tendo como ponto de partida o relatório da IGEC; apropriando-se dos 
objetivos do acompanhamento da IGEC na referida atividade, o AE8 
apresenta estratégias de melhoria, quer em aspectos assinalados pela 
IGEC como aspetos positivos, como nos aspetos assinalados como aspe-
tos a melhorar.

Verificou-se, ainda, que o AE8 estabeleceu várias parcerias e de-
senvolveu projetos com enfoque nas ciências e no ensino experimental 
das ciências, numa lógica de melhoria e de autonomia do agrupamento, 
incorporando os objetivos da atividade da IGEC.

A breve apreciação ao Plano de Formação 2022-2024, respei-
tante ao ponto – oferta de formação contínua, no âmbito da didática 
das ciências, especialmente dirigida aos docentes do 1.º CEB – mostrou 
que a oferta contínua nesse âmbito não foi contemplada, tal como já 
ocorrido com o Plano de Formação 2020-2022, apesar de se preverem, 
no plano de melhoria do AE8, melhorias nessa área.

Com este estudo não é possível perceber se outras ações de me-
lhoria planeadas foram de facto implementadas, ou se ficaram apenas 
no papel, não saindo das intenções.

Por último, discorrendo sobre o último objetivo do presente 
estudo, são feitas algumas anotações, referentes à prestação do servi-
ço educativo, no âmbito do EEC, recordando as palavras de Bogdan e 
Biklen (1994), quando referem que não é preocupação central “saber se 
os resultados são suscetíveis de generalização, mas sim a de que outros 
contextos e sujeitos a eles podem ser generalizados” (Bogdan & Biklen, 
1994, p. 66).

Assim, este estudo pode constituir-se como ferramenta de au-
xílio aos órgãos de gestão e de liderança das escolas, no reconhecimen-
to do EEC como potenciador de aprendizagens que vão ao encontro do 
preconizado no PASEO, como já abordado na introdução.

Podendo propiciar reflexões sobre a forma mais adequada para 
reforçar o desenvolvimento e a implementação de estratégias envol-
vendo atividades experimentais, cabe às escolas intentar as ações que 
permitam ultrapassar as dificuldades e constrangimentos, identificados 
em Afonso (2008), Cachapuz (2007) e Sá (2002) e referidos na introdução 
teórica, para a realização de atividades experimentais com as crianças 
e alunos.

Tendo em conta a autonomia conferida pela legislação, cruzada 
com os indicadores da IGEC, numa perspetiva dada pelo quadro de re-
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ferência estabelecido, e ainda pelos resultados deste estudo, em que a 
“mancha” de categorias a melhorar é dominante,  elencam-se algumas 
ações, relacionadas com a organização das escolas, e da responsabilida-
de das lideranças intermédias e de topo, que podem potenciar melho-
rias na educação em ciências:
●	 Os documentos estruturantes de agrupamento (para além dos Proje-

tos Curriculares de grupo e de turma, os DAC’s, as Atividades de En-
riquecimento Curricular para o 1.º CEB, os clubes e projetos) devem 
espelhar as áreas de competências preconizadas no PASEO, incluin-
do o contributo da área curricular/disciplinas das ciências, definindo 
de forma clara os objetivos, as metas e as estratégias.

●	 Identificar os fatores de sucesso/insucesso nos vários temas/áreas e 
domínios cognitivos, a fim de promover ações específicas que levem 
ao aperfeiçoamento dos processos de ensino, de aprendizagem e de 
avaliação.

●	 Fazer levantamento das necessidades formativas dos docentes, 
na área das ciências experimentais, com subsequente monitori-
zação e avaliação do impacto da formação realizada nas práticas 
pedagógicas.

●	 Incentivar à formação, qualificação e valorização dos recursos huma-
nos no âmbito da didática das ciências experimentais, com o obje-
tivo de melhorar a ação educativa e promover a literacia científica.

●	 Certificar que os docentes recorrem a diversificados instrumentos de 
registo e de avaliação, tendo em conta os objetivos definidos para o 
trabalho prático realizado.

●	 Incentivar ao aperfeiçoamento dos critérios de avaliação dos alunos, 
que devem incluir descritores de desempenho observáveis, ten-
do em conta conhecimentos, capacidades e atitudes científicas na 
dimensão prática e/ou experimental, contribuintes para as compe-
tências preconizadas no PASEO.

●	 Promover práticas colaborativas entre docentes, com partilha e 
atualização de conhecimentos específicos, para melhoria na quali-
dade do trabalho prático desenvolvido com os alunos.

●	 Investir, a nível interno, na supervisão da prática letiva entre docen-
tes.

●	 Confirmar a coerência entre o currículo implementado e o planeado, 
com registos estruturados e claros do trabalho, valorizando os sumá-
rios em termos pedagógico-didáticos.

●	 Incentivar às aula em cenário Ciência, Tecnologia, Sociedade e Am-
biente.
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●	 Especialmente para a EPE e para o 1.º CEB, dinamizar a criação de 
espaços adequados para a realização mais frequente dos trabalhos 
práticos, de modo a proporcionar a toda as crianças e alunos melho-
res oportunidades para construir o saber científico.

●	 Melhorar os estabelecimentos, em termos de apetrechamento de 
materiais e equipamentos de laboratório, incentivando e promoven-
do a partilha e utilização entre estabelecimentos, de modo a regula-
rizar a aprendizagem recorrendo a trabalho prático.

●	 Criar espaços destinados a trabalho laboratorial e experimental ade-
quadamente apetrechados em termos de equipamentos de higiene 
e de segurança, com instruções de utilização de materiais e equipa-
mentos.

●	 Garantir, aquando da elaboração de horários e planeamento curricu-
lar, que todas as turmas dos 2.º e 3.º CEB tenham, pelo menos uma 
vez por semana, aulas de CN e de FQ em laboratórios ou salas afins, 
de modo a serem criadas as condições conducentes a uma realização 
regular de trabalho laboratorial e experimental por parte dos alunos.

●	 Proceder ao desdobramento das turmas dos 2.º CEB (autorizado 
pelo Despacho n.º 14026/2007, de 3 de Julho) e das turmas do 3.º 
CEB (previsto no Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho), nas discipli-
nas de CN e FQ, medida importante e fundamental para a realização 
de trabalho experimental, em boas condições materiais e de acom-
panhamento, acautelando que nestes desdobramentos as aulas de-
corram em laboratórios ou salas afins.

●	 Estabelecer parcerias com entidades científicas locais e nacionais.

5.2. Limitações do Estudo

Sendo a componente empírica deste trabalho baseada na 
análise documental, apresenta, de acordo com Lüdke e André (2012), 
as vantagens de os documentos de onde se retiram evidências consti-
tuírem uma fonte consistente e rica de informação, podendo ser con-
sultados diversas vezes, havendo ainda um maior afastamento entre o 
sujeito e o objeto da pesquisa. Contudo, e à semelhança de outros tipos 
de investigação, esta não carece de limitações, entre as quais o grande 
volume de informação a ser analisada, o acesso à documentação nem 
sempre ser acessível, para além da informação recolhida por esta técni-
ca ser limitada, surgindo questões ou dúvidas, que não são suscetíveis 
de serem esclarecidas através dos dados obtidos. Outra desvantagem, 
de acordo com as autoras, deste tipo de estudo, prende-se com a análise 
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pessoal que o investigador pode fazer, interferindo com a investigação, 
uma vez que a interpretação se encontra centrada no pesquisador, sen-
do ainda passível esta interferência ocorrer na fase da recolha de dados.

Outra limitação prende-se com o facto deste não ser um estudo 
de profundidade, mas um estudo que contextualiza o panorama do dis-
trito de Leiria, ATI do centro.
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CAPÍTULO 3 – OFERTA DESPORTIVA NO 
CONTEXTO DO DESPORTO ESCOLAR: ESTUDO 
DE CASO NO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA 
MARINHA GRANDE NASCENTE, LEIRIA
Sérgio Antunes Marques, Rui Matos

1. Introdução

O Desporto Escolar representa um campo vasto e multifacetado que 
desempenha um papel crucial no desenvolvimento físico, social e emo-
cional dos jovens. Ao longo dos anos, a minha experiência profissional 
tem proporcionado uma visão abrangente das nuances e desafios que 
permeiam este domínio. Desde a sua conceção como componente ex-
tracurricular até à sua integração como parte essencial do currículo es-
colar, o Desporto Escolar tem evoluído não apenas como uma atividade 
recreativa, mas como um veículo poderoso para promover a saúde, a 
inclusão e o desenvolvimento holístico dos estudantes.

Autores como Jean Piaget (2010, pp. 146 - 151), com sua teoria do de-
senvolvimento cognitivo, ressaltaram a importância do jogo e da ativi-
dade física na formação da mente jovem. Piaget argumentava que, atra-
vés do jogo, as crianças desenvolvem habilidades cognitivas essenciais, 
como resolução de problemas e pensamento abstrato, fundamentais 
não apenas para o desempenho académico, mas também para a adap-
tação social.

Além disso, sociólogos como Émile Durkheim ((1997, pp. 39–60) des-
tacaram o papel do Desporto Escolar na coesão social e na transmissão 
de valores comuns. Durkheim argumentava que as atividades coletivas, 
como o desporto, fornecem uma arena onde os jovens aprendem a tra-
balhar em equipa, a respeitar regras e a enfrentar desafios de forma éti-
ca e equitativa. Esses valores não só promovem a coesão dentro da co-
munidade escolar, mas também preparam os alunos para se tornarem 
cidadãos responsáveis e participativos na sociedade.

Autores contemporâneos, como Carol Dweck (2017, pp. 91 - 100), têm 
ressaltado a importância do mindset de crescimento no contexto do 
Desporto Escolar. Dweck argumenta que incentivar os estudantes a ver 
o esforço e a perseverança como motores do sucesso pode não apenas 
melhorar o desempenho atlético, mas também cultivar uma mentalida-
de resiliente que transcende o campo desportivo, influenciando positi-
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vamente todas as áreas da vida.
A justificação e pertinência deste projeto vão no sentido de dar voz 

aos alunos na escolha das modalidades a integrar o Clube do Desporto 
Escolar no Agrupamento de Escolas da Marinha Grande Nascente. Pri-
meiramente, ao envolver os alunos na reflexão sobre as práticas despor-
tivas na escola, permite-se que estes expressem as suas experiências, 
opiniões e necessidades, promovendo assim uma abordagem mais in-
clusiva e centrada no aluno. Também é possível identificar as suas pre-
ferências desportivas, interesses e motivações, o que possibilita uma 
adaptação das atividades desportivas às suas características individuais 
e ao contexto escolar específico. Além disso, ao participarem ativamen-
te no processo de tomada de decisão sobre as atividades desportivas a 
desenvolver na escola, os alunos sentem-se mais motivados e envolvi-
dos, o que contribui para uma maior adesão e participação nas mesmas.

A perspetiva dos alunos também é fundamental para avaliar o impac-
to das práticas desportivas na sua saúde física e mental, bem como para 
identificar eventuais barreiras ou desafios que possam surgir no âmbito 
do Desporto Escolar. Dessa forma, ao dar voz aos alunos, promove-se 
uma abordagem mais holística e participativa, que valoriza as suas ex-
periências e contribui para uma prática desportiva mais inclusiva, de-
mocrática e eficaz na escola.

Este estudo está dividido em três pontos distintos, cada uma delas 
interligados de forma coerente: enquadramento teórico, métodos e re-
sultados e discussão.

2.Enquadramento Teórico

A escola é, sem dúvida, uma organização, como muitas outras (igre-
ja, exército, etc.), mas com mais particularidades, com características 
próprias, por isso mesmo se diz frequentemente que a escola é uma 
organização complexa. Formosinho (1986) caracteriza as escolas como 
estruturas organizadas de serviços e que tem um carácter de interesse 
público. Enumera ainda quatro características que definem a escola 
como organização: sistematicidade, sequencialidade, contacto pessoal 
direto e contacto pessoal. As escolas têm a responsabilidade/missão de 
preparar as novas gerações, dando-lhes ferramentas e competências 
para a sua integração na sociedade. Contudo, nenhuma escola é igual 
a outra, os líderes, os professores, os alunos, o pessoal auxiliar, as pró-
prias famílias e as necessidades do meio comunitário, são preponderan-
tes para contribuir para especificidades diferentes. De acordo com Silva 
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(2018, p.1) “constata-se, assim, que as organizações escolares tendem a 
desenvolver projetos que respondam a desafios, o que, naturalmente, 
obriga ao envolvimento de pessoas da comunidade educativa e à imple-
mentação de modelos de liderança partilhada”. Assim, não será difícil 
perceber que “todas as pessoas” envolvidas na “organização” da escola, 
são importantes em todos os processos que exijam tomadas de deci-
sões, e obviamente, acompanhar as mudanças constantes que ocorrem 
nas organizações escolares.

O estado tem tido diferentes posições ao longo dos tempos, relati-
vamente à educação e à escola. Esta, sendo uma organização complexa, 
constitui-se, a partir dos anos 80, como tema central de debate político. 
Todas as mudanças políticas, com as mais diversas medidas, que afeta-
ram a administração pública, afetaram por “arrasto” a educação. A des-
centralização, a autonomia das escolas, a livre escolha da escola pelos 
pais, a diversificação da oferta escolar e a contratualização da gestão 
escolar e da prestação de determinados serviços, promovem a discus-
são e a aplicação de medidas políticas e administrativas, no sentido de 
alterar os modos de regulação dos poderes públicos no sistema escolar 
(Eurydice – Agência da Comissão Europeia, 2007).

O estilo de gestão de uma escola, o Órgão de Gestão/Diretor, de acor-
do com as diretrizes emanadas superiormente, e com os objetivos traça-
dos, vão ser preponderantes para o desenvolvimento e aproveitamento 
de todas as potencialidades enquanto organização.

2.1 Desporto Escolar

Uma dessas potencialidades, anteriormente referidas, é o desenvol-
vimento do Clube do Desporto Escolar, proporcionando assim o desen-
volvimento da atividade física na escola.

Segundo Janz et al. (2000), a atividade física é considerada uma com-
ponente importante na adoção de um estilo de vida saudável, assim 
como preventivo de múltiplas doenças e morte prematura, com bene-
fícios presentes na infância e adolescência e durante o estado adulto. 
Assim, a atividade física pode ter um papel fundamental no controlo do 
peso, através da redução da massa gorda e do aumento da massa isenta 
de gordura, com resultados vantajosos a longo prazo no balanço ener-
gético. 

Nestas idades (infância e adolescência), a promoção da atividade físi-
ca tem especial importância pela melhoria direta da saúde e qualidade 
de vida, e, indiretamente, na idade adulta pela probabilidade de manu-
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tenção da prática regular de atividade física (Seabra, 2007).
Com a Lei nº 85/2009, de 27 de agosto, a qual estabelece o regime da 

escolaridade obrigatória para as crianças e jovens que se encontram em 
idade escolar e consagra a universalidade da educação pré-escolar para 
as crianças a partir dos 5 anos de idade e até aos 18 anos, a escola passa 
a ser um espaço com forte potencial para promover a atividade física.

No âmbito da escola, importa referir o Decreto-Lei 95/91, de 26 de 
fevereiro, que aprova o quadro geral da Educação Física e do Despor-
to Escolar como unidades coerentes de ensino. Uma Educação Física e 
um Desporto Escolar com uma estrutura bem organizada é o caminho 
para o desenvolvimento do sistema educativo. No entanto, é imperativo 
vincar que a Educação Física se situa no quadro das atividades curricu-
lares e o Desporto Escolar num quadro das atividades de complemento 
curricular.

Saliente-se que, na secção II, artigo 5.º do Regime Jurídico da Educa-
ção Física e do Desporto Escolar (p. 4), “entende-se por Desporto Escolar 
o conjunto de práticas lúdico desportivas e de formação com objeto des-
portivo, desenvolvidas como complemento curricular e ocupação dos 
tempos livres, num regime de liberdade de participação e de escolha, 
integradas no plano de atividade da escola e coordenadas no âmbito do 
sistema educativo.”

Conforme o Decreto-Lei n.º 95/91 de 26 de Fevereiro, secção II, artigo 
10.º sobre o desenvolvimento do Desporto Escolar (p. 5), este desenvol-
ve-se em dois níveis: “através de um quadro de atividades formativas e 
recreativas sistemáticas, integrando o treino e a competição, processa-
das de acordo com horário semanal e especificadas num plano e pro-
grama anual integrada no plano de atividades da escola;” e “ através da 
participação da escola nos diversos quadros competitivos a nível local, 
regional ou nacional, organizados segundos a iniciativa e regulamentos, 
respetivamente, das escolas, das direções regionais de educação e da 
Direcção-Geral dos Ensinos Básicos e Secundário.” 

Para Silva (1999, p. 22 – 25)), “o desporto é uma escola de aperfei-
çoamento moral, onde se desenvolve: o carácter; o espírito de grupo e 
de entreajuda; a capacidade de sacrifício e o transpor das adversidades. 
Permite que alunos e professores de diferentes escolas se conheçam e 
confraternizem e estreitem relações de amizade e franco convívio. O ato 
pedagógico ficará incompleto se se rejeitar uma educação da motrici-
dade.”

Também Meneses (1999, p. 247) refere que o Desporto Escolar “surge 
como uma das expressões mais ricas da autonomia cultural da Escola, 



110

- Gestão da Escol a - Volume I I I -  

promovendo a formação integral do educando na sua unidade e digni-
dade de pessoa constitutivamente cultural e da sua integração na socie-
dade de que faz parte.”

Assim, o Desporto Escolar, deve ser preconizado de acordo com a Lei 
de Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86, de 14 de outubro) e da Lei de 
Bases do Sistema Desportivo (Lei 1/90, de 13 de janeiro).

Cabe ao estabelecimento de ensino, proporcionar o desporto como 
uma componente da atividade educativa, que seja íntegro, para a con-
cretização das suas finalidades. Tal como o acesso à educação é um di-
reito que assiste a todos os portugueses, também o bem-estar físico e 
a saúde, muitas das vezes atingida através de uma prática desportiva 
orientada. Desta forma, o Desporto Escolar deve promover: a saúde, a 
condição física, a educação moral, intelectual e social da juventude por-
tuguesa, o respeito pela individualidade e diferença, e, criar um espírito 
de cooperação.

2.1.1 Conceito

O Desporto Escolar é “(...) o conjunto de práticas lúdico desportivas e 
de formação com objeto desportivo, desenvolvidas como complemento 
curricular e ocupação dos tempos livres, num regime de liberdade de 
participação e de escolha, integradas no plano de atividade da escola 
e coordenadas no âmbito do sistema educativo” (Artigo 5.º “Definição”, 
Secção II – “Desporto Escolar”, do Decreto-Lei n.º 95/91, de 26 de feverei-
ro) (Sousa, 2006, p. 12).

O Desporto Escolar tem como missão contribuir para a formação in-
tegral e realização pessoal de cada aluno, cumprindo o compromisso 
com o que se consagra no artigo 79 da Constituição da República Portu-
guesa: “todos têm direito à cultura física e ao desporto”. “O Desporto Es-
colar visa promover o acesso à prática desportiva regular de qualidade, 
com o objetivo de contribuir para a promoção do sucesso escolar dos 
alunos, de estilos de vida saudáveis e de valores e princípios associados 
a uma cidadania ativa”. 

Como melhoria qualitativa e quantitativa da prática desportiva, o 
Desporto Escolar é um meio para atingir determinados objetivos: pro-
mover uma educação para a saúde, promoção da saúde, conseguir o 
bem-estar, podendo projetar a escola e, muitas vezes, renovar “a vida” 
da escola.

O Desporto Escolar contribui para formar cidadãos conscientes e 
ativos na sociedade, assim como contribui para a promoção de valores, 
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nomeadamente responsabilidade, espírito de equipa, disciplina, tole-
rância e respeito.

2.1.2 Enquadramento histórico e legislativo

Como atividade extracurricular do nosso sistema de ensino, o des-
porto escolar foi ao longo dos tempos sofrendo alterações, adaptando-

-se cada vez mais às exigências das novas gerações.
Segundo Pina (1995), o Desporto Escolar tem sido ao longo dos tem-

pos o reflexo de ideologias políticas e sociais, processo que se carateriza 
pela instabilidade pela falta de definição conceptual, por falta de coe-
rência e por uma visão analítica e partidária das práticas desportivas na 
escola.

O desporto escolar tem sido alvo, ao longo dos anos, de experiên-
cias, das quais não se têm retirado, ou melhor, conhecido resultados/
benefícios. A grande mudança aconteceu a partir da Revolução de 25 de 
Abril de 1974. Com a liberdade e as alterações a que o sistema educativo 
esteve sujeito, também o projeto do Desporto Escolar sofreu alterações. 
No seu desenvolvimento, foram surgindo modelos conceptuais e organi-
zativos, os quais foram integrando o sistema desportivo federativo com 
o sistema educativo.

Recuamos ao ano de 1936, ano em que o processo de desenvolvi-
mento do Desporto Escolar começou. Com a formação da organização 
Nacional da Mocidade Portuguesa, foram organizadas as primeiras com-
petições desportivas escolares e os primeiros grandes encontros des-
portivos. As práticas desenvolvidas nessa altura retratavam o espírito 
militarista e nacionalista da época e, em 1966, com a revisão do estatuto 
da Mocidade Portuguesa, foi feita uma maior aposta nas atividades gim-
nodesportivas escolares, através das competições desportivas escolares 
e dos Centros de Instrução da Mocidade Portuguesa.

O Desporto Escolar, nos moldes preconizados pela Mocidade Por-
tuguesa, durou até 1973. Com o Decreto-Lei nº82/73 de 3 de março, a 
Direção Geral de Educação Física e Desportos passou a assumir as com-
petências que até então estavam sob a alçada da Mocidade Portuguesa.

Em 1974, com o Decreto-Lei nº 694/74 de 5 de dezembro, dá-se a se-
paração entre a Educação Física e o Desporto Escolar. A primeira ficou 
sob a tutela das Direções Gerais Pedagógicas, ficando o Desporto Esco-
lar na dependência da Direção Geral dos Desportos. Para garantir a sua 
promoção e regulamentação, surgiu a Divisão do Desporto Escolar e o 
respetivo Plano de Desenvolvimento, no âmbito de outros planos de de-
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senvolvimento desportivo que a Direção Geral dos Desportos elaborara.
Em 1976, com o 1º Governo Constitucional, o Desporto Escolar pas-

sou progressivamente da Direção Geral dos Desportos para as Direções 
Gerais Pedagógicas. Com as competências relativas ao Desporto Escolar 
retiradas à Direção Geral dos Desportos, foi atribuída a sua superinten-
dência às Direções Gerais dos Ensinos Básico e Secundário e à Inspeção 
Geral do Ensino Particular e Cooperativo. Foi também, com este gover-
no, consagrado o direito ao desporto como um direito fundamental 
de todos os cidadãos (artigo 79º). O ponto 1 do mesmo artigo afirma 
que “Todos têm direito à cultura e ao desporto”. O ponto 2 do artigo 79º 
refere que “Incumbe ao Estado, em colaboração com as escolas e as-
sociações e coletividades desportivas, promover, estimular, orientar e 
apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto, bem como 
prevenir a violência no desporto”. Com base nestes princípios da consti-
tuição da República, inicia-se um caminho legislativo que termina com a 
passagem do Desporto Escolar da Direção-Geral dos Desportos, para as 
Direções-Gerais do Ensino Básico e Secundário.

A publicação da Portaria nº434/78 de 2 de agosto foi o primeiro passo 
para que o Desporto Escolar tomasse forma enquanto estrutura organi-
zacional. A 18 de junho é publicado o Decreto-Lei nº 150/86, que extin-
gue os Serviços de Coordenação de Educação Física e Desporto Escolar, 
criados pelo Decreto-Lei nº 554/77, de 31 de dezembro, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei nº 197/79, de 29 de junho, “sendo as Direções-

-Gerais do Ensino Básico, do Ensino Secundário e do Ensino Particular 
e Cooperativo que devem assegurar as competências e funções que 
lhes estavam atribuídas em matéria de Educação Física curricular e à 
Direção-Geral dos Desportos a coordenação e o apoio das atividades 
desportivas não curriculares”.

Em 1978, surgem as figuras dos Inspetores Distritais para o Desporto 
Escolar e dos Coordenadores Concelhios, e foram criados os Serviços de 
Coordenação de Educação Física e Desporto Escolar nas Direções Gerais 
de Ensino. Foi também nesta altura que o Desporto Escolar chegou, pela 
primeira vez, ao ensino primário.

Com a Lei º 46/86, de 14 de outubro – Lei de Bases do Sistema Edu-
cativo, o Desporto Escolar é colocado novamente no âmbito do Sistema 
Educativo. O artigo 48º da referida Lei é dedicado à “ocupação dos tem-
pos livres e Desporto Escolar”. Como refere o ponto 2 deste artigo, para 
além de atribuir uma nova ordem e importância ao Desporto Escolar 
como atividade de formação integral e de ocupação dos tempos livres, 
é também reconhecida a importância de se organizarem atividades de 
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complemento curricular na escola que “…visam, nomeadamente, o en-
riquecimento cultural e cívico, a Educação Física e Desportiva, a Educa-
ção Artística e a inserção dos educandos na comunidade”.

Em 1988, foi criado o primeiro grupo de trabalho para elaborar um 
projeto de Decreto-Lei para o Desporto Escolar que, em 1989, se tornou 
mais autónomo. Em 1993, dá-se a integração nos horários dos docen-
tes, destinados ao enquadramento técnico do Desporto Escolar. É nesse 
mesmo ano que, pela primeira vez, com um programa específico, o Des-
porto Escolar abrange as escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico.

No Decreto-Lei nº 286/89, de 29 de agosto (Reforma Curricular), como 
expresso no artigo 8º, pontos 1 e 2, é referido que, para além das ati-
vidades curriculares, os estabelecimentos de ensino deverão organizar 
atividades de complemento curricular, este de caráter facultativo e de 
natureza eminentemente lúdica e cultural, também visando a utilização 
criativa e formativa dos tempos livres dos educandos. Entre as ativida-
des já referidas, integra-se o Desporto Escolar, o qual deve ser tornado 
gradualmente acessível a todos os alunos dos vários ciclos de ensino. 

O Decreto-Lei nº 95/91, de 26 de fevereiro, define o regime Jurídico 
da Educação Física e do Desporto Escolar, onde assenta o Sistema Des-
portivo Escolar. Este Decreto-Lei, já no seu preâmbulo, revela que “O de-
senvolvimento do sistema educativo nacional passa, necessariamente, 
por uma bem estruturada organização da Educação Física e do Desporto 
Escolar”.

O Desporto Escolar é, então, definido no artigo 5º como: “… o conjun-
to das práticas lúdico-desportivas e de formação com objeto desportivo 
desenvolvidas como complemento curricular e ocupação dos tempos 
livres, num regime de liberdade de participação e de escolha, integra-
das no plano de atividade da escola e coordenadas no âmbito do sis-
tema educativo”. É referido, também, neste artigo 5º que as atividades 
do Desporto Escolar decorrem nas escolas do 2º e 3º ciclos e do ensino 
secundário.

O Decreto-Lei nº 143/93, de 26 de abril, aprova a lei orgânica do Insti-
tuto do Desporto (INDESP), extingue a Direção-Geral dos Desportos e o 
Fundo de Fomento do Desporto. Cabe a este Instituto (INDESP) fomentar 
e apoiar o desporto em todos os seus níveis, criando as condições téc-
nicas e materiais para o seu desenvolvimento (artigo 2º) e compete-lhe 
também “apoiar o desenvolvimento da atividade desportiva competi-
tiva no âmbito do Desporto Escolar, em colaboração com as estruturas 
próprias existentes” (artigo 9º).

O Decreto-Lei nº 115/95, de 29 de maio, altera a Lei Orgânica do Insti-
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tuto do Desporto, ex-Direcção-Geral dos Desportos (DGD), recolocando 
o Desporto Escolar no sistema desportivo, através da criação do Gabine-
te de Apoio do Desporto Escolar, ainda que este desenvolva a sua ativi-
dade em coordenação com as Direções Regionais de Educação (DRE) e 
os Centros de Área Educativa (CAE).

No XIII Governo Constitucional, deu-se continuidade ao Gabinete 
Coordenador do Desporto Escolar, mas houve transformações: através 
do Decreto-Lei nº164/96 de 5 de agosto, foram introduzidas alterações 
nas Leis Orgânicas do Instituto do Desporto e do Ministério da Educação. 
Surge a criação do Gabinete Coordenador do Desporto Escolar pelo De-
creto-Lei nº165/96 de 5 de agosto, com o objetivo de planear, dinamizar 
e coordenar o Desporto Escolar no Ensino Básico e Secundário.

Com o Decreto-Lei nº 208/2002, de 17 de outubro, é aprovada a nova 
orgânica do Ministério da Educação, onde as competências do Gabine-
te Coordenador do Desporto Escolar são “conceber, coordenar e acom-
panhar o desenvolvimento da Educação Física e do Desporto Escolar”, 
agora assumidas pela Direção-Geral de Inovação e de Desenvolvimen-
to Curricular (DGIDC). Este Decreto-Lei revoga ainda o Decreto-Lei nº 
133/93, de 26 de abril, o Decreto-Lei nº 151/93, de 26 de abril e o Decreto-
-Lei nº 165/96, de 5 de setembro. É publicado também o Decreto-Lei nº 
317/2002, de 27 de outubro, onde se estabelece a distribuição de verbas 
das apostas mútuas para apoiar o Desporto Escolar e realizar investi-
mento em infraestruturas desportivas escolares.

Com o Despacho nº 15322/2007, de 12 de julho, são constituídas 
equipas multidisciplinares, funcionalmente integradas na Direção-Geral 
de Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) e hierarquicamente 
dependentes diretamente do Diretor-Geral, entre elas o Gabinete Coor-
denador do Desporto Escolar (GCDE).

O Despacho nº 9486-A/2012, de 12 de julho de 2012, vem assegurar 
as condições e regras de execução do Programa do Desporto Escolar 
2009-2013, em que pela primeira vez lhe são aplicadas as medidas de 
um programa plurianual, que pretende melhorar e assegurar um melhor 
Desporto Escolar a nível de escola, promovendo a continuidade dos dife-
rentes grupos/equipa, como é referido no ponto 4 do referido Despacho.

Relativamente ao Despacho nº 13608/2012 DR. Nº 203, Série II de 
19 de outubro de 2012, é promovida a criação de unidades flexíveis e a 
constituição de equipas multidisciplinares da Direção-Geral da Educa-
ção. Assim, e segundo o ponto 1, – “São criadas no âmbito da Direção 
Geral da Educação as seguintes unidades orgânicas flexíveis”: 1.2 – “Na 
dependência da Direção de Serviços de Projetos Educativos (DSPE)”: 
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1.2.1- “A Divisão de Desporto Escolar (DDE)”. Cabe a esta divisão, de-
senvolver as suas atividades: “promover o desporto escolar junto das 
escolas, como meio de atingir o sucesso escolar”; “planear, orientar, 
acompanhar, promover e avaliar os diversos programas, projetos e ati-
vidades do Desporto Escolar”; “promover e apoiar a realização de ações 
de formação destinadas a professores e alunos nas áreas da organiza-
ção, gestão e treino das atividades desportivas escolares”; “colaborar na 
definição das competências e orientações curriculares e pedagógicas 
da Educação Física e do Desporto Escolar”; “assegurar a colaboração 
da DGE com a Direção-Geral da Administração Escolar na conceção dos 
termos de referência da inovação, qualidade, caracterização e normali-
zação da arquitetura dos equipamentos e do mobiliário desportivos dos 
estabelecimentos de educação e de ensino”; “assegurar a articulação 
entre o Desporto Escolar e o Desporto Federado” (ponto 7, do Despacho 
nº 13608/2012).

2.1.3 Organograma

Apresenta-se na tabela 1 o Organograma Nacional do Desporto Es-
colar.

Tabela 1
Organograma Nacional do Desporto Escolar 

Fonte: elaboração própria.

2.1.4 Órgãos e competência da estrutura

A Coordenação Nacional do Desporto Escolar é da competência da 
Direção-Geral da Educação que, de acordo com o artigo 2.º do Decreto-

-Lei n.º 14/2012, tem como uma das suas atribuições: coordenar, acom-
panhar e propor orientações, em termos científico-pedagógicos e didá-
ticos, para a promoção do sucesso e prevenção do abandono escolar e 
para as atividades de enriquecimento curricular e do Desporto Escolar 
(Tabela 2).

Coordenação
Regional do Norte

• Braga
• Bragança e Côa
• Entre Douro e Vouga
• Porto
• Tâmega
• Viana do Castelo
• Vila Real e Douro

Coordenação
Regional do Centro

• Aveiro
• Castelo Branco
• Coimbra
• Guarda
• Leiria
• Viseu

Coordenação
Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo

• Amadora-Cascais-
Oeiras

• Lezíria e Médio Tejo
• Lisboa Cidade
• Loures, Odivelas e Vila 

Franca de Xira
• Sintra
• Oeste
• Península de Setúbal

Coordenação
Regional do Alentejo

• Alentejo Central
• Alto Alentejo
• Baixo Alentejo e 

Alentejo Central

Coordenação
Regional do Algarve



116

- Gestão da Escol a - Volume I I I -  

Tabela 2
Órgãos constituintes da estrutura do desporto escolar 

Fonte: elaboração própria.

2.1.5 Coordenação Regional

De acordo com a Portaria n.º 29/2013 de 29 de janeiro, compete à 
Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares “assegurar a implemen-
tação a nível regional dos diversos programas, projetos e atividades do 
Desporto Escolar, em articulação com a DGE”. No Programa do Desporto 
Escolar designam-se por Coordenação Regional as unidades organiza-
cionais da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares com atribui-
ções específicas no Desporto Escolar.

2.1.6 Coordenação Local

A Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, através das suas Di-
reções de Serviços Regionais, constituirá equipas para a Coordenação 
Local do Desporto Escolar. As Coordenações Locais do Desporto Escolar 
são estruturas de proximidade tendo por atribuições: elaborar o plano 
anual de atividades (âmbito local); dinamizar as suas atividades em ar-
ticulação com a Coordenação Regional do Desporto Escolar e as ativida-
des nacionais em articulação com a Coordenação Nacional do Desporto 
Escolar; promover as ações de formação para os alunos intervenientes 
no Desporto Escolar; analisar e dar parecer sobre os Projetos dos Clubes 
do Desporto Escolar em articulação com a Coordenação Regional do 
Desporto Escolar; supervisionar as atividades dos Clubes do Desporto 
Escolar e apresentar o relatório anual do plano de atividades.

Direção Geral da Educação

Coordenação Nacional do 
Desporto Escolar

Coordenadores Nacionais de 
Modalidade

Direção Geral dos 
Estabelecimentos Escolares

Coordenação Regional do 
Desporto Escolar

Coordenações locais do 
Desporto Escolar

Professores de Apoio

Agrupamento de Escolas e 
Escolas não Agrupadas

Clube de Desporto Escolar

Direção do Clube de 
Desporto Escolar

Coordenador Técnico do 
Clube de Desporto Escolar

Responsável do Grupo-
Equipa
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2.1.7 O Clube do Desporto Local

O Clube do Desporto Escolar é a unidade organizacional do agrupa-
mento de escolas ou escolas não agrupadas responsável pelo desen-
volvimento e execução do Programa do Desporto Escolar. Compete ao 
Clube do Desporto Escolar, através do seu diretor, elaborar e fazer apro-
var anualmente no Conselho Pedagógico do agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada o seu Projeto de Desporto Escolar. Os clubes 
de Desporto Escolar são constituídos pelos seguintes órgãos: Diretor do 
Clube do Desporto Escolar; Coordenador Técnico do Clube do Desporto 
Escolar e Responsáveis dos grupos-equipa. O modelo organizativo dos 
Clubes do Desporto Escolar deverá prever a participação dos vários re-
presentantes da comunidade educativa.

Os Diretores dos agrupamentos de escolas e de escolas não agrupa-
das são, por inerência, diretores dos Clubes do Desporto Escolar, poden-
do esta competência ser delegada num dos elementos da Direção do 
Agrupamento de Escolas ou de Escola não Agrupada.

2.1.8 Modelo Organizacional do Programa do desporto Escolar

O Desporto Escolar disponibiliza várias modalidades/disciplinas des-
portivas no seu programa. Cada agrupamento/escola, apesar de respei-
tar os seus hábitos e tradições desportivas, na apresentação do seu pro-
jeto de Desporto Escolar, está subordinado ao programa do Desporto 
Escolar.

A oferta desportiva que o Desporto Escolar disponibiliza no seu pro-
grama é a seguinte (Tabela 3):
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Tabela 3

Oferta desportiva do Desporto Escolar  
M

od
al

id
ad

es

Andebol
Basquetebol

Beisebol
Softbol
Boccia

Corfebol

Desportos Adaptados
Futsal

Goalball
Hóquei em Campo

Rugby
Voleibol

Exploração da Natureza

BTT
Escalada

Multiactividades
Orientação

Atividades Náuticas

Canoagem
Prancha à Vela

Surf
Vela

Desportos de Combate

Esgrima
Judo
Luta

Taekwondo

Desportos de Raquetas
Badminton

Ténis
Ténis de Mesa

Vários

Ativ. Rítmicas e Expressivas
Atletismo

Desportos Gímnicos
Golfe

Hipismo
Natação

Perícias e corridas de Patins
Tiro com Arco

Triatlo
Xadrez

Fonte: elaboração própria.
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2.1.9 Níveis de desenvolvimento da oferta desportiva

Estão preconizados níveis de desenvolvimento dentro da oferta des-
portiva disponibilizada pelo Clube do Desporto Escolar. O objetivo dos 
níveis de desenvolvimento é destacar diferentes atividades e direcionar, 
as mesmas, para populações-alvo específicas.

Apresentam-se seguidamente os níveis de desenvolvimento do Clu-
be do Desporto Escolar (Figura 1):

Figura 1
Níveis da oferta do projeto do Desporto Escolar 

 

Fonte: elaboração própria.

Atividades de Nível I – São atividades dinamizadas na componente 
não letiva dos docentes de Educação Física, no âmbito da autonomia 
dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas. Estas atividades 
têm um teor promocional e de divulgação desportiva e estão organiza-
das na continuidade dos conteúdos curriculares da disciplina de Educa-
ção Física. São organizadas pelos Clubes do Desporto Escolar e podem 
envolver outros agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas. 

Atividades de Nível II – São atividades de treino desportivo regular 
de grupos equipa e de competição desportiva entre agrupamento de 
escolas e escolas não agrupadas. As competições estão organizadas por 
fases. A fase local, competições interescolares com as escolas da proxi-
midade. A fase regional, competição de âmbito regional, com as escolas 
apuradas na fase local. A fase nacional, competição de âmbito nacional, 

Clube Desporto Escolar
(CDE)

Nível I

Extensão Curricular 
da disciplina de 
Educação Física

Projetos 
Complementares

Nível II

Atividades 
desportivas dos 
Grupos Equipas

Nível III

Atividades 
desportivas dos 
Grupos Equipa

Clubes Escolares 
Federados
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com as escolas apuradas na fase regional. Poderá eventualmente haver 
uma fase internacional.

Atividades de Nível III – São atividades de aprofundamento da práti-
ca desportiva (treino e competição) em modalidades e grupos-equipa 
de elevado potencial desportivo. Neste nível podem fazer parte os Clu-
bes Escolares Federados, que por norma participam em competições 
organizadas pelas federações de cada modalidade, e integrem alunos 
do agrupamento de escolas ou escola não agrupada a que pertença o 
grupo equipa.

Centros de Formação Desportiva – São dinamizados por agrupamen-
to de escolas e escolas não agrupadas, em parceria com federações, mu-
nicípios e parceiros locais. Visam a melhoria do desempenho desportivo 
através da concentração de recursos humanos e materiais, onde pos-
sam convergir alunos de vários agrupamentos. Os Centros de Formação 
Desportiva estão disponíveis para os alunos nos períodos letivos, nos es-
tágios de formação desportiva especializada e nas interrupções letivas.

3. Metodologia

3.1 Problemática de Investigação, Questões Orientadoras da 
Pesquisa e Objetivos da Investigação

Partiu-se do conhecimento prévio sobre a realidade do Desporto 
Escolar nesta escola, considerando a potencialidade de recursos edu-
cativos, para estabelecer as linhas gerais de investigação. É importante 
definir a problemática da investigação que se centrou em como é que é 
feita a escolha das modalidades desportivas no âmbito do Projeto do 
Desporto Escolar e delinear os procedimentos metodológicos. A inten-
ção foi estabelecer uma diretriz orientadora, embasada por critérios, 
que possibilitasse uma análise objetiva visando à potencialização de 
recursos e capacidades dentro desta instituição.

Assim propõem-se como questões orientadoras da pesquisa as se-
guintes:

•Questão 1: Como são definidas as modalidades que fazem parte do 
Projeto do Desporto Escolar no Agrupamento de Escolas da Marinha 
Grande Nascente? 

•Questão 2: Os alunos são consultados nas escolhas das modalidades, 
no âmbito do Projeto do Desporto Escolar?

•Questão 3: Os professores estão satisfeitos com o grupo/equipa atri-
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buído no Desporto Escolar no Agrupamento de Escolas da Marinha Gran-
de Nascente?

•Questão 4: Os alunos, no Agrupamento de Escolas da Marinha Gran-
de Nascente, estão satisfeitos com a oferta e prática das modalidades 
desportivas, no âmbito do Desporto Escolar?

Como objetivos, definimos:
•Objetivo 1: Perceber como são definidas as modalidades que fazem 

parte do Projeto do Desporto Escolar no Agrupamento de Escolas da Ma-
rinha Grande Nascente.

•Objetivo 2: Perceber se os alunos são consultados nas escolhas das 
modalidades, no âmbito do Projeto do Desporto Escolar.

•Objetivo 3: Perceber se os professores com grupo/equipa no Despor-
to Escolar, no Agrupamento de Escolas da Marinha Grande Nascente, es-
tão satisfeitos com o grupo/equipa atribuído.

•Objetivo 4: Perceber se os alunos, no Agrupamento de Escolas da 
Marinha Grande Nascente, estão satisfeitos com a oferta e prática das 
modalidades desportivas, no âmbito do Desporto Escolar.

3.2 Natureza do Estudo

O presente estudo configura-se como um Estudo de Caso focado na 
dinâmica do Desporto Escolar levado a cabo no Agrupamento de Esco-
las de Marinha Grande Nascente.

Segundo Yin (2005), os estudos de caso são particularmente valiosos 
quando se procura uma compreensão profunda e contextualizada de 
fenómenos complexos dentro de seu ambiente natural. Yin (2005) exa-
mina essa questão, destacando que os estudos de caso constituem uma 
estratégia abrangente, podendo incorporar evidências quantitativas 
sem se restringir a essas formas de evidência. Conforme enfatizado pelo 
autor, a estratégia de estudo de caso, pela sua abrangência, não deve ser 
confundida com a pesquisa qualitativa, pois existe uma área substancial 
e crucial de convergência entre as abordagens qualitativa e quantitativa.

3.3 Contexto do Estudo

O estudo foi desenvolvido no Agrupamento de Escolas da Marinha 
Grande Nascente, Marinha Grande, distrito de Leiria. A Marinha Gran-
de situa-se no litoral da região centro de Portugal, no distrito de Leiria, 
na margem esquerda do Rio Lis e na Orla Oriental do Pinhal de Leiria. 
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Posiciona-se no centro do distrito, ficando a 10 quilómetros do mar, no 
limite norte da Estremadura e a igual distância de Leiria. Dista 147 qui-
lómetros de Lisboa e 196 do Porto. É servida pela estrada nacional (EN 
242), pelas autoestradas (A8 e A17) e pela via-férrea do Oeste, estando 
implantada numa extensa planície de chão arenoso e saibroso.

3.4 Amostra do Estudo

A amostra desta investigação envolve 9 professores de Educação Fí-
sica, dos quais 2 são coordenadores do Desporto Escolar, com idades 
compreendidas entre os 45 anos e 50 anos, e 232 alunos dos 2º e 3º ci-
clos do ensino básico, com idades compreendidas entre os 11 anos e 16 
anos, dos quais 126 são do sexo masculino e 106 do sexo feminino.

Participaram voluntariamente neste estudo todos os intervenientes 
acima mencionados, tendo os encarregados de educação dos alunos 
entregue um consentimento informado.

3.5 Instrumentos de recolha de dados

Os instrumentos utilizados para recolha de informação foram os 
questionários e as entrevistas.

A escolha de questionários como método de recolha de dados em 
trabalhos académicos encontra respaldo numa fundamentação teórica 
que destaca a eficácia na obtenção de informações quantitativas e na 
análise de padrões amplos. Como salientado por Creswell (2014, p. 26), 
os questionários são métodos eficazes para reunir informações de um 
grande número de participantes, proporcionando uma visão abrangen-
te de uma população ou fenômeno.

Os questionários foram elaborados através da ferramenta digital 
Google Forms, tendo sido disponibilizados aos alunos, autorizados a 
participar no estudo, por meio de um “link”, via plataforma Teams (pla-
taforma utilizada no Agrupamento pela comunidade escolar), na equipa 
de cada turma. A recolha de dados decorreu durante os meses de feve-
reiro e março de 2024.

Relativamente à escolha da entrevista como método de recolha 
neste estudo, esta é apoiada por uma sólida fundamentação teórica, 
a qual destaca a riqueza intrínseca das narrativas e a profundidade de 
compreensão proporcionadas pelos relatos pessoais dos participan-
tes. Como destacado por Kvale e Brinkmann (2009, p. 65), a entrevista 
é uma forma de comunicação particularmente adequada para se obter 
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conhecimento sobre as experiências, significados e perspetivas dos par-
ticipantes.

Relativamente às entrevistas, foram realizadas utilizando uma apli-
cação de gravação de voz, de um telemóvel com sistema operativo an-
droid. Estas foram transcritas à posteriori. Foram garantidas as condi-
ções de anonimato e de confidencialidade.

3.6 Procedimentos

Para a realização deste estudo, foi solicitada a autorização ao Sr. Di-
retor do Agrupamento de Escolas da Marinha Grande Nascente. Foi tam-
bém enviado, aos Encarregados de Educação dos alunos que participa-
ram no estudo, o consentimento informado.

Os questionários foram elaborados através da ferramenta digital 
Google Forms, tendo os mesmos sido disponibilizados aos alunos, au-
torizados a participar no estudo, por meio de um “link”, via plataforma 
Teams (plataforma utilizada no Agrupamento pela comunidade escolar), 
na equipa de cada turma. A recolha de dados decorreu durante os meses 
de fevereiro e março de 2024. 

O tratamento dos dados provenientes dos questionários envolveu 
a aplicação de estatística descritiva básica, incluindo frequências ab-
solutas e relativas, para abordar as questões fechadas. Para analisar o 
conteúdo informativo das respostas às questões abertas, adotou-se a 
abordagem de análise temática proposta por Bardin (2008). O quadro 
categorial estabelecido teve como base os objetivos e diretrizes dos 
questionários, visando a criação de indicadores que possibilitassem 
uma compreensão mais aprofundada das informações coletadas.

4. Apresentação e discussão dos resultados

De acordo com o objetivo 1 (Perceber como são definidas as modali-
dades que fazem parte do Projeto do Desporto Escolar no Agrupamento 
de Escolas da Marinha Grande Nascente) deste trabalho, e com a análi-
se dos resultados dos questionários, constatamos que as modalidades 
apresentadas para o Projeto do Desporto Escolar são definidas tendo 
como base a tradição do agrupamento, as instalações e as aptidões dos 
professores de Educação Física. 
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Figura 2
Como é definida a oferta (modalidades desportivas/ Grupos/Equipas) no Agrupamento de 
Escolas marinha Grande Nascente).

 

 

Fonte: elaboração própria.

Ao decidir sobre as modalidades desportivas, os professores muitas 
vezes consideram fatores como suas próprias competências, experiên-
cias anteriores e afinidades pessoais. Isso pode levar à escolha de moda-
lidades que os professores se sintam mais confortáveis em ensinar, mas 
que talvez não correspondam aos interesses ou habilidades dos alunos. 
Como resultado, os alunos podem sentir-se desmotivados ou excluídos 
de participar nas atividades desportivas oferecidas pela escola.

Para responder ao objetivo 2 (Perceber se os alunos são consultados 
nas escolhas das modalidades, no âmbito do Projeto do Desporto Esco-
lar), os questionários aplicados a alunos e professores foram elucidati-
vos – os alunos não são auscultados para as escolhas das modalidades 
desportivas para o Projeto do Desporto Escolar.

Figura 3
Auscultação dos alunos antes da definição das modalidades para a formação dos Grupos/
Equipas.
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O desporto escolar desempenha um papel crucial no desenvolvi-
mento físico, mental e social dos estudantes, oferecendo uma platafor-
ma para a promoção da saúde e do bem-estar. No entanto, a não aus-
cultação dos alunos nas escolhas das modalidades desportivas pode 
comprometer significativamente os benefícios potenciais do programa. 

Relativamente ao objetivo 3 (Perceber se os professores com grupo/
equipa no Desporto Escolar, no Agrupamento de Escolas da Marinha 
Grande Nascente, estão satisfeitos com o grupo/equipa atribuído), ve-
rifica-se que os professores estão muito satisfeitos (n=2) ou satisfeitos 
(n=2). 

Figura 4
Justificação do grau de satisfação de acordo com a modalidade atribuída no grupo/equipa 
do Desporto Escolar.

 

Fonte: elaboração própria.

Este aspeto parece-nos um dado positivo para a intervenção des-
tes profissionais neste contexto específico. No entanto, é importante 
reconhecer que, mesmo num cenário predominantemente satisfatório, 
podem surgir casos isolados de insatisfação entre os professores. Essa 
insatisfação pode ser atribuída a diversos fatores, sendo um dos mais 
comuns a atribuição de modalidades desportivas das quais o professor 
não possui um conhecimento aprofundado ou uma experiência prévia 
significativa.

Um exemplo concreto dessa situação pode ser observado no relato 
de um professor que expressa alguma insatisfação em relação à modali-
dade que lhe foi designada. Este professor pode sentir-se desafiado e até 
mesmo sobrecarregado ao liderar um grupo/equipa numa modalidade 
da qual ele não possui uma compreensão sólida ou habilidades técnicas 
desenvolvidas. A falta de familiaridade com a modalidade pode gerar in-
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segurança e dificuldades na condução eficaz das atividades desportivas, 
afetando assim a qualidade da experiência dos alunos envolvidos.

Quanto ao objetivo 4 (Perceber se os alunos, no Agrupamento de 
Escolas da Marinha Grande Nascente, estão satisfeitos com a oferta e 
prática das modalidades desportivas, no âmbito do Desporto Escolar) 
verificámos que os alunos estão satisfeitos.

Figura 5
Justificação da escolha das modalidades desportivas praticadas, pelos alunos inquiridos, 
no Desporto Escolar.

A avaliação da satisfação dos alunos com a oferta e prática das mo-
dalidades desportivas no âmbito do Desporto Escolar no Agrupamento 
de Escolas da Marinha Grande Nascente revela um quadro geralmente 
positivo. A maioria dos alunos expressa contentamento com a modali-
dade que praticam, motivada principalmente pelo seu interesse e gosto 
pessoal pela atividade desportiva em questão.

É importante destacar que a escolha da modalidade desportiva mui-
tas vezes está diretamente relacionada com as preferências individuais 
dos alunos. Portanto, não é surpreendente que a maioria dos alunos es-
teja satisfeita com a modalidade que praticam, visto que ela está alinha-
da com seus interesses e inclinações pessoais.

No entanto, uma parte significativa, pouco mais de um terço dos alu-
nos, optou por uma modalidade específica devido à falta de outras op-
ções de oferta. Este dado sugere que, embora exista uma satisfação ge-
ral com a prática desportiva, uma parcela considerável dos alunos pode 
não estar completamente satisfeita com a modalidade que praticam. 
Em alguns casos, essa escolha pode ser motivada mais pela necessidade 
de participar numa atividade desportiva do que pelo interesse genuíno 
na modalidade em si.



127

 - Percursos investigativos - 

5. Limitações

Ao conduzir este estudo sobre o Desporto Escolar no Agrupamento 
de Escolas da Marinha Grande Nascente, é essencial reconhecer e discu-
tir as limitações que podem ter afetado o mesmo. Algumas dessas limi-
tações podem incluir:

a) Amostra limitada: O estudo baseou-se numa amostra específica de 
alunos, dos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico, que totalizavam 736 alunos. 
Contudo, após a entrega do consentimento assinado, apenas 32,5% dos 
alunos (236) participaram no estudo, dos quais apenas 16,5% (39) estão 
inscritos no Desporto Escolar. Saliente-se que o Agrupamento de Esco-
las da Marinha Grande Nascente tem 168 alunos inscritos no Desporto 
Escolar (dados recolhidos da Coordenação Local do Desporto Escolar de 
Leiria). Uma amostra pequena ou não diversificada pode não capturar a 
totalidade das experiências e opiniões dos envolvidos acerca do Projeto 
do Desporto Escolar.

b) Falta de generalização: As conclusões do estudo podem não se 
aplicar a outros Agrupamentos/Escolas, regiões ou contextos educacio-
nais. A falta de generalização pode limitar a relevância e a aplicabilidade 
dos resultados fora do contexto do estudo.

6. Trabalho Futuro

Para trabalho futuro seria importante investigar a eficácia das estra-
tégias de promoção da participação no Desporto Escolar no Agrupamen-
to de Escolas da Marinha Grande Nascente. Especificamente, o estudo 
poderia focar-se em entender como as atividades desportivas são atual-
mente divulgadas aos alunos, quais os métodos de incentivo utilizados 
para aumentar a adesão e como essas estratégias impactam a participa-
ção dos estudantes.

Além disso, seria interessante analisar as preferências e opiniões dos 
alunos em relação às modalidades desportivas oferecidas, bem como 
identificar possíveis lacunas ou áreas de melhoria no programa de Des-
porto Escolar. Isso poderia ser feito através de questionários, entrevistas 
ou grupos focais com os alunos, professores e gestores envolvidos no 
programa.

O trabalho também poderia explorar o impacte do desporto escolar 
não apenas no desenvolvimento físico dos alunos, mas também na sua 
saúde mental, socialização e desempenho académico. Isso poderia en-
volver a recolha de dados sobre o bem-estar dos alunos antes e depois 
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de participarem nas atividades desportivas, bem como o acompanha-
mento de indicadores como frequência escolar e notas.

Por fim, seria valioso investigar formas de tornar o Desporto Esco-
lar mais inclusivo e acessível a todos os alunos, independentemente de 
suas habilidades ou interesses. Isso poderia incluir a implementação de 
programas de desenvolvimento de habilidades, a criação de equipas 
mistas e a oferta de uma variedade de modalidades desportivas para 
atender às diferentes preferências dos alunos.

Em suma, um trabalho futuro sobre o Desporto Escolar no Agrupa-
mento de Escolas da Marinha Grande Nascente poderia fornecer insi-
ghts valiosos para aprimorar o programa existente, promovendo uma 
cultura de atividade física e bem-estar entre os estudantes. Este estudo 
de caso poderia ser um ponto de partida para se estender a todos os 
Agrupamentos de Escolas/Escolas não Agrupadas da Coordenação Lo-
cal do Desporto Escolar de Leiria, visando o estudo de estratégias (por 
exemplo, estabelecer protocolos com clubes desportivos da região) com 
o intuito de aumentar a participação efetiva dos alunos na escolha das 
modalidades para o Projeto do Desporto Escolar.

7.Conclusões

O estudo realizado e os resultados obtidos com a amostra do Agrupa-
mento de Escolas da Marinha Grande Nascente suscitam algumas refle-
xões e/ou implicações.

Com base nos resultados obtidos através do questionário e entrevis-
tas realizadas neste estudo, foi possível abordar as questões propostas e 
alcançar uma compreensão mais profunda sobre o Desporto Escolar no 
Agrupamento de Escolas da Marinha Grande Nascente.

No que diz respeito à definição das modalidades desportivas no âm-
bito do Projeto do Desporto Escolar, constatamos que as escolhas são 
influenciadas pela tradição do agrupamento, disponibilidade de ins-
talações e aptidões dos professores de Educação Física. Entretanto, é 
importante ressaltar que essa abordagem pode resultar em uma oferta 
limitada e não necessariamente alinhada com os interesses e habilida-
des dos alunos.

Um ponto crucial revelado pela pesquisa é a falta de consulta aos 
alunos na escolha das modalidades desportivas. Esta lacuna pode com-
prometer significativamente a eficácia e relevância do programa de 
Desporto Escolar, visto que as preferências dos alunos não estarão a ser 
consideradas na oferta das atividades desportivas.
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No que diz respeito à satisfação dos professores com as funções atri-
buídas no Desporto Escolar, observamos que a maioria está satisfeita. 
Porém, há casos isolados de insatisfação devido à atribuição de modali-
dades das quais não possuem um conhecimento aprofundado.

Quanto à satisfação dos alunos com a oferta e prática das modalida-
des desportivas, a maioria está satisfeita, embora uma parcela significa-
tiva tenha escolhido uma modalidade devido à falta de outras opções, 
sugerindo uma necessidade de ampliação da oferta desportiva.

É imprescindível que as instituições escolares considerem as pers-
petivas e preferências dos alunos na definição das modalidades des-
portivas oferecidas, garantindo assim uma experiência mais inclusiva, 
diversificada e significativa no âmbito do Desporto Escolar. Além disso, 
sugere-se o estabelecimento de protocolos com os clubes desportivos 
locais para ampliar o leque de modalidades disponíveis.

Em suma, este estudo destaca a importância desse realizar uma 
abordagem mais inclusiva e participativa na organização e oferta do 
Desporto Escolar, visando atender melhor às necessidades e interesses 
dos alunos, promovendo assim uma cultura desportiva mais robusta e 
estimulante no ambiente escolar.
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CAPÍTULO 4 – A AVALIAÇÃO E A 
AUTOAVALIAÇÃO COMO ELEMENTOS 
REGULADORES DE APRENDIZAGEM
Carla Susana de Pinho Correia Leal, Maria Antónia Barreto e Marlene 
Sousa 

1. Introdução

Em anos recentes, a questão da avaliação de e para as aprendizagens 
tem estado no cerne de todo um conjunto de mudanças ao nível do sis-
tema educativo português, em larga escala, e, de igual forma, a impactar 
fortemente toda a comunidade educativa, em especial as escolas e as 
suas formas de atuação. 

	 A introdução de normativos legais, destacando o Decreto-Lei 
55/2018, de 6 de julho, o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obri-
gatória e as Aprendizagens Essenciais para as variadas disciplinas, criou 
a necessidade de uma profunda reflexão acerca de todo o processo exis-
tente até então. Verificou-se que a mudança de paradigma introduzida 
pelos normativos legais, com a valorização dos alunos como interve-
nientes diretos em todo o processo de aprendizagem e avaliação / au-
toavaliação, a valorização da avaliação formativa, bem como a mudança 
da posição do professor como orientador e facilitador das aprendiza-
gens, teria forçosamente de impactar todo o sistema de avaliação em 
vigor nas instituições educativas.

É nossa convicção que é premente uma reflexão profunda e ine-
vitável por parte de toda a comunidade educativa, por forma a absorver 
as significativas alterações no processo avaliativo dos nossos alunos 
e, consequentemente, prepará-los para um futuro tecnológico incerto, 
dotando-os de competências variadas que os permitam enfrentar esse 
futuro e serem bem-sucedidos, como cidadãos plenos, empáticos e 
conscientes das várias realidades à sua volta. 

Para alcançar este propósito, os nossos alunos deverão desen-
volver competências, aprendizagens essenciais e concluir a escolarida-
de obrigatória com o perfil determinado pelos normativos em vigor. As 
competências propostas centram-se, entre outras, na autonomia, refle-
xibilidade e autoavaliação para melhoria do próprio indivíduo. 

A escolha da temática do nosso trabalho de investigação cen-
trou-se na questão da avaliação e autoavaliação como elementos regu-
ladores de aprendizagem por parte dos alunos do ensino secundário.   
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2. Enquadramento teórico

A sociedade, ao nível global, enfrenta um período de instabilidade e 
imprevisibilidade. A incerteza sobre o futuro nunca foi tão sentida como 
nos dias de hoje. A necessidade de educar para sobreviver num mundo 
global e para o exercício de carreiras que ainda não existem tornou-se 
numa questão fulcral para todo o sistema educativo, assombrando a so-
ciedade, os pais e encarregados de educação das crianças e jovens em 
idade escolar, bem como as organizações educativas nas quais recai a 
responsabilidade de capacitar as crianças e jovens com competências 
que lhes permitam ser bem-sucedidos no seu futuro.   

A legislação em vigor reflete estas inquietações. O Decreto-Lei nº 
55/2018, de 6 de julho, foca precisamente esse ponto no prefácio, onde 
refere que “… a sociedade enfrenta atualmente novos desafios, decor-
rentes de uma globalização e desenvolvimento tecnológico em acele-
ração, tendo a escola de preparar os alunos, que serão jovens e adultos 
em 2030, para empregos ainda não criados, para tecnologias ainda não 
inventadas, para a resolução de problemas que ainda se desconhecem.”

Nesse sentido, é exigido ao sistema educativo a preparação de 
indivíduos com a capacidade de realização de pensamentos complexos, 
de resolução de problemas variados e com capacidades comunicativa 
e de trabalho colaborativo. É igualmente exigido à escola e à sociedade 
em geral a construção de cidadãos proativos e críticos, empáticos, cida-
dãos desenvolvidos em toda a sua plenitude, não só em conhecimentos, 
mas em ações, gestos e sentimentos.

Ao longo destes últimos 20 anos, foram introduzidos inúmeros 
normativos legais que fixaram e balizaram essas mudanças. Destaca-
mos, como mais pertinentes, o Decreto-Lei nº 55/2018, e o Decreto-Lei nº 
54/2018, ambos de 6 de julho; o referencial do Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória (homologado pelo Despacho 6478/2017, de 
26 de julho); o Despacho nº 6944-A/2018, de 19 de julho, que homologa 
as Aprendizagens Essenciais; a Portaria 223-A/ 2018, de 3 de agosto; a 
Portaria 226-A / 2018, de 7 de agosto; o Despacho nº 6605-A/2021, de 6 
de julho; a Lei nº 85/2009, de 27 de agosto, e o Decreto-Lei nº 75/2008, 
de 22 de abril.

Estes normativos pretendem estabelecer uma reorganização / 
reconfiguração nas organizações educativas, não só ao nível dos proces-
sos de ensino e aprendizagem numa situação mais direta e mais intimis-
ta, mas, de igual forma, na organização e gestão das escolas, tendo sem-
pre como base e propósito tornar o nosso sistema educativo igualitário 



138

- Gestão da Escol a - Volume I I I -  

e abrir caminho para uma crescente melhoria do próprio sistema com a 
promoção do sucesso educativo.

Ao longo das nossas leituras, pudemos constatar que pressu-
postos como a valorização da avaliação formativa, uma maior partici-
pação dos alunos na sua avaliação e a sua crescente autonomia e au-
torreflexão / autoavaliação para a melhoria das suas aprendizagens 
significativas, bem como a valorização do desenvolvimento de compe-
tências, constantes dos normativos referidos supra, são conceitos que 
têm vindo a ser investigados e objeto de vários estudos há já algumas 
décadas por autores como Alarcão (2001), Fernandes (2004; 2008; 2022),  
Cosme (2018; 2020) e De Ketele (2008).

 
A avaliação dos alunos em contexto escolar

Nas últimas décadas, temos observado que o conceito de avaliação, 
os processos e os instrumentos que a sustentam têm vindo a alterar-se, 
bem como o papel de todos os intervenientes no processo avaliativo.  
Pretende-se que o professor deixe de ser o foco do conhecimento para 
ocupar o lugar de orientador, um veiculador, para que o aluno, de forma 
cada vez mais autónoma, atinja o conhecimento e que deixe de ser um 
sujeito passivo para passar a ser, ele próprio, um ator participativo em 
todo o seu processo de aprendizagem. Desta forma, ao tornar-se num 
ator participativo, deverá igualmente fazer parte de todo o processo 
avaliativo. 

A avaliação no sistema educativo é relevante não só ao nível mi-
cro – em sede de sala de aula, mas igualmente ao nível macro – para as 
organizações –, e meso – para os governos. É importante para os inter-
venientes diretos no processo de ensino e aprendizagem (professores, 
alunos e os encarregados de educação), para as organizações educati-
vas e a forma como o seu sucesso é percecionado na sociedade em que 
se inserem, e, igualmente, para os governos, a fim de avaliarem os re-
sultados das suas iniciativas. Todavia, não nos devemos esquecer que a 
avaliação, por parte de todos estes atores, pressupõe que a mesma seja 
objeto de uma reflexão sentida e cuidadosa. Para cada um destes atores, 
a avaliação tem um sentido e um propósito específicos. 

Fernandes (2008) destaca a importância da avaliação das 
aprendizagens para o sistema educativo, referindo que:

“a avaliação, componente indissociável do processo constituído pelo ensino e 
pela aprendizagem, é um elemento essencial de desenvolvimento dos siste-
mas educativos porque é muitas vezes a partir e através dela que, por exem-
plo:
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- os professores podem organizar o ensino com maior ou menor ênfase na ex-
perimentação ou na resolução de problemas;

- os alunos podem estudar com maior ou menor orientação;
- os pais e encarregados de educação podem acompanhar a vida escolar dos 
seus filhos ou educandos com maior ou menor interesse;

- a sociedade em geral pode estar mais ou menos informada acerca do que os 
jovens estão a aprender e como estão a aprender;

- os governos podem, ou não, delinear mais fundamentada e adequadamente 
as políticas educativas e formativas.” (p.16)

Uma vez que todos os intervenientes são partes interessadas no 
processo avaliativo, a responsabilização (a ‘accountability’), no nosso 
entender, no que concerne ao sucesso pretendido, também deverá ser 
partilhada por todos. 

Mas a responsabilização continua a recair, maioritariamente nos 
professores e nos alunos – os intervenientes mais diretos no processo de 
ensino e de aprendizagem. Todavia, os pais e encarregados de educação, 
as organizações educativas e os governos deverão, de igual forma, deter 
uma parte dessa responsabilização. 

Pacheco (2006) foca este ponto. “Actualmente, a escola é res-
ponsabilizada pelo fracasso escolar como se as políticas económicas 
e sociais nada tivessem a explicar. Cada vez mais inscrita nos valores 
de mercado, e sobretudo numa mentalidade de eficiência, excelência 
e qualidade, a escola está numa encruzilhada de tensões que resultam 
de uma lógica dominante do Estado quer na concepção e normalização 
do conhecimento escolar, quer na regularização dos processos de ava-
liação.” (p. 257).

É crucial ter presente que os objetos da nossa avaliação são indi-
víduos, pessoas com especificidades e objetivos próprios. Para que as 
organizações educativas possam dar resposta às suas necessidades, é 
preciso tempo. Não podemos esperar que a publicação de normativos 
legais dê frutos imediatos. Idealmente, o processo de mudança deve 
possibilitar a aquisição de conceitos, métodos e práticas, a análise dos 
primeiros resultados obtidos com vista à consideração sobre se o rumo 
é ou não o correto, assim como permitir a introdução das alterações ou 
adaptações consideradas necessárias, voltando o processo a este ciclo 
constante.

E aqui, a avaliação apresenta-se como crucial em todo este pro-
cesso cíclico. Deve ser uma avaliação reflexiva e analítica para permitir 
as mudanças que irão, desejavelmente, levar ao sucesso educativo pre-
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tendido por todos.  Portanto, a avaliação nunca deverá ser considerada 
como uma finalidade em si ou como o propósito final de toda a ativida-
de educativa, mas sim como mais uma etapa, entre outras, para alcançar 
os objetivos propostos.

Poderemos levantar várias questões que consideramos per-
tinentes nesta altura: o que é a avaliação no processo de ensino e de 
aprendizagem? Avaliar o quê? Com que critérios e parâmetros? E como é 
que essa avaliação deverá ser aplicada por forma a facilitar uma efetiva 
aprendizagem significativa?

 
 O que é a avaliação da aprendizagem?

Ao longo das nossas leituras constatamos que os autores relevam a 
importância da avaliação em todo o processo de ensino e de aprendi-
zagem, considerando-a como a etapa mais decisiva e crucial em todo 
o processo, uma vez que é neste período que se pretende uma reflexão 
profunda de todo o trabalho desenvolvido e a tomada de decisão so-
bre o caminho a seguir. No entanto, não há uma definição unânime de 
avaliação, e as definições apresentadas variam conforme a tipologia de 
avaliação aplicada, os processos e instrumentos utilizados e o objetivo 
que se pretende alcançar com a mesma. 

Ariana Cosme (2018) refere que “A avaliação das aprendizagens 
dos alunos é uma das atividades curriculares e pedagogicamente mais 
decisivas que têm lugar nas escolas.” (p.24). Para a autora, o objetivo de 
avaliar o aluno é que irá determinar a forma de atuação do professor, de-
finindo o que e como ensinar, bem como todo o processo avaliativo. Por 
seu lado, o aluno irá mobilizar os seus saberes para a concretização das 
tarefas apresentadas no âmbito do processo de ensino-aprendizagem.

Por seu lado, Fernandes (2022) considera a avaliação como “um 
processo pedagógico” e parte integrante do processo de ensino e de 
aprendizagem, construindo-se um paradigma de ‘aprender – ensinar – 
avaliar’. Neste processo pedagógico “os alunos podem aprender melhor, 
isto é, com mais compreensão e profundidade. Um processo em que o 
diálogo, a interação social e, em geral, a relação pedagógica, assumem 
uma importância decisiva.” (p.3).

Analisando o Decreto-Lei 55/2018, de 6 de julho, a avaliação sur-
ge como “parte integrante da gestão do currículo enquanto instrumen-
to ao serviço do ensino e das aprendizagens.” (artigo 4º, alínea t). Na 
secção III, Avaliação das aprendizagens, artigo 22º, ponto 2, estipula-se 
que, “Enquanto processo regulador do ensino e da aprendizagem, a ava-
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liação orienta o percurso escolar dos alunos e certifica aprendizagens 
realizadas …”. A avaliação é aqui descrita como tendo duas vertentes: a 
vertente que permite regular todo o processo de ensino e aprendizagem, 
por forma a criar possibilidade de reajustamento para a prossecução efi-
caz dos objetivos pretendidos, e a vertente de certificação, na qual está 
contemplada a certificação das aprendizagens de acordo com o Quadro 
Europeu das Qualificações.

Segundo o artigo 24º, pontos 1 e 2, a avaliação formativa “as-
sume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, re-
correndo a uma variedade de procedimentos, técnicas e instrumentos 
de recolha de informação …” que permitam sustentar as estratégias 
definidas com o propósito de “diferenciação pedagógica, de superação 
de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração 
escolar e de apoio à orientação escolar … com vista ao ajustamento de 
processos e estratégias.” O ponto 3 do referido artigo regista que a ava-
liação sumativa “traduz-se na formulação de um juízo global sobre as 
aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo como objetivos a classifi-
cação e certificação.” 

Fernandes (2008) refere que “Dezenas de anos de investigação 
evidenciam claramente que a utilização sistemática e regular de prá-
ticas de avaliação formativa melhora, de forma muito significativa, as 
aprendizagens das crianças e dos jovens e, consequentemente, a quali-
dade geral do sistema educativo.” (p.16) e questiona-se por que razão a 
implementação deste tipo de avaliação tem sido tão tardia.

Também Costa e Couvaneiro (2019) destacam que “não se ava-
lia apenas no final do percurso para perceber o que correu bem ou mal, 
mas sim para que o próprio processo avaliativo faça parte da forma de 
aprender. Se se avaliar o processo, se se avaliar durante o processo, con-
segue-se ir mais longe … serve para identificar dificuldades, serve para 
saber o que fazer para melhorar, serve para reforçar situações de apren-
dizagem em que os resultados não foram satisfatórios, serve para voltar 
atrás, se necessário.” (p.129).

Quanto à avaliação sumativa, de acordo com Cosme et al (2020), 
esta “permite formular juízos globais sobre as aprendizagens, as capaci-
dades desenvolvidas pelos alunos e as atitudes expressas.” (p.70).

Já Fernandes (2022) considera a avaliação sumativa como um 
“processo pedagógico que é essencial para que se possam fazer balan-
ços, pontos de situação ou sínteses acerca do que os alunos sabem e são 
capazes de fazer após um período mais ou menos alargado de ensino.” 
(p.24).
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Todavia, ambos os autores alertam para a necessidade de se es-
tabelecer uma distinção clara entre avaliação sumativa e classificação, 
situação que, por vezes, ainda não está bem elucidada no seio educativo. 

Podemos concluir que a avaliação dos alunos, não obstante o 
tipo de avaliação efetuada (formativa, sumativa ou classificativa / certi-
ficativa), é uma emissão de um juízo de valor. Essa emissão de juízo é va-
lidada e consubstanciada por uma interpretação dos dados recolhidos 
através dos vários instrumentos aplicados, de acordo com a avaliação 
pretendida. Os critérios que sustentam essa avaliação deverão ser esta-
belecidos com e para os alunos, por forma a ser claro para os mesmos 
o que se pretende atingir em todo o processo avaliativo e eles próprios 
serem parte integrante de todo o processo. 

Torna-se claro que a subjetividade inerente a um juízo de valor 
nunca poderá ser eliminada. O que lhe dá validade é a sua sustentação 
em variados registos instrumentais e o facto de a definição dos critérios 
ser clara e evidente para os alunos. Só assim é que a avaliação efetuada 
em todo o processo de ensino e de aprendizagem será, de facto, eficien-
te e eficaz, e que conduzirá a uma aprendizagem realmente significativa.

Avaliar o quê?

O Despacho nº 6605-A/ 2021, de 6 de julho, sustentado pelo Decre-
to-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, revoga os programas curriculares das 
várias disciplinas e estipula como referenciais curriculares para todo o 
processo educativo três documentos orientadores: o Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória (comummente designado de PASEO), 
as Aprendizagens Essenciais (AE) e a Estratégia Nacional da Educação 
para a Cidadania (ENEC). O referido Despacho destaca ainda que os do-
cumentos indicados foram sujeitos a uma análise intensiva, com a parti-
cipação de um variado número de entidades nacionais e internacionais, 
pretendendo uma harmonização de visão e objetivos entre eles.

O Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória, homolo-
gado pelo Despacho nº 6478/2017, de 26 de julho, define, no seu preâm-
bulo que “[este] constitui, pois, um documento de referência para a 
organização de todo o sistema educativo e para o trabalho das escolas, 
contribuindo para a convergência e a articulação das decisões às várias 
dimensões do desenvolvimento curricular.” tornando-se numa “matriz 
comum para todas as escolas e ofertas educativas no âmbito da escola-
ridade obrigatória, designadamente ao nível curricular, no planeamento, 
na realização e na avaliação interna e externa do ensino e da aprendiza-
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gem.” (art. 2º do referido Despacho).
Na nossa perspetiva, o Perfil do Aluno apresenta-se como um 

documento bastante inovador, no sentido em que estabelece uma inter-
ligação disciplinar que não existia anteriormente, ou seja, os Princípios, 
os Valores e as Áreas de Competências presentes no mesmo deslocam a 
tónica do conhecimento estanque e segregado das disciplinas para uma 
abrangência e transversalidade que não se observava anteriormente, 
uma vez que se pretende que todas as disciplinas, dentro da sua área de 
especialidade, desenvolvam o mesmo conjunto de competências.

Sobre o conceito de ‘competência’, De Ketele (2008) classifica-
-a como “a capacidade de uma pessoa mobilizar um conjunto de re-
cursos … para realizar uma série de tarefas ou resolver um conjunto de 
situações-problemas” (p.114), o que, no sentido pedagógico, deverá 
estender-se para a produção de atos comunicativos significativos. Costa 
e Couvaneiro (2019) associam o conceito ao ‘saber em uso’, a um ‘saber 
em ação’. De igual forma, o Despacho nº 6478/2017, de 26 de julho, en-
tende as competências como “uma interligação entre conhecimentos, 
capacidades, atitudes e valores, que os torna [referindo-se aos alunos] 
aptos a investir permanentemente, ao longo da vida, na sua educação” 
(Preâmbulo).

É nesse sentido que Costa e Couvaneiro (2019) consideram que 
os conceitos de conhecimento e competência não podem ser percecio-
nados como independentes um do outro. “Não há competência sem 
conhecimento. O conhecimento é a base sobre a qual tudo se constrói” 
(p.34). Os autores acrescentam ainda que “o verdadeiro conhecimento, 
aquele que prevalece, se integra e cresce, desenvolve-se na resolução 
das contradições da vida prática, em contextos e situações reais”, sendo 
que “as competências mais consistentes e efetivas desenvolvem-se de 
forma mais robusta quando se associam a saberes que lhes dão densi-
dade crítica e reflexiva.” (p.37). 

Portanto, podemos sistematizar o conceito de competência 
como uma capacidade adquirida e desenvolvida através da utilização 
de conhecimentos e de saberes aplicados em contextos práticos, na re-
solução de problemas e situações que se nos apresentam no dia-a-dia, 
para que, futuramente, esses conhecimentos e competências possam 
ser replicados e melhorados em situações novas. Torna-se claro que a 
avaliação em contexto escolar se deve debruçar sobre a avaliação das 
referidas competências, competências essas que são transversais a to-
das as disciplinas e que mobilizam um conjunto vasto de conhecimentos. 

O segundo documento orientador do processo educativo refe-
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re-se às Aprendizagens Essenciais (AE), homologado pelo Despacho nº 
6944-A/ 2018, de 19 de julho, igualmente sustentado pelo Decreto-Lei nº 
55/2018, de 6 de julho.

O Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, no art.º 3º, alínea b), 
considera Aprendizagens Essenciais “o conjunto comum de conheci-
mentos a adquirir, identificados como os conteúdos de conhecimento 
disciplinar estruturado, indispensáveis, articulados conceptualmente, 
relevantes e significativos, bem como de capacidades e atitudes a de-
senvolver obrigatoriamente para todos os alunos em cada área discipli-
nar, ou disciplina, tendo, em regra, por referência o ano de escolaridade 
ou de formação.”

Destacam-se aqui alguns aspetos relevantes a serem tidos em 
consideração. O primeiro é o facto de os conhecimentos constantes das 
AE serem os considerados de ‘indispensáveis’, isto é, os conhecimentos 
que deverão ser adquiridos devem revestir-se de uma tónica de essen-
cialidade. Os docentes de cada área disciplinar deverão, em conjunto, 
estabelecer quais os conhecimentos que consideram prioritários para 
lecionação por cada ano de escolaridade por forma a atingir as Apren-
dizagens Essenciais definidas para esse mesmo ano. Isto implica, nova-
mente, trabalho colaborativo na sua verticalidade entre os vários grupos 
disciplinares. O segundo aspeto refere-se às ‘capacidades e atitudes a 
desenvolver’, o que nos remete para as competências-chave constantes 
no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Um outro documento fundamental no trabalho curricular é a 
Estratégia Nacional da Educação para a Cidadania (ENEC), de setembro 
de 2017.

O referido documento, em perfeito alinhamento com o Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, procura estabelecer 
orientações para o desenvolvimento global dos alunos e alunas, para 
serem cidadãos responsáveis, empáticos e participativos na construção 
de um futuro mais igualitário e justo, com competências “não apenas 
para compreender o mundo que os rodeia, mas também para procurar 
soluções que contribuam para nos [portugueses] colocar na rota de um 
desenvolvimento sustentável e inclusivo.” (Estratégia Nacional da Edu-
cação para a Cidadania, 2017, s.p.) e que engloba todos os ciclos de en-
sino, desde o ensino pré-escolar ao secundário.

Assente numa perspetiva de desenvolvimento pleno dos alu-
nos, o referido documento estipula uma intervenção dentro de variadas 
áreas, algumas de caráter obrigatório, outras facultativas, tendo em con-
sideração a autonomia escolar de estabelecer o mais apropriado para 
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o seu público-alvo e a sociedade em que o estabelecimento escolar se 
insere. Nesse sentido, são encorajadas parcerias com instituições ex-
traescolares, nomeadamente autarquias locais, ONGs, grupos de cida-
dãos organizados, entre outros. Este propósito remete para uma prática 
educativa assente em competências, no saber-em-ação, e devidamente 
contextualizada não somente a nível social, mas também a nível de de-
senvolvimento de uma cultura de escola, quer ao nível de sala de aula, 
quer ao nível da comunidade educativa, e tendo como pano de fundo o 
Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas / Escolas Não Agrupadas. 

 
Como avaliar?

Ao estabelecermos quais os domínios e as competências que pre-
tendemos desenvolver nos nossos alunos, torna-se crucial, como passo 
seguinte, estabelecer de forma igual e paralela, os procedimentos que 
deverão ser adotados nas práticas avaliativas dessas mesmas compe-
tências.

Figari (1996) considera que, uma vez que o professor tem ao seu 
dispor uma panóplia de instrumentos disponíveis para obter as informa-
ções através das quais irá basear a sua avaliação, deve ser elaborado um 
documento orientador denominado de ‘referencial’, através do qual as 
informações recolhidas serão categorizadas, interpretadas e diagnosti-
cadas, com a contribuição dos seus autores, ou seja, um documento de 
suporte e de referência que sustentará a avaliação. No entanto, destaca 
igualmente que este referencial tem um “limite de vida”, no sentido em 
que deverá estar continuamente a ser reapreciado e reformulado, tendo 
em consideração a problemática que lhe deu origem. O autor evidencia 
igualmente um aspeto que consideramos relevante, que é a definição 
de um ‘projecto de avaliação’. Para este autor, o projeto de avaliação 
consistirá em dois passos: o primeiro, na construção de um sistema de 
referências, estabelecido por todos os autores que irão nele intervir; e o 
segundo, na recolha e na interpretação de informação. Esta interpreta-
ção será sustentada numa matriz, onde será evidenciada a forma mais 
pertinente de tratar a informação recolhida.

Nesta mesma linha de pensamento, surgem outros autores 
como Cosme e Fernandes. Para Cosme et al (2020), a interdependên-
cia entre as tarefas selecionadas e o cumprimento das Aprendizagens 
Essenciais é essencial, visto que “também são as tarefas planificadas 
que se constituem como a base de trabalho de redefinição dos critérios 
de avaliação, num ciclo que nunca termina.” (p.119). Fernandes (2022) 
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aponta para uma ‘avaliação criterial’ – avaliação baseada em critérios, 
evidenciando que esta avaliação demonstra ser a mais vantajosa em 
todo o processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que “o processo 
de avaliação torna-se mais transparente e justo pois os trabalhos dos 
alunos são apreciados a partir do mesmo conjunto de critérios que é 
definido e conhecido à partida.” (p.33).

Nesse sentido, torna-se relevante falar em critérios e em indi-
cadores. Para Figari (1996), o conceito ‘critério’ refere-se a uma catego-
rização da informação que se pretende avaliar, sendo que o ‘indicador’ 
permite reunir um conjunto de dados para esse mesmo critério. O autor 
defende que os indicadores são um “elo metodológico intermédio de 
avaliação” (p.110). 

A estratégia passa por uma definição de critérios e indicadores 
a nível de escola, uma vez que os mesmos devem ser debatidos, ela-
borados e analisados em sedes de grupo disciplinar, de departamentos 
curriculares e mesmo em sede de Conselho Pedagógico (Cosme, 2020; 
Fernandes, 2008, 2022).

Existe aqui, igualmente, um interveniente que não deve ser re-
legado para segundo plano: o aluno. De acordo com as mudanças pa-
radigmáticas introduzidas pelo Decreto-Lei 55/2018, de 6 de julho, os 
alunos deverão ser parte integrante de todo o processo avaliativo, pelo 
que deverão ser ouvidos nesta matéria. Os critérios deverão ser pré-defi-
nidos em sede de docentes e, ao serem dados a conhecer aos alunos, os 
professores deverão atender às suas opiniões e fazer as alterações que, 
em conjunto, sejam classificadas como as mais adequadas, por forma 
a tornar mais claro esses mesmos critérios. Esta reflexão em conjunto 
permite um maior envolvimento dos alunos na sua própria avaliação.

Nesse sentido, destaca-se a relevância da construção de um 
Referencial Comum de Avaliação para as escolas / agrupamentos de es-
colas. Este referencial estabelece uma base de trabalho comum a todos 
os docentes, sustentando a avaliação, sempre com o seu quê de subje-
tividade, numa camada de consistência, clareza e maior objetividade. A 
uniformização de critérios de avaliação vem, por conseguinte, sustentar 
a avaliação e, posteriormente, a classificação atribuída aos alunos. 

Fernandes (2022) propõe um conjunto de etapas a ter em con-
sideração na definição do Referencial Comum de Avaliação, começando 
pela análise do currículo, por forma a serem definidos os objetivos da 
aprendizagem. A partir dessa definição, serão elaborados os respetivos 
critérios e indicadores, tendo sempre presente que todos os aspetos 
mais relevantes deverão ser considerados. A especificidade das discipli-
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nas é outro aspeto que não deverá ser negligenciado, tendo em consi-
deração os critérios transversais já definidos para todo o agrupamento 
/ escola. 

A mudança de paradigma presente hoje na avaliação implica 
forçosamente uma mudança ao nível das práticas pedagógicas diárias. 
Ao alterarmos o foco do conhecimento para as competências, para um 
saber em ação, tal como referenciado em todos os documentos orienta-
dores do processo de ensino e de aprendizagem e consequente avalia-
ção, deverão ocorrer igualmente mudanças nas tarefas e práticas letivas.

Nesta mesma linha de pensamento, Cosme (2018) argumenta 
igualmente que, tendo como base o Perfil dos Alunos à Saída da Escola-
ridade Obrigatória e os restantes documentos orientadores, a avaliação 
não se poderá limitar aos testes, mas “terá obrigatoriamente de se alar-
gar o campo dos instrumentos de avaliação a mobilizar” (p. 87). Apesar 
da crítica à utilização deste instrumento de avaliação, a autora não de-
fende a sua extinção. Ela considera que esta é a altura ideal para uma 
reflexão sobre os mesmos por forma a torná-los num instrumento mais 
viável. Também Fernandes (2008) partilha desta opinião. O autor consi-
dera os testes “necessários e podem ser muito úteis no desenvolvimen-
to das aprendizagens dos alunos. É necessário melhorar a natureza das 
questões, diversificar a possibilidade de administração, relativizar o seu 
peso no contexto de todos os elementos de avaliação que se recolhem e 
ter consciência de que, tal como todas as outras estratégias, técnicas e 
instrumentos de avaliação, os testes têm limitações” (p.97).

Por isso, Cosme et al (2020) defendem a utilização de várias 
técnicas de recolha de informação, nomeadamente os Inquéritos, a 
Observação, a Análise e a Testagem. Todavia, os autores evidenciam a 
necessidade de distinguir uma ‘técnica’ de um ‘instrumento’, sendo que 
a primeira é “uma forma de recolher informação, organizada de acordo 
com determinadas caraterísticas”, enquanto o segundo é considerado 
como “uma ferramenta concreta que integra a técnica e permite a reco-
lha de um determinado tipo de informação em circunstâncias específi-
cas” (p.140). 

Na nossa perspetiva, a classe docente necessita de ‘reaprender’ 
a valorização da reflexão nas suas práticas pedagógicas, na valorização 
do trabalho colaborativo, de estabelecer uma maior abertura quanto ao 
seu trabalho, de ‘abrir as portas’ das suas salas e permitir um diálogo crí-
tico e construtivo com os seus pares. Por outro lado, os docentes sentem 
uma necessidade crescente de registos visíveis e exaustivos na tentativa 
de consubstanciar o seu juízo de valor quanto à avaliação do desempe-
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nho dos seus alunos perante os mesmos e os encarregados de educação, 
uma vez que estes últimos ainda se referem com frequência às ‘notas 
dos testes’ como único instrumento válido de classificação.

Seria então pertinente estabelecer formas de esclarecer os 
pais e encarregados de educação sobre estas mudanças de paradigma 
no que concerne a avaliação, e aqui o papel do Diretor de Turma ganha 
uma preponderância maior, como elo entre a realidade escolar e a vida 
pessoal dos alunos. 

 
A autoavaliação em contexto escolar

No conceito de autoavaliação, verifica-se verdadeiramente uma mu-
dança de paradigma no que concerne a avaliação em contexto escolar. 
De acordo com o Decreto-Lei nº 55/2018, de 6 de julho, constata-se, pela 
primeira vez, uma valorização do conceito de autoavaliação e da maior 
tomada de posição do aluno como interveniente ativo no processo de 
ensino e de aprendizagem e avaliação.

Ao longo do referido Decreto-Lei em vigor, podemos constatar 
a posição elevada do aluno como interveniente ativo. No preâmbulo, 
no ponto iii), é referido que as escolas deverão “Fomentar nos alunos 
o desenvolvimento de competências de pesquisa, avaliação, reflexão, 
mobilização crítica e autónoma de informação, com vista à resolução de 
problemas e ao reforço da sua autoestima e bem-estar;”. De igual forma, 
surge no artigo 19º, ponto 3, “As escolas devem promover o envolvimen-
to dos alunos, definindo procedimentos regulares de auscultação e par-
ticipação dos alunos no desenho de opções curriculares e na avaliação 
da sua eficácia e aprendizagem.” 

Complementarmente, surge-nos a Portaria nº 223-A/2018, de 3 
de agosto, que regula a oferta formativa bem como a avaliação e a cer-
tificação das aprendizagens, tal como definido no ponto 6 do artigo 22º 
do Decreto-Lei nº55/2018. Aí, no ponto 3 do artigo 20º, podemos ler que 

“Na avaliação interna são envolvidos os alunos, privilegiando-se um pro-
cesso de autorregulação das suas aprendizagens.”

Citando Habermas, Alarcão (2001) defende a ideia de “só o EU 
que se conhece a si próprio e questiona a si mesmo é capaz de apren-
der, de recusar tornar-se coisa e de obter autonomia” (p.25). Ou seja, 
adjacente a esta ideia, defendemos que só o aluno que se conhece a si 
próprio, que aprende a identificar os seus pontos fortes e fracos, e que 
saiba aplicar estratégias de melhoria e metodologias de trabalho efica-
zes, mobilizando saberes e conhecimentos, é que desenvolverá, de uma 
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forma eficaz e eficiente, as competências pretendidas.
No entanto, não podemos pressupor que os alunos o saibam 

fazer com autonomia sem serem preparados para tal, e o professor tem 
aqui igualmente um papel crucial no desenvolvimento do aluno. Fer-
nandes (2022) destaca que “as práticas sistemáticas de autoavaliação 
têm de ser pensadas e preparadas para que os alunos aprendam o que 
e como proceder ao longo dos processos” (p. 55) e que “os professores 
têm de mostrar abertura / diálogo para partilhar o poder de avaliar” 
(p.56), devendo ser postas em prática de forma sistemática.

Também Alarcão (2001) salienta que os alunos devem ser estru-
turados a aprender, a aprender a resiliência, e que o trabalho e esforço 
serão recompensados futuramente. “Não se aprende sem esforço, e as 
crianças e os jovens precisam aprender a se esforçar, a trabalhar, a in-
vestir no estudo, na aprendizagem, na compreensão.” (p. 17).

Em suma, o conceito de autoavaliação pressupõe os seguintes 
aspetos fundamentais:

- a periodicidade deste trabalho mental não poderá ocorrer somente 
no final de cada período ou ano letivo. Esta reflexão deverá ocorrer ao 
longo da realização das tarefas propostas, por forma a melhorar o seu 
desempenho de uma forma progressivamente mais consistente; 

- o aluno deverá ter conhecimento prévio dos critérios de avaliação 
e dos objetivos propostos para cada tarefa, para que possa direcionar o 
seu trabalho;

- para que esta autoavaliação seja eficaz, os alunos deverão estar pre-
parados para a mesma, o que implica um trabalho prévio sistemático e 
contínuo (quer por parte do professor, quer por parte dos alunos), por 
forma a estarem familiarizados com a mesma e se tornarem cada vez 
mais autónomos na sua própria monitorização;

- esta atividade reflexiva implica igualmente uma abertura / uma 
relação pedagógica saudável entre o professor e o aluno, baseada na 
confiança e no diálogo aberto. Neste ponto, o feedback torna-se crucial, 
uma vez que é esse reforço orientador e positivo que levará o aluno para 
o desenvolvimento das suas aprendizagens;

- a autoavaliação coloca o aluno numa situação de detentor de res-
ponsabilidade pelo seu próprio sucesso educativo.

 A autoavaliação como elemento regulador de aprendizagens

A autoavaliação desempenha cada vez mais um papel primordial no 
desenvolvimento das competências previstas nos documentos orienta-
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dores e na prossecução de um desenvolvimento global do aluno como 
futuro cidadão, com competências para melhorar o seu futuro e, conse-
quentemente, a sociedade em que se insere. Todavia, este processo au-
toavaliativo, cujo cerne é o próprio aluno, não se apresenta como uma 
competência inata, mas sim como algo que deverá ser desenvolvido gra-
dualmente ao longo da escolaridade obrigatória.

Para Zimmerman & Schunk (2008), o conceito de ‘auto-regula-
ção’ ou ‘a aprendizagem auto-regulada’ refere-se ao processo praticado 
pelos alunos, no qual são ativados processos cognitivos, afetivos e com-
portamentais que são sistematicamente orientados para os objetivos 
da aprendizagem. De acordo com os autores, estudos sugerem que a 
aprendizagem por parte dos alunos não é somente explicada pelas suas 
capacidades, mas a motivação e a autorregulação, entre outros, são 
igualmente processos importantes a ter em consideração. Para os auto-
res, a motivação torna-se num ponto fulcral no que concerne o sucesso 
estabelecido pelo próprio aluno, uma vez que é através da motivação 
que o aluno estabelece os seus objetivos, a sua autoestima, estabelece 
as suas comparações sociais, valores e emoções. 

Por seu lado, Veiga Simão (2008) considera que o processo au-
toavaliativo posto em prática pelo aluno, ao longo da sua aprendizagem, 
lhe permite criar um “sistema pessoal para aprender e melhorar progres-
sivamente” (p.125).  Nesse sentido, o que se pretende com a autoavalia-
ção é que “os alunos se tornem cada vez mais autónomos, regulando 
os seus próprios processos de pensamento e de aprendizagem” (p.131).

Podemos, então, destacar aqui o conceito de autonomia como 
outro fator crucial para o sucesso educativo. Para Costa e Couvaneiro 
(2019) “A autonomia traz confiança, a capacidade de identificar meios 
para aprender melhor promove mais vontade de aprender” (p.96), isto é, 
o aluno mais autónomo tem maior capacidade para procurar estratégias 
alternativas para alcançar o seu sucesso, adquire maior iniciativa e não 
fica à espera de que lhe digam o que fazer, adquirindo as competências 
e as aprendizagens significativas para que possa lidar com situações fu-
turas.

Tavares (2001) considera que “os cidadãos terão de ser prepara-
dos, formados, de maneira diferente, para poderem dar respostas mais 
adequadas, competentes, democráticas e eficazes aos enormes desa-
fios que nos esperam na nossa sociedade emergente.” (p.51), e que é 
através da autoavaliação que será possível alcançar este propósito, visto 
que, neste processo, são necessários não só conhecimentos cognitivos, 
mas também “competências básicas e específicas, cognitivas, afetivas, 
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atitudinais, decisórias, em que a consciência emocional e o sentimento 
de si assumem uma importância primordial.” (p. 46). Nesse sentido, o 
autor apresenta-nos os conceitos de ‘resiliência’ e ‘reflexibilidade’ para 
a construção do indivíduo como um todo, pelo que podemos estabele-
cer aqui uma ponte com a Base Humanista proposta no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória.

O autor estabelece uma ligação entre a resiliência e outras ca-
pacidades, incluindo a autonomia, “os atributos da qualidade de resi-
liência têm muito a ver com elasticidade, reflexibilidade, disponibilida-
de, naturalidade, vida, espírito, lucidez, inteligência, emoção, liberdade, 
autonomia e responsabilidade, elementos que confluem naquilo que 
se entende por pessoa” (p.44). Esta resiliência, esta capacidade de per-
severar perante as adversidades, torna-se, de facto, uma caraterística 
primordial para o desenvolvimento pleno do indivíduo, não somente 
ao nível educativo, mas para todas as situações da vida: “Ser reflexivo, 
resiliente, implica a aquisição de uma certa invulnerabilidade, mas sem 
tornar a pessoa insensível, indiferente.” (p.46).

Concluindo, a avaliação e a autoavaliação têm ganho cada vez 
mais preponderância, com o aluno como agente interventivo e partici-
pativo, corresponsável pelas suas aprendizagens e sucesso educativo. 
Todavia, surge uma outra vertente que não pode deixar de ser conside-
rada: a situação particular de cada escola / Agrupamento e o contexto 
socioeconómico em que está inserida. Fernandes (2022) destaca preci-
samente este aspeto. O autor refere que a “diversidade de problemas 
que temos de resolver (e.g. definir objetivos de aprendizagem e critérios 
de avaliação, determinar classificações, definir políticas de avaliação e 
de classificação numa escala de agrupamento) não há uma só resposta 
possível”, e, continuando, afirma que “as práticas pedagógicas são si-
tuadas, isto é, contextualizadas em certos tempos e espaços e, conse-
quentemente, não há receitas que lhes possam valer.” (p. 74)

3.  Metodologia

Problemática, questões de investigação e objetivos

A crescente complexidade e exigências sentidas nas organizações 
educativas no que concerne a dotação dos seus alunos de todo um 
conjunto de aptidões e competências diversas que lhes permitam es-
tar preparados para o futuro imprevisível que os espera, originou uma 
mudança de paradigma no seio das escolas. É-nos, então, apresentado 
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o Decreto-Lei 55/2018, de 6 de julho, e os restantes documentos legais 
orientadores, como os instrumentos que permitem dar um salto quali-
tativo significativo para uma nova realidade.

Por forma a validar e a ajuizar sobre a aquisição dessas compe-
tências, surge-nos a avaliação e a autoavaliação dos alunos como pila-
res decisivos e orientadores dos processos de ensino e de aprendizagem, 
etapas cruciais e cíclicas, desenvolvidas nas organizações educativas a 
fim de alcançar o sucesso educativo, através da definição de caminhos, 
processos e formas de atuação, quer por parte dos professores, quer por 
parte dos próprios alunos como intervenientes diretos em todo o pro-
cesso educativo. 

Realizamos um estudo circunscrito a um Agrupamento de Esco-
las no que concerne todo o processo avaliativo desenvolvido no seio de 
uma organização escolar. O nosso estudo centrou-se em duas vertentes 
complementares: a primeira pretende analisar a perspetiva dos alunos, 
saber como estes compreendem os conceitos presentes nos normativos 
legais e como os integram em todo o seu processo individual de apren-
dizagem; a segunda, de que forma é que o Agrupamento, em estudo, 
viabiliza e orienta todo o processo avaliativo. Para tal, foi realizado um 
questionário aos alunos a fim de dar resposta à primeira vertente. Para 
a segunda, estabelecemos uma análise documental. Também a análi-
se das metodologias utilizadas pelos docentes do Agrupamento surge 
como parte integrante do nosso estudo no sentido em que não pode-
mos excluir a análise estabelecida pelos alunos sem estarmos cientes 
dos procedimentos adotados pelo próprio Agrupamento e, por conse-
guinte, os seus professores. 

Nesse sentido, estabelecemos a nossa pergunta de partida: 
Como é que os alunos do ensino secundário regular do Agrupamento de 
escolas X compreendem e integram a avaliação e a autoavaliação no seu 
processo de aprendizagem?

Após a formulação da nossa pergunta de partida, estabelece-
ram-se os seguintes objetivos:

i) Analisar qual o nível de compreensão dos alunos relativamente à 
avaliação da aprendizagem;

ii)  Analisar como os alunos integram a avaliação e a autoavaliação 
nos seus processos de aprendizagem;

iii) Refletir se as metodologias utilizadas pelo Agrupamento contri-
buem para a promoção da avaliação e autoavaliação dos alunos.
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Paradigma de investigação

Uma vez que a nossa pergunta de partida nos leva para o mundo da 
compreensão de um dado problema, do ‘Como?’ e do ‘De que forma?’, a 
natureza da nossa investigação sugere o enquadramento no paradigma 
qualitativo.

Extrapolando dados recolhidos em Reichardt e Cook (1986), 
Carmo e Ferreira (2008, p. 195; 2015, p.158) consideram o paradigma 
qualitativo como “fundamentado na realidade, orientado para a desco-
berta, exploratório, expansionista, descritivo e indutivo”, cuja descrição 
deve ser rigorosa e estar baseada nos dados recolhidos.

Lopes e Sousa (2021) reiteram que a análise qualitativa “centra-
-se na compreensão dos problemas sociais e carateriza-se pelo foco no 
processo ao invés de nos resultados, pela flexibilidade do plano de in-
vestigação e pelo papel fundamental do investigador.” (p. 52).

Todavia, são vários os autores que sugerem a utilização de uma 
metodologia mista. “Para estudar o caso o investigador pode ter que re-
correr a técnicas quantitativas em complemento das técnicas qualitati-
vas.” (Amado, 2014, p. 125).

Já Bogdan e Biklen (1994) destacam que “os dados quantitati-
vos são muitas vezes incluídos na escrita qualitativa sob a forma de es-
tatística descritiva” (p.194) uma vez que os investigadores relevam não 
os dados quantificáveis, mas “em como as estatísticas revelam a com-
preensão do senso comum dos sujeitos.” (p. 195).

Neste sentido, a metodologia que se enquadra na nossa pro-
blemática é a mista, uma vez que se pretende estabelecer uma visão ho-
lística do problema em questão enquadrada numa realidade específica, 
com a utilização de instrumentos caraterísticos do método quantitativo, 
cujos dados são analisados de uma forma descritiva.

 
Tipo de estudo

Parafraseando Yin (1988), Carmo e Ferreira (2015) referem que o “es-
tudo de caso constitui a estratégia preferida quando se quer responder a 
questões de “como” ou “porquê”; o investigador não pode exercer con-
trolo sobre os acontecimentos e o estudo focaliza-se na investigação de 
um fenómeno atual no seu próprio contexto” onde “os dados recolhidos 
podem ser de natureza qualitativa, quantitativa ou ambos.” (p.188).

Sousa e Baptista (2011) apresentam uma classificação de estu-
do de caso como uma “exploração de um único fenómeno, limitado no 
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tempo e na acção, onde o investigador recolhe informação detalhada” 
para análise. (p. 64).

Já Rios (2021) estabelece como objetivo o “proporcionar ao 
pesquisador uma descrição e análise minuciosa de um sistema limitado” 
(p.14). O autor destaca que, no estudo de caso, são recolhidos dados de 
uma realidade limitada e contextualizada com o propósito de ‘explicar, 
explorar ou descrever fenómenos’ atuais num contexto limitado e defi-
nido.

De igual forma, Bogdan e Biklen (1994, p.73) destacam que um 
dos objetivos dum estudo de caso é o desenvolvimento da compreen-
são do mesmo, com a utilização de dados descritivos ou documentos 
oficiais, isto é, na “observação detalhada de um contexto” (p.89).

Uma vez que o estudo de caso requer uma delimitação clara 
do contexto em que se insere, coloca-se em questão a possibilidade de 
generalização neste tipo de estudo. Tal como refere Amado (2014), “o 
verdadeiro objectivo do estudo de caso é a particularização, não a gene-
ralização” (p.139). Todavia, o mesmo autor acrescenta que a questão da 
generalização não está totalmente fechada, uma vez que existe a possi-
bilidade de “transferir para outros contextos o conhecimento construído 
a partir desses casos”, o que é designado de ‘aplicabilidade’ ou ‘transfe-
rebilidade’ (idem).

Da mesma forma, Yin (2001) evidencia que “os estudos de caso 
são generalizáveis a proposições teóricas e não a populações ou uni-
versos. Nesse sentido, o estudo de caso como o experimento, não re-
presenta uma “amostragem”, e o objetivo do pesquisador é “expandir e 
generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar frequências 
(generalização estatística).” (p. 29)

Portanto, é nossa convicção que existe a possibilidade de trans-
feribilidade do nosso estudo para outras realidades, estabelecendo uma 
generalidade analítica. Dever-se-á, contudo, ter sempre em mente a ne-
cessidade de uma contextualização delimitada do estudo de caso á sua 
realidade.

Assim, o nosso estudo de caso centra-se na procura da com-
preensão de atitudes e perspetivas de um grupo bem definido de inter-
venientes, nomeadamente os alunos do ensino secundário regular (10º, 
11º e 12º anos) quanto aos processos de avaliação e autoavaliação, num 
contexto restrito que é o Agrupamento de Escolas X. 
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Técnicas de recolha de dados 

Carmo e Ferreira (2008), recorrendo a Madeleine Grawitz (1993), des-
tacam que existe uma considerável diversidade de definições no que 
concerne os métodos e técnicas de investigação em Ciências Sociais e 
Humanas. Para os autores, o ‘método’ é um esquema conceptual elabo-
rado com o propósito de “seleccionar e coordenar as técnicas” (p.193) e 
a ‘técnica’ um conjunto de “procedimentos operatórios rigorosos, bem 
definidos, transmissíveis, susceptíveis de serem novamente aplicados 
nas mesmas condições, adaptados ao tipo de problema e aos fenóme-
nos em causa.” (idem).

De igual forma, Sousa e Baptista (2011) consideram as técnicas 
de recolha de dados um “conjunto de processos operativos que nos per-
mitem recolher os dados empíricos que são parte fundamental dos pro-
cessos de investigação.” (p.70). Sá et al. (2021) destacam que são vários 
os autores que atestam que “a seleção das técnicas e dos instrumentos 
tem muito a ver com a natureza da investigação, pois dependem intrin-
secamente dos objetivos do estudo, das questões e da situação concreta 
da investigação.” (p.15).

De acordo com a literatura consultada, a técnica de recolha de 
dados por inquérito é aplicada mediante dois instrumentos: o inquérito 
por questionário e o inquérito por entrevista. Atendendo às caraterísti-
cas apresentadas pelos autores analisados, a nossa opção recai sobre o 
inquérito por questionário.

Quivy e Campenhoudt (1998) consideram o inquérito por ques-
tionário como “em colocar a um conjunto de inquiridos... uma série de 
perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, às suas 
opiniões, ... às suas expectativas, ao seu nível de conhecimento ou de 
consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre 
qualquer outro ponto que interesse os investigadores.” (p.188). Para os 
autores, o questionário é uma técnica que “exige uma elaboração mais 
aprofundada” por forma a reduzir / minimizar a possibilidade de lacu-
nas. No entanto, destacam ainda que o inquérito, precisamente pela ne-
cessidade de uma cuidada elaboração, é “Precisa e formal, adequa-se 
particularmente bem a uma utilização pedagógica.” (p.164).

Além disso, Sá et al (2021a) destacam ainda que esta técnica 
é considerada como uma “técnica e/ou estratégia de recolha de dados 
amplamente difundida no âmbito nas Ciências Sociais e Humanas e com 
particular destaque na investigação em Educação.” (p. 15), tornando-se 

“relevante quando se pretende compreender fenómenos como atitudes, 
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opiniões, preferências e representações, para obter dados de alcance 
geral sobre fenómenos que se produzem num dado momento ou numa 
dada sociedade.” (idem, p. 90).  

Atendendo à nossa pergunta de partida, foram delineados os 
seguintes indicadores: o primeiro consiste na dimensão da compreen-
são, ou seja, pretendemos analisar como os alunos do ensino secun-
dário compreendem a avaliação e a autoavaliação no que concerne os 
conceitos previstos nos normativos legais vigentes e que interpretação 
fazem dos mesmos. O segundo indicador prende-se com a integração 
dos processos avaliativos no próprio processo de aprendizagem dos 
alunos, ou seja, a forma de atuação e a frequência com que os alunos 
aplicam as formas avaliativas no seu processo de aprendizagem.

Considerando as indicações propostas por Sá et al (2021a), o 
nosso questionário dividiu-se em três secções: a introdução, onde es-
tão descritos o tema do questionário, os objetivos, a apresentação do 
inquiridor e destacou-se a formalidade da confidencialidade e anonima-
to, bem como a utilização dos dados apenas no contexto do estudo em 
questão; de seguida, surge a secção I, onde são pedidos alguns dados 
pessoais, por forma a “obter caraterísticas dos inquiridos, quebrar o 
gelo e estabelecer relação com o inquirido” (citando Hill, 2014, p. 23) ; e 
finalmente a sessão II, onde constam o conjunto de  perguntas a colocar 
de acordo com a temática em estudo.

A Secção II divide-se num conjunto de 5 questões. As duas pri-
meiras são referentes aos critérios de avaliação das diferentes discipli-
nas, no sentido de apurar a apresentação e a clarificação dos critérios 
de avaliação definidos pelo Agrupamento X por parte dos professores.

Com a questão 3, pretendemos estabelecer qual o grau de co-
nhecimento dos alunos no que concerne os conceitos presentes nos 
normativos legais vigentes relativamente à avaliação e a autoavaliação. 

A questão 4 pretende obter a opinião dos estudantes relativa-
mente à avaliação e a autoavaliação realizada no Agrupamento de esco-
las em estudo, onde constam 20 proposições relativas aos 2 indicadores 
estabelecidos previamente, nomeadamente a compreensão e a integra-
ção dos processos avaliativos. Para tal, as proposições apresentadas são 
respondidas atendendo a uma escala de atitudes, por forma a “medir 
atitudes e opiniões do inquirido” (Carmo e Ferreira, 2008, p. 159), sen-
do utilizada a escala de Likert, que “consiste na apresentação de uma 
série de proposições, de modo que o inquirido possa indicar o grau de 
concordância ou de discordância em relação a uma série de proposições 
(fechadas) que digam respeito a ele próprio...” (Sá et al, 20021a, p.24).
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Quanto à questão 5, pretendemos fazer a análise de como é rea-
lizado o processo de aprendizagem individual dos alunos e de que for-
ma estes integram a avaliação e a autoavaliação nesse mesmo processo.  
Foi, igualmente, criado um conjunto de 20 proposições e utilizada uma 
escala que indica a frequência com que os alunos aplicam as estratégias 
de aprendizagem.

Finalmente, são introduzidas 2 respostas abertas, onde se pre-
tende dar espaço para que o estudante possa realizar um comentário 
mais alargado sobre a forma como a avaliação melhorou, ou não, o 
seu processo individual de aprendizagem. Tal como defendem Sousa e 
Baptista (2011), “As questões de resposta aberta permitem ao inquirido 
construir a resposta com as suas próprias palavras, permitindo, assim, 
a liberdade de expressão” (p. 97), facultando “Respostas mais fiéis e re-
presentativas da opinião do inquirido” (idem, p. 98).

 
 População do estudo

Para Carmo e Ferreira (2008), a população a ser considerada 
para estudo compõe-se de elementos que apresentam “uma ou mais 
características que os diferenciam de outros conjuntos de elementos” (p. 
209). Nesse sentido, a população do nosso estudo apresenta as seguin-
tes caraterísticas:

1.	 São alunos inscritos no ensino secundário regular, nos cursos 
científico-humanísticos;

2.	 São alunos que são parte constituinte das turmas dos 10º, 11º 
e 12º anos;

3.	 São alunos que pertencem ao mesmo Agrupamento X.
De acordo com os dados recolhidos no Agrupamento, a nossa po-

pulação perfaz um número total de 128 alunos, no momento em que o 
questionário foi aplicado. 

Após a definição clara da nossa população, seguiu-se a necessida-
de de uma amostragem. A escolha de uma amostra representativa do 
nosso universo permite “obter as mesmas informações com uma certa 
margem de erro, um erro calculável que é possível tornar suficientemen-
te pequeno” (Sousa e Baptista, 2011, p. 73), no sentido em que todos os 
elementos constituintes da amostra apresentam as mesmas caraterísti-
cas mencionadas supra. A nossa amostra é de 20% do nosso universo, o 
que se traduz numa análise de 26 questionários, após arredondamento, 
uma vez “Quanto maior for a amostra, mais possibilidades tem de ser 
representativa da população” (Carmo e Ferreira, 2008, p. 214) e “Se a 
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população é pequena, pode ser necessário uma amostra de 20%” (idem, 
p. 210).

Atendendo às várias opções explanadas pelos diversos autores 
lidos (Carmo e Ferreira, 2008; Gonçalves, 2004; Sousa e Baptista, 2011), 
a nossa amostra é uma amostra probabilística aleatória simples, no sen-
tido em que cada indivíduo do nosso universo tem uma probabilidade 
real de ser selecionado. Para a seleção aleatória desses elementos será 
utilizada uma tabela numérica, sendo que os números que iremos reti-
rar pertencerão a uma escala de 00 a 128, portanto, apenas os últimos 
três dígitos da tabela ditarão quais os questionários que farão parte da 
nossa amostra.

Como etapa seguinte, impõe-se a realização de um pré-teste. 
Quivy e Campenhoudt (1998) consideram este teste como “um con-
junto de verificações feitas, de forma a confirmar que ele é realmente 
aplicável com êxito, no que diz respeito a dar uma resposta efectiva aos 
problemas levantados pelo investigador” (p.100). A elaboração do pré-

-teste irá permitir uma verificação global do nosso questionário quanto 
à compreensão das perguntas e das proposições por parte dos inquiri-
dos, a sua extensão e pertinência e, consequentemente, a sua validade 
e fiabilidade.

Assim, o nosso questionário inicial foi apresentado em formato 
de papel a um conjunto de inquiridos que apresentam as mesmas ca-
raterísticas da nossa população. No entanto, e uma vez que o universo 
do Agrupamento X seria passível de ser selecionado para o estudo, foi 
pedida a colaboração de uma escola pertencente ao mesmo distrito e 
a pouca distância do Agrupamento em questão, por forma a que os in-
quiridos sejam “diferentes do que foram incluídos na amostra” (Quivy e 
Campendhoudt, 1998, p. 172). A amostra dos inquiridos do pré-teste foi 
de 30 alunos, número semelhante ao da nossa amostra.

Tendo em consideração a questão levantada por Sousa e Bap-
tista (2011) no que concerne ao objetivo do pré-teste, onde os autores 
destacam que, no mesmo, “os inquiridos deverão não apenas fornecer 
as respostas às perguntas, mas também desenvolvê-las, complemen-
tando-as com comentários e observações sobre o significado que atri-
buem às questões.”(p.101), o nosso pré-teste apresentou espaços para 
observações no final de cada questão, onde os inquiridos puderam 
acrescentar ideias, opiniões, dúvidas ou comentários.

Após a receção e análise das respostas dos inquiridos no pré-
-teste, foram realizadas algumas alterações ao nosso questionário prin-
cipal. 
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De seguida, procedeu-se à aplicação do questionário aos alu-
nos do Agrupamento X. No Agrupamento em questão, optamos pela 
aplicação de um questionário online, uma vez que é um método mais 
rápido e fácil de administrar e de recolher dados e informação, tal como 
defende Carmo e Ferreira (2008), “usando as auto-estradas da informa-
ção, o investigador pode em muito pouco tempo obter respostas a ques-
tões específicas, por parte de um número significativo de utilizadores” 
(p.155).

 
Contexto do estudo

O Agrupamento de Escolas X está localizado na zona centro 
do país, distrito de Leiria, localizado na periferia do distrito, e com uma 
população global de cerca de 1200 alunos, sendo um agrupamento 
vertical.  A sede do Agrupamento concentra os níveis de ensino desde 
o 2º ciclo do ensino básico ao ensino secundário e profissional. A área 
circundante é predominantemente rural, existindo alguma indústria de 
cimento e moldes.

 
Análise de documentos e de informações qualitativas dos questioná-

rios

Paralelamente à utilização do inquérito por questionário, foram 
igualmente analisados os documentos orientadores do Agrupamento X 
no que concerne a avaliação e a autoavaliação. A seleção dos documen-
tos está em total concordância com o propósito da nossa investigação 
uma vez que os documentos analisados têm uma implicação direta em 
como o Agrupamento formaliza, aplica e monitoriza a avaliação e autoa-
valiação dos seus alunos do ensino secundário.

Para Gonçalves (2004), “A análise de documentos permite infe-
rências sobre os seus produtores, bem como os seus contextos e desti-
natários” (p.60), tendo sempre em consideração as limitações apresen-
tadas pelo autor, nomeadamente no que diz respeito à sua fiabilidade, 
erros que possam ocorrer por negligência, a sua produção e aplicação, 
bem como “respectivas alterações no espaço e no tempo” (idem).

Por outro lado, Bogdan e Biklen (1994) evidenciam benefícios 
quanto à utilização de documentos oficiais, uma vez que “o seu [investi-
gador] interesse na compreensão de como a escola é definida por várias 
pessoas impele-o para a literatura oficial. Nesses documentos, os inves-
tigadores podem ter acesso à “perspetiva oficial”, bem como às várias 
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maneiras como o pessoal da escola comunica.” (p.180).
Nesse sentido, optámos por uma análise crítica interna, isto é, 

uma análise mais aprofundada do conteúdo dos documentos em si. Tal 
como defende Sousa e Baptista (2011), a análise crítica interna é apli-
cada em projetos de investigação quando “o conteúdo do documento 
é sujeito a uma análise muito rigorosa e, para tal, é necessário colocar 
algumas questões” (p. 113), questões essas que orientaram o processo 
de análise.

Perante o exposto, foi utilizado como documento-base o docu-
mento “Avaliação Pedagógica - Referencial de Autoavaliação”, proposto 
por Machado et al (dezembro de 2022). Neste documento estão referen-
ciados os domínios sobre os quais as escolas deverão refletir para me-
lhorar o seu desempenho, ou seja, “através dos quais os professores e 
as escolas, nos diversos momentos, possam regular adequadamente as 
dinâmicas instituídas.” (p.2), nomeadamente as Políticas de avaliação 
e classificação, Avaliação formativa, Avaliação sumativa, Classificação 
e Critérios. Para cada um dos domínios, são apresentados campos de 
análise em formato de questões.

Para o nosso trabalho, foram abordados três domínios: i) Po-
líticas de Avaliação e Classificação; ii) Avaliação Interna; e iii) Critérios 
de avaliação. Nesse sentido, os documentos analisados foram o Projeto 
Educativo do Agrupamento, o Referencial de Avaliação do Agrupamento 
e os documentos utilizados para a Avaliação interna no mesmo. A se-
quencialidade dos documentos analisados surge no sentido de iniciar 
a análise pelos documentos mais abrangentes e orientadores (Projeto 
Educativo) e avançar para os documentos que são aplicados no Agrupa-
mento no que refere a avaliação e a autoavaliação (Referencial de avalia-
ção e os restantes documentos).

Para a análise das respostas abertas dadas pelos alunos no in-
quérito, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, por forma a esta-
belecer determinadas inferências interpretativas (Bardin, 1977). 

De acordo com Sá et al. (2021b), a análise de dados de uma 
resposta aberta é um “processo de sistematização e síntese de dados 
qualitativos que permite construir inferências válidas e replicáveis das 
comunicações” (p. 48). Para tal, foi estabelecida uma análise categorial 
dos dados obtidos nas respostas, através dos quais procurou-se “encon-
trar padrões, semelhanças e estabelecer relações entre os dados obti-
dos” (p.54).
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4. Resultados e discussão 
Análise dos dados do questionário aos alunos

O nosso questionário iniciou com a pergunta 1, onde os inquiridos 
foram questionados se os critérios de avaliação haviam sido apresenta-
dos nas diferentes disciplinas. De seguida, foram igualmente inquiridos 
quanto à clarificação desses mesmos critérios no processo avaliativo.

Estabelecendo uma análise global dos resultados apresenta-
dos, constatamos que o grau de conhecimento por parte dos alunos do 
Agrupamento dos conceitos utilizados na avaliação das aprendizagens 
centra-se no Conheço e Conheço Muito Bem. 

No entanto, destacam-se dois valores relevantes que se referem 
ao grau de conhecimento dos alunos quanto aos conceitos de Critérios 
Transversais e Critérios Específicos. Os valores apresentados nestes dois 
conceitos apontam que os mesmos não foram devidamente esclareci-
dos ou claros (uma vez que a percentagem maior de respostas recai so-
bre o Não Conheço ou Conheço Pouco), o que coloca a questão da forma 
como os critérios foram apresentados e clarificados perante os alunos. 
Atendendo que estes conceitos estão presentes nos documentos orien-
tadores de avaliação do Agrupamento (vide p. 66), podemos inferir que 
existe neste parâmetro uma falha de comunicação, pelo que se sugere 
que o Agrupamento em análise reflita sobre a melhor forma de comuni-
car eficazmente estes conceitos aos alunos.

Por outro lado, é de todo pertinente destacar que a compreen-
são da nomenclatura dos conceitos presentes nos critérios de avaliação 
do Agrupamento não é representativa, per si, do conhecimento efetivo 
que o aluno tem sobre o que concerne o conceito ou a sua aplicabilidade.

Nesse sentido, na questão 4, foi apresentado aos alunos um 
conjunto de 20 proposições, através das quais se pretende verificar esse 
conhecimento mais aprofundado, especialmente no que concerne a te-
mática do nosso estudo, ou seja, a avaliação e a autoavaliação. Assim, 
as proposições desta questão foram agrupadas para análise atendendo 
aos tópicos: Avaliação formativa, Avaliação sumativa, Autoavaliação e 
Feedback.

Relativamente à Avaliação formativa, foi colocado um conjunto 
de questões, cujos resultados se centram no Concordo e no Concordo 
Totalmente, o que nos leva a concluir que os alunos têm uma perceção 
clara do que é a avaliação formativa.

No que concerne a Avaliação sumativa, podemos constatar que 
permanecem ainda dúvidas entre o conceito de avaliação sumativa e o 
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conceito de classificação por parte dos alunos. Atendendo que a classifi-
cação é a atribuição de uma nota final e a avaliação sumativa é todo um 
conjunto de instrumentos utilizados que suportam essa classificação, os 
alunos ainda não estabelecem essa diferença.

Quanto às questões relacionadas com os instrumentos utiliza-
dos para a sustentação da avaliação sumativa, a percentagem de res-
postas obtidas no Concordo e no Concordo totalmente sugere que os 
professores continuam a basear a sua classificação em testes escritos, 
e uma percentagem mais reduzida refere a utilização de instrumentos 
diversificados. Nesse sentido, o Agrupamento em estudo deverá refletir 
em que instrumentos é que os professores sustentam as suas classifica-
ções, procurando alargar o leque além da técnica de testagem.

No grupo de questões relativamente à Autoavaliação, podemos 
constatar que a mesma é percecionada pelos alunos como um processo 
relevante para a melhoria das suas aprendizagens significativas, no sen-
tido em que a percentagem dos alunos que a utilizam para a melhoria 
dos seus resultados escolares é elevada. Quanto às questões que se re-
ferem ao momento da realização do processo de autoavaliação, as per-
centagens demonstram que os alunos concordam com um espaço para 
reflexão e a mesma está sempre associada a momentos de avaliação e 
de classificação, ou seja, após a entrega dos instrumentos de avaliação 
e no final de cada período letivo. Todavia, apenas cerca de metade dos 
inquiridos indicam a realização da autoavaliação como sistema rotinei-
ro em sede de sala de aula.

Relativamente ao processo de Feedback, constatámos que o 
conceito se apresenta já fortemente enraizado no processo de aprendi-
zagem. Uma elevada percentagem dos inquiridos respondeu afirmati-
vamente sobre a relevância de momentos de reflexão conjunta com o 
professor após as avaliações e no final de cada tarefa, permitindo, assim, 
criar uma oportunidade de autorreflexão por parte do aluno. É de sa-
lientar que quase a totalidade dos inquiridos concordam sobre a neces-
sidade de uma ligação aberta e dialogante entre o professor e os alunos.

Atendendo à segunda dimensão proposta para análise nos 
questionários – a integração dos processos avaliativos no próprio pro-
cesso de aprendizagem -, foram dados aos alunos um conjunto de 20 
proposições, agrupadas na questão 5 que foram subdivididas em duas 
secções: a primeira procurou auscultar os inquiridos sobre as formas e 
processos de aprendizagem que usualmente aplicam no decurso do seu 
processo de aprendizagem; e a segunda as metodologias que aplicam 
na sua aprendizagem que estão diretamente relacionadas com o pro-
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cesso avaliativo, nomeadamente a Reflexão, a Autonomia e o Feedback. 
Quanto às formas e processos de aprendizagem por parte dos 

alunos, verifica-se que, embora os inquiridos admitam que realizam as 
tarefas propostas pelos professores, a sua expressão nos parâmetros 
de Frequentemente e Sempre não é muito expressiva. Por outro lado, 
as percentagens apresentadas na questão acerca da realização de um 
estudo diário recaem na opção Frequentemente. Mais ainda, destaca-se 
igualmente que mais de metade dos inquiridos referem que o estudo 
dos tópicos lecionados acontece tendo em consideração o agendamen-
to dos momentos de avaliação.

É relevante verificar que, no que concerne às melhores formas 
de aprendizagem, a opinião dos alunos divide-se entre a exposição por 
parte do professor e a utilização de dinâmicas de ensino diversificadas, 
o que sugere uma estratégia mista de aprendizagem, onde o professor é 
ainda percecionado como elemento central de conhecimento (modelo 
tradicional) mas é igualmente o facilitador e orientador. 

De seguida, o conjunto de proposições agrupadas centra-se nas 
metodologias de avaliação e autoavaliação aplicadas pelos alunos no 
seu processo de aprendizagem. Atendendo às respostas apresentadas, 
constatamos que, relativamente ao conceito global de Reflexão perante 
as aprendizagens efetuadas, as respostas recaem maioritariamente nas 
opções Às vezes e Frequentemente. Verifica-se que, sob a perspetiva do 
aluno, o mesmo considera o tempo dado para a reflexão das suas apren-
dizagens nas aulas é reduzido. Quanto ao desenvolvimento de novas es-
tratégias para a melhoria dos resultados, baseada nessa mesma reflexão, 
os valores apresentados permanecem no Às vezes e no Frequentemente.

No que concerne o conceito de Autonomia, a variação entre a 
realização de trabalho autónomo nas aulas e trabalho autónomo fora 
das aulas é relevante, uma vez que os valores recaem maioritariamente 
no trabalho autónomo fora da aula.

No que concerne ao Feedback, verifica-se que os alunos dão 
mais primazia ao feedback dado pelos professores do que pelos seus 
colegas. 

Concluída a análise das respostas fechadas do nosso questio-
nário, seguiu-se a análise das duas respostas abertas, as quais procu-
ravam que os alunos identificassem um aspeto positivo e um aspeto 
negativo, respetivamente, em relação à avaliação efetuada das suas 
aprendizagens.

É de referir que a percentagem de alunos que não responderam 
ou cuja informação não continha dados relevantes foi elevada. Estas 
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percentagens vêm comprovar uma das fragilidades da utilização de um 
questionário com respostas abertas, uma vez que os inquiridos poderão 
optar por não responder, visto levar mais tempo que as restantes respos-
tas fechadas. Por conseguinte, estas percentagens trouxeram limitações 
à análise.

Constatámos que as atividades em grupo e as atividades de âm-
bito mais prático foram consideradas como as mais positivas no proces-
so de aprendizagem por parte dos alunos. Foi também referenciado que 
o feedback é igualmente positivo, no sentido em que orienta o trabalho 
dos alunos e aproxima mais os professores destes. 

Em relação às situações negativas apresentadas pelos alunos, 
destacam-se as apresentações orais como uma atividade que não bene-
ficiou o aluno no seu processo de aprendizagem. Um outro ponto nega-
tivo foi a utilização da técnica de testagem como única forma de avalia-
ção dos conhecimentos dos alunos, originando igualmente ansiedade.

 
Análise dos documentos do Agrupamento 
Projeto Educativo

A organização de uma instituição educativa está sustentada em do-
cumentos orientadores que estipulam a visão global dessa mesma ins-
tituição para a comunidade educativa que serve e que devem estar em 
concordância com os normativos legais vigentes. Neste contexto surge-

-nos o Projeto Educativo das escolas, onde estão referenciados a missão, 
os valores e os objetivos dessa mesma instituição educativa por um pe-
ríodo de três anos. Nesse sentido, torna-se relevante que a nossa análise 
crítica interna se inicie por este mesmo documento.

Para a análise deste documento, pretendemos responder às seguin-
tes questões:

i)	 O Projeto Educativo (PE) do Agrupamento em questão apresen-
ta uma visão em consonância com os normativos legais vigen-
tes (nomeadamente o Perfil dos alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória (PASEO), as Aprendizagens Essenciais (AE) e a Estra-
tégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC))?

ii)	 Quais são as linhas gerais que o Projeto Educativo estipula rela-
tivamente ao processo de avaliação e autoavaliação do desem-
penho dos alunos?
Estabelecendo uma análise comparativa entre o Projeto Educa-

tivo do Agrupamento em análise e o Perfil dos Alunos à Saída da Esco-
laridade Obrigatória, constatamos a existência de várias similaridades. 
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O referido Projeto identifica os Princípios de PASEO como sendo seus. 
“Assumir, como seus, os princípios que orientam, justificam e dão senti-
do ao “Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória” (PE, p. 31 
/ PASEO, p.13). 

No que concerne aos Valores, constatámos que o PE apresenta 
um maior número de valores a promover. Ao analisarmos mais profun-
damente para o que cada um dos valores remete, pudemos constatar 
que, embora a nomenclatura varie, os conceitos mais relevantes estão 
presentes, nomeadamente o respeito por si e pelos outros, a partilha de 
conhecimento, a intervenção ativa e interventiva, a solidariedade e a li-
vre iniciativa. Todavia, o PASEO apresenta um valor que não foi possível 
encontrar na análise do PE, que é o conceito de ‘perseverança’ perante 
as dificuldades, um ponto que consideramos relevante para a prossecu-
ção do sucesso educativo, principalmente no que concerne o desenvol-
vimento pessoal e social do próprio aluno. Um outro aspeto divergente 
refere-se ao valor de Eficiência no PE, que remete para a gestão de re-
cursos por parte da escola e não na perspetiva do desenvolvimento do 
aluno.

Quanto à Visão, o PE enfatiza a importância de uma Cultura de 
escola, desenvolvida em várias subsecções. As várias subsecções de Cul-
tura remetem para a Visão proposta no PASEO (p.15), no que concerne 
as múltiplas literacias a desenvolver nos alunos, o pensamento crítico, 
a autonomia, o respeito pela dignidade humana e a aprendizagem ao 
longo da vida. 

Tomando como base de análise outro documento orientador, a 
Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania, pudemos constatar 
que, embora este documento não esteja referido de forma explícita, ao 
longo do PE estão evidenciados aspetos que estão relacionados com a 
ENEC.

O documento Estratégia Nacional de Educação para a Cida-
dania apresenta três eixos convergentes, tal como recomendado pelo 
Documento do Fórum Educação para a Cidadania, em 2008, os quais 
se perspetivam como as linhas orientadoras para o desenvolvimento 
holístico do indivíduo a Atitude cívica individual (identidade cidadã, au-
tonomia individual, direitos humanos); o Relacionamento interpessoal 
(comunicação, diálogo); e o Relacionamento social e intercultural (de-
mocracia, desenvolvimento humano sustentável, globalização e inter-
dependência, paz e gestão de conflitos).

São exemplos disso constantes no Projeto Educativo de Agru-
pamento, a “promoção de valores como a Democraticidade, Respon-
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sabilidade e Integridade” (p.32), o “organizar e desenvolver atividades 
cooperativas de aprendizagem, orientadas para a integração e troca de 
saberes, a tomada de consciência de si, dos outros e do meio e a rea-
lização de projetos intra ou extraescolas” (p.33), o “Transmitir valores 
fundamentais baseados numa educação para a saúde, a cidadania, a 
segurança, a ecologia e a preservação do património natural e histórico” 
(p.34) e “Que valorize o respeito pela dignidade humana, pelo exercício 
da cidadania plena, pela solidariedade para com os outros, pela diversi-
dade cultural e pelo debate democrático” (p.36).

É de salientar que a Estratégia Nacional pressupõe ainda, a ní-
vel de escola, o desenvolvimento de projetos que poderá ocorrer “pre-
ferencialmente em parceria com entidades da comunidade, ..., numa 
perspetiva de trabalho em rede. A conceção e o desenvolvimento de 
projetos assentes nas necessidades, recursos e potencialidades da co-
munidade corporizam situações reais de vivência da cidadania.” (p.11) 
Assim, no Projeto Educativo do Agrupamento, surge como exemplo o 

“Alargamento e aprofundamento de Projetos de Prevenção e Educação 
para a Saúde, promovendo a saúde física e mental, utilizando a parceria 
com o Centro de Saúde local e com outras responsabilidades neste âm-
bito.” (p. 58), no âmbito do Projeto de Saúde Escolar.

O Projeto Educativo estabelece igualmente, para cada ciclo/ va-
lência escolar, nos seus objetivos gerais, referência aos eixos presentes 
na Estratégia Nacional. Nos 2º e 3º ciclos e no ensino secundário, é refe-
rido “consciencializá-lo [referindo ao aluno] do seu papel na sociedade 
em que vive como ser responsável, livre, autónomo e crítico” (p. 38). To-
davia, na nossa perspetiva, haverá a necessidade de desenvolver, de for-
ma mais explícita, o mesmo para os restantes ciclos, nomeadamente na 
Educação Pré-Escolar, que refere “desenvolvimento educativo global”, e 
no 1º ciclo “formação/educação plena e equilibrada” (idem). Por outro 
lado, nas vertentes mais profissionais, como é o caso dos cursos CEF e 
cursos EFA, não existe qualquer referência ao conceito de cidadania.

Como conclusão, constatámos que, através da análise efetua-
da ao PE do Agrupamento, a resposta à nossa pergunta é afirmativa, no 
sentido em que o PE do Agrupamento está em concordância, na sua 
grande maioria, com os documentos orientadores vigentes, havendo, 
no entanto, lugar para uma melhoria nos pontos destacados. 

No que concerne à nossa segunda questão, linhas orientadoras 
no PE quanto à avaliação e autoavaliação dos alunos, foi comparado o 
mesmo com as orientações contidas no Decreto-Lei 55/2018, de 6 de ju-
lho. O Projeto Educativo do Agrupamento apresenta, no campo global 
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denominado de Dimensões, Campos de intervenção, Referentes, Objeti-
vos, Estratégias/Ações, Metas e Indicadores, os vários domínios de inter-
venção. No domínio Prestação do Serviço Educativo, surge-nos o campo 
de intervenção Ensino / Aprendizagem / Avaliação, com um conjunto 
de referentes nos quais se enquadram os dois que nos debruçamos: 
as Estratégias de ensino e aprendizagem orientadas para o sucesso e a 
Avaliação para e das aprendizagens. Nesse sentido, foram analisados os 
objetivos e as estratégias contempladas no Projeto Educativo e as várias 
formas de as colocar em prática.

Como podemos constatar, o Projeto Educativo do Agrupamento 
tem presente o exposto nos normativos legais, com clara referência à va-
lorização da avaliação formativa no processo de ensino e aprendizagem, 
na diversificação de processos e instrumentos de avaliação, bem como 
o papel relevante do aluno no seu processo de ensino e aprendizagem. 

Todavia, consideramos pertinente salientar duas questões no 
que concerne a participação dos pais e encarregados de educação no 
processo educativo dos seus educandos. O exposto supra apenas men-
ciona a transmissão de informação unilateralmente, isto é, por parte da 
escola aos alunos e encarregados de educação. A segunda questão é 
que a referência da participação dos pais e encarregados de educação 
está presente no Projeto Educativo, no referente Reforço do papel dos 
pais ou encarregados de educação no envolvimento em todo o processo 
educativo dos seus educandos, mas somente integrado no Campo de in-
tervenção da Educação Inclusiva. É nossa convicção que o reforço do pa-
pel dos pais e encarregados de educação deve abranger todo o leque de 
alunos do Agrupamento, tal como referenciado no Decreto-Lei 55/2018, 
artº 26, e exposto na tabela.

 
Referencial de Avaliação do Agrupamento 

De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento em análise, a 
elaboração de um Referencial de Avaliação do Agrupamento é apresen-
tada como uma estratégia presente para a Avaliação das e para as apren-
dizagens, sob a ótica de um documento “orientador das suas [Agrupa-
mento] políticas de avaliação no quadro legislativo e da Autonomia e 
Flexibilidade Curricular” (Projeto Educativo, p. 69).

Nesse sentido, sob a nossa lógica de sequencialidade, analisamos 
de seguida o Referencial de Avaliação do Agrupamento, questionando:

i)	 O Referencial de Avaliação do Agrupamento está em concor-
dância com os normativos legais vigentes?
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ii)	 De que forma é que o Referencial está estruturado? Permite 
uma consulta facilitada? É transparente, coerente e orientador? 

Ao longo de todo o documento, é possível encontrar referên-
cias aos normativos legais vigentes. O mesmo apresenta ainda uma sec-
ção destinada a referências bibliográficas, onde constam todos os nor-
mativos vigentes, bem como um pequeno sumário do normativo para 
melhor consulta.

O Agrupamento define, logo na introdução do documento, 
uma mudança de paradigma no que concerne a avaliação das aprendi-
zagens, procurando dar maior relevância à avaliação formativa.

Através da nossa análise, constatámos que o Referencial es-
tabelece um conjunto de parametrizações, em formato de grelhas, a se-
rem utilizadas por todo o Agrupamento e que se apresentam de uma 
forma transparente, coerente e de fácil leitura. 

O documento inicia com a identificação de Critérios únicos/
transversais “definidos no Agrupamento e aprovados em Conselho Pe-
dagógico” (p.5), ressalvando que um dos Critérios transversais “deverá 
expressar-se, de igual forma, em todas as disciplinas” (idem), sendo 
apresentados num quadro síntese onde estão igualmente descritos os 
perfis de desempenho alternados pretendidos. Na mesma grelha, é pos-
sível já identificar menções classificativas qualitativas e quantitativas, 
quer para o nível básico, quer para o nível secundário.

Relativamente aos critérios específicos de avaliação para cada 
disciplina/área curricular, o documento apresenta as orientações que 
deverão ser seguidas por todos os Departamentos Curriculares para o 
preenchimento de uma grelha comum.

É igualmente apresentada a ponderação definida para o critério 
transversal Relacionamento Interpessoal e autonomia, critério comum a 
todo o Agrupamento. Nesse sentido, a lógica da ponderação para cada 
ciclo de escolaridade deste domínio estar já definida e aprovada é coe-
rente. De igual forma, o documento especifica os processos de recolha 
de informação a utilizar, nomeadamente a Observação, Análise de con-
teúdo, Testagem e Inquérito, que deverão igualmente constar da grelha, 
sendo a sua seleção deixada ao cargo dos vários departamentos.

No que concerne os Contributos do Perfil dos alunos, o docu-
mento apresenta as dez Áreas de Competências do Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória (p.8), que se encontram discrimina-
das com maior pormenor nos Anexos (pp.33-39).

	 De seguida, o documento estipula a discriminação de descrito-
res de desempenho para os ensinos básico e secundário, atendendo às 
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Aprendizagens Essenciais de cada disciplina /área curricular e o Perfil 
do Aluno à saída da Escolaridade Obrigatória, a ser preenchida por cada 
grupo disciplinar /departamentos curriculares.

Podemos, portanto, concluir, pela nossa análise, que o Agrupa-
mento elaborou um documento bem estruturado, baseado nos norma-
tivos legais vigente, e com orientações claras e diretas sobre quais os 
procedimentos a serem aplicados em todo o Agrupamento e os seus in-
tervenientes diretos, nos vários ciclos de escolaridade, no que concerne 
a avaliação das aprendizagens dos seus alunos.

Todavia, é nossa perspetiva que existem ainda alguns aspetos 
que poderão ser colocados à consideração do Agrupamento, numa lógi-
ca de melhoria. O Referencial analisado apresenta como Critério Trans-
versal / Único a todo o Agrupamento e para todos os ciclos de ensino o 
Relacionamento Interpessoal e Autonomia. Neste critério, a classificação 
recai sobre quatro domínios: a Participação/ Colaboração, a Responsa-
bilidade, a Autonomia e a Autoavaliação, sendo estipulados os descri-
tores de desempenho para cada um destes domínios (Referencial de 
Avaliação, p. 12; 14).

Fernandes (2022) denomina estes domínios de ‘aspetos não 
cognitivos’, ou seja, um conjunto de comportamentos de “natureza 
sociocomportamental, socioafetivo e /ou socioemocional” (p.69), que 
poderão (ou não) ser relevantes para as aprendizagens académicas dos 
alunos. A pertinência destes aspetos não cognitivos deverá ser debatida, 
definida e avaliada da mesma forma por todo o Agrupamento por for-
ma a “assegurar a consistência dos meios para avaliar e/ou classificar” 
(p.69). Por outro lado, o autor destaca igualmente que “na literatura con-
temporânea se considera que, por exemplo, não faz sentido que aspetos 
tais como a persistência e o esforço sejam misturados com os resulta-
dos académicos para determinar uma nota” (p.67) considerando-se 

“inadequado ou mesmo erróneo misturar hipotéticas medidas de obje-
tivos não cognitivos com hipotéticas medidas de objetivos cognitivos” 
(idem). Para este autor, os aspetos não cognitivos estão já referenciados 
nas áreas de competência a desenvolver constantes nos documentos 
orientadores, nomeadamente o Perfil dos Alunos à Saída da Escolarida-
de Obrigatória, as Aprendizagens Essenciais e a Estratégia Nacional de 
Educação para a Cidadania. 

Também Cosme et al (2020) questionam a pertinência de uma 
avaliação das atitudes do aluno. Ela questiona “Então, se a avaliação 
está intimamente relacionada com as aprendizagens, porque continua-
mos a avaliar aspetos de natureza comportamental…?” (p.128)
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Ao longo de todo o Referencial do Agrupamento em análi-
se, não consta os intervenientes na elaboração do mesmo, não sendo 
possível averiguar até que ponto os alunos e os pais e encarregados de 
educação colaboraram de forma ativa e participativa nesta elaboração. 
Foram identificados intervenientes diretos, como é o caso dos docentes 
e de outras estruturas da organização educativa, na construção de par-
tes do Referencial, nomeadamente nos Critérios Específicos das várias 
disciplinas (p. 12), nos Perfis de Aprendizagem Específicos (p.13 e p.15) e 
na elaboração de rúbricas (p.17), bem como na seção 9- Procedimentos 
Gerais (pp.23-24).

Um outro aspeto a salientar diz respeito á divulgação. No Re-
ferencial de Avaliação, está explícito que “No início do ano letivo, …, o 
professor de cada disciplina…deverá dar conhecimento aos alunos e 
encarregados de educação dos critérios de avaliação aprovados e facul-
tar, se solicitado, o link do local onde podem ser obtidos” (p.23). Ace-
dendo ao link da plataforma Moodle do Agrupamento, de acordo com 
o link constante no Referencial, encontramos os Critérios Específicos e 
os Conteúdos de cada disciplina e ano de escolaridade, para consulta 
por parte dos Encarregados de Educação. Encontra-se igualmente um 
questionário para o mesmo, onde é solicitado que tome conhecimen-
to dos documentos presentes.  No entanto, não é possível encontrar o 
Referencial de Avaliação do Agrupamento disponível em nenhuma pla-
taforma do Agrupamento, contradizendo o estabelecido anteriormente, 
bem como no próprio Projeto Educativo.

 Critérios e Instrumentos de Avaliação

Atendendo ao estabelecido no Projeto Educativo do Agrupamento 
em análise, está previsto a “criação de formas de aferição de critérios 
e de instrumentos de avaliação” bem como a “criação de formas de de-
volver aos alunos e encarregados de educação, com qualidade e regula-
ridade, a informação obtida pelos processos de recolha de informação.” 
(p.70)

Nesse sentido, foram analisados os documentos utilizados 
pelo Agrupamento relativamente à aferição de critérios nas várias dis-
ciplinas e ciclos (Critérios de Avaliação Específicos), os instrumentos de 
avaliação e autoavaliação, e o documento que permite devolver feedba-
ck aos alunos e aos encarregados de educação, procurando responder 
às seguintes questões:

i)	 As aprendizagens são apresentadas atendendo os critérios de 
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avaliação específicos estipulados no Referencial de Avaliação 
do Agrupamento?

ii)	 São apresentados processos de recolha de informação diversifi-
cados, atendendo as várias técnicas possíveis? 

iii)	  Quais os instrumentos aplicados para a autorregulação e au-
toavaliação? Com que frequência?

iv)	  De que forma é que o feedback é dado aos alunos e encarre-
gados de educação das aprendizagens realizadas?

	 De acordo com o Referencial de Avaliação do Agrupamento, as 
várias áreas curriculares são responsáveis pela elaboração dos Critérios 
Específicos das suas disciplinas, atendendo ao modelo apresentado 
(pp. 13; 15), de onde constam os domínios / temas de cada área, a pon-
deração respetiva, e os descritores de desempenho, tendo como pres-
suposto as Aprendizagens Essenciais. Os critérios específicos de todas 
as disciplinas e anos de escolaridade, bem como os conteúdos a serem 
lecionados, encontram-se disponíveis para consulta no site do Agrupa-
mento (plataforma MOODLE).

	 Através da nossa análise, verificamos que todas as disciplinas 
e níveis de ensino aplicaram a modalidade da grelha apresentada no 
Referencial de Avaliação, estabelecendo as ponderações para cada do-
mínio, os descritores de desempenho e os processos de recolha de in-
formação, o que permite ao Encarregado de Educação uma visão mais 
clara e globalizante de todo o processo avaliativo a que o seu educando 
irá ser sujeito.

Todavia, no que concerne os processos de recolha de informa-
ção, foram detetadas algumas discrepâncias, que poderão suscitar algu-
ma dificuldade de entendimento por parte do encarregado de educação 
e no próprio aluno. O Referencial de Avaliação do Agrupamento apre-
senta as quatro técnicas passíveis de recolha de informação, nomeada-
mente a Observação, a Testagem, a Análise de Conteúdo e o Inquérito. 
(p.10)

Ao analisarmos os critérios específicos das várias disciplinas 
para o 3º ciclo e o Ensino Secundário, constatamos que surgem discipli-
nas que estipulam os critérios específicos para cada ano de escolaridade 
e outras englobam os mesmos por ciclos. Relativamente aos processos 
de recolha de informação nas várias disciplinas, surge igualmente uma 
discrepância, no sentido em que algumas disciplinas apresentam cla-
ramente qual a técnica utilizada e os instrumentos a utilizar dentro de 
cada uma delas, enquanto que outras identificam os processos sem 
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enunciar a que técnica é que pertencem; e foi possível constatar igual-
mente que todas as disciplinas onde estão identificadas as técnicas de 
recolha de dados, apresentam, no mínimo, três técnicas.

Embora compreendamos que as áreas curriculares apresentam 
especificidades características da sua área, consideramos relevante que 
o Agrupamento se debruce sobre uma possível uniformização relativa-
mente à apresentação das técnicas e dos respetivos instrumentos de 
recolha de dados para tornar a análise por parte dos encarregados de 
educação e dos alunos mais clara e de maior facilidade de compreensão.

Uma das técnicas identificadas em quase todas as disciplinas 
(excetua-se as áreas de componente mais prática) é a técnica da Testa-
gem. Para tal, o Agrupamento elaborou um cabeçalho comum para to-
das as disciplinas e níveis de ensino, onde podemos constatar a presen-
ça da ponderação por domínios, tal como previsto nas Aprendizagens 
Essenciais e no Referencial de Avaliação do Agrupamento. Os domínios 
são identificados pelo docente e a ponderação deverá ser a mesma que 
consta nos Critérios Específicos de cada disciplina.

Denota-se uma diferença entre os ciclos, que reside na questão 
da “Classificação”, ou seja, no 3º ciclo, está presente a classificação final 
englobando os vários domínios e, no ensino secundário, esta classifica-
ção final está ausente, levando o aluno a centrar-se mais nos domínios 
em particular. Neste sentido, sugere-se que haja uniformidade quanto a 
esta questão, sendo a nossa proposta a eliminação da classificação final 
no 3º ciclo, por forma a que os alunos se debrucem e analisem autono-
mamente a ponderação por domínios.

Podemos igualmente questionar quanto à utilização da nomen-
clatura de ‘Ficha de avaliação’, no sentido em que esta terminologia po-
deria ser adequada quanto ao que é pretendido pelo instrumento, ou 
seja, se esta ficha de avaliação pretende fazer um ponto de situação sob 
a perspetiva de avaliação formativa ou de avaliação sumativa. Neste 
caso, a proposta reside na alteração do nome atribuído a este instru-
mento para ‘Ficha de avaliação formativa / Ficha de avaliação sumativa’, 
clarificando para o aluno o objetivo e a finalidade desse instrumento.

No que concerne a ficha de informações intercalares aplicada 
pelo Agrupamento em análise, esta releva inúmeras discrepâncias quan-
do comparada com os Critérios Específicos propostos no Referencial de 
Avaliação do Agrupamento, destacando-se que a grelha de informação 
intercalar não define se as informações fornecidas provêm de uma ava-
liação formativa / contínua, ou se provêm de uma avaliação sumativa; 
apresenta uma coluna denominada de ‘Aproveitamento’. Este conceito 
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não se encontra previsto em nenhum documento orientador deste Agru-
pamento, uma vez que a terminologia sofreu alterações de acordo com 
as Aprendizagens Essenciais e o Perfil dos Alunos à Saída da Escolarida-
de Obrigatória; nessa mesma coluna, surge o termo ‘Avaliação %’, não 
estando discriminado a que avaliação se refere. Todavia, a presença do 
símbolo da percentagem conduz a uma percentagem de algum instru-
mento aplicado; numa mesma coluna surge ‘Questão aula / Teste’. Ora, 
estes dois instrumentos são parte da mesma técnica de Testagem, não 
estando presentes as outras técnicas de recolha de dados que constam 
dos Critérios Específicos de cada disciplina, nomeadamente a Obser-
vação e a Análise de Conteúdo; a ficha remete ainda para a avaliação 
a nível atitudinal, destacando a ‘Participação’, o ‘Comportamento’ e o 
‘TPC’. Mais uma vez, estamos perante a utilização de conceitos que não 
se encontram presentes nem discriminados em nenhum documento 
orientador, exceto o conceito de ‘Participação’. Este conceito surge re-
ferenciado no Critério Transversal do Relacionamento Interpessoal e, 
mesmo assim, não surge de forma discriminada como está nos Critérios 
Específicos das disciplinas.

Perante o exposto, sugere-se fortemente que o Agrupamento 
se debruce sobre esta ficha de informação intercalar e que a reformu-
le por forma a estabelecer ligação com os Critérios Específicos de cada 
disciplina, bem como que permita dar informações detalhadas e claras 
ao Encarregado de Educação quanto ao progresso do seu educando, tal 
como está definido no Referencial de Avaliação do Agrupamento (p.24).

No que concerne a Autoavaliação, a ficha de autoavaliação, a 
preencher pelos alunos, está ao cargo de cada grupo disciplinar, e na 
qual deverão constar os Critérios Específicos e Transversais estabeleci-
dos pelo Referencial de Avaliação. Todavia, a autoavaliação prevista na 
ficha ocorre somente no final de cada período, o que leva a que o aluno 
se centre na sua avaliação sumativa, uma vez que é pedido a sua classi-
ficação a atribuir no final do período.

Após a análise documental efetuada, podemos constatar que 
existem convergências entre os normativos legais vigentes e os docu-
mentos orientadores e utilizados pelo Agrupamento em questão. To-
davia, foram referenciados, ao longo da análise, alguns aspetos de me-
lhoria que, na nossa perspetiva, requerem uma atenção mais cuidada e 
refletida por parte da organização educativa.
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5. Conclusões

Em 2018, a introdução do novo currículo nacional, consubstanciado 
por variados diplomas legais, apresentou uma abordagem diferente de 
todo o processo de ensino, aprendizagem e avaliação das aprendiza-
gens dos alunos. O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigató-
ria e as Aprendizagens Essenciais para as várias disciplinas tornaram-se 
os documentos-base para todo o trabalho das organizações educativas, 
levando a mudanças substantivas no modo e nas formas de ensinar, 
aprender e avaliar.

Na nossa perspetiva, as mudanças que suscitaram maior fervor 
foram as relacionadas com todo o processo avaliativo das aprendiza-
gens dos alunos. A valorização da avaliação formativa, a utilização de 
novos instrumentos de recolha de dados, a introdução de domínios de 
avaliação em detrimento de programas que eram compostos meramen-
te por conhecimentos teóricos, a mudança da tipologia de trabalho em 
sala de aula, e o desenvolvimento de competências consideradas essen-
ciais para os futuros cidadãos do sec. XXI, provocaram grande instabili-
dade dentro das escolas.

Foi no sentido de procurar uma reflexibilidade atenta e subs-
tantiva que permitisse a transição para ir de encontro aos normativos 
legais que originou a nossa pergunta de partida, bem como os objetivos 
traçados para o nosso trabalho. 

Atendendo ao nosso primeiro objetivo, que pretendia averiguar 
a compreensão dos alunos quanto à avaliação e a autoavaliação como 
constam nos normativos legais, constatamos que, no geral, os alunos 
conhecem os conceitos e compreendem a sua essência, nomeadamente 
no que se refere à avaliação formativa, reconhecendo o seu valor para a 
melhoria do seu processo de aprendizagem. Da mesma forma, verificou-

-se que o conceito de feedback parece já fazer parte do vernáculo diário 
do aluno, compreendendo-o e aplicando-o de uma forma global. Por 
outro lado, verificou-se alguma confusão no que concerne os conceitos 
de avaliação sumativa e classificação, sendo dois conceitos distintos e 
realizados em momentos igualmente distintos. Verificou-se ainda que, 
no que se refere ao conceito criterial, muitos dos alunos admitiram não 
reconhecer os conceitos de critérios transversais e critérios específicos, 
embora estejam explanados nos documentos orientadores do Agrupa-
mento quanto à avaliação. 

Relativamente ao nosso segundo objetivo, os dados apurados 
revelam que a integração dos processos de avaliação e autoavaliação 
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(com reflexibilidade, autonomia e tomada de consciência e responsa-
bilização pelas suas aprendizagens) ainda não está bem assente no de-
sempenho dos alunos. A realização de um trabalho sistemático, reflexivo 
e autónomo apareceu como sendo realizado de uma forma parcial, por 
vezes pontual, orientado para os momentos de avaliação sumativa. Da 
mesma forma, a técnica mais referenciada pelos alunos foi a testagem, 
através da realização de testes, o que, de novo, contradiz as referências 
estabelecidas no Referencial de Avaliação do Agrupamento quanto às 
técnicas a serem aplicadas para a obtenção de uma classificação final.

Uma vez que o processo de avaliação e autoavaliação integram 
uma realidade escolar, definimos como relevante a análise dos docu-
mentos orientadores do Agrupamento em questão. Verificamos que, no 
global, o Projeto Educativo do Agrupamento e o Referencial de Avalia-
ção do Agrupamento estão em consonância com os normativos legais 
vigentes, verificando-se a preocupação de uma atualização gradual dos 
documentos, perspetivados pelos elementos que constituem esta es-
trutura orgânica. Todavia, ao analisarmos os instrumentos de avaliação 
aplicados pelo Agrupamento, constatamos uma discrepância elevada 
em alguns destes, nomeadamente nos que pretendem fornecer dados 
aos encarregados de educação de uma forma mais regular, que não se 
coaduna com o apresentado nos restantes instrumentos nem no que 
está referenciado nos documentos orientadores do Agrupamento.

Como conclusão, consideramos que foi possível obter uma res-
posta para a nossa pergunta de partida. Os alunos do Agrupamento em 
análise compreendem os conceitos de avaliação e autoavaliação, aten-
dendo ao exposto nos normativos legais, uma vez que os documentos 
orientadores do Agrupamento procuram igualmente refletir para sua co-
munidade escolar os aspetos presentes na lei. No entanto, é um trabalho 
que deverá continuar a ser realizado pelos elementos desta comunidade. 
Existem determinados aspetos, nomeadamente o esclarecimento mais 
cabal de determinados conceitos como critérios transversais e critérios 
específicos, avaliação sumativa e classificação, que deverão ser conside-
rados. Por outro lado, a integração por parte dos alunos dos processos 
de avaliação e autoavaliação no seu processo de aprendizagem passa, 
necessariamente, pelos docentes do Agrupamento, reajustando as suas 
formas de trabalhar em sala, envolvendo os seus alunos de uma forma 
mais ativa em todo o processo, permitindo uma reflexão mais susten-
tada e criando fundações para uma crescente autonomia dos mesmos.
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